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Expediente: 

Associação dos Municípios Alagoanos -AMA 

 

DIRETORIA EXECUTIVA: 

  

Presidente: Marcelo Beltrão Siqueira;  

Vice-Presidente: Jorge Silva Dantas; 

  

Secretário-Geral: André Brandão De Almeida; 
  

1° Secretário: Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra;  

2° Secretário: Luiz Celso Malta Brandão Filho;  

3° Secretário: Cicero Leandro Pereira Da Silva;  

1° Tesoureiro: Wladimir Araújo Wanderley;  

2° Tesoureiro: Fernando Henrique Lima Cavalcante;  
3° Tesoureiro: Antônio Telmo Noia;  

  

CONSELHO FISCAL: 

 

Titulares:  

Carlos Felipe Castro Jatobá Lins; 

José Cícero Cardoso Costa; 

Pedro Henrique De Jesus Pereira; 

  

Suplentes: 

  

Rozineide Barbosa De Araújo Camilo; 

Adalberto Antero Torres; 

Ubiratania Maria Santana; 

 

COORDENADORIAS REGIONAIS: 

  

Região Agreste Baixo São Francisco: Maurício De Vasconcelos 

Holanda;  

Região do Sertão: Dalmo Augusto De Almeida Júnior;  
Região Central: André Luiz Goes Castro;  

Região Norte: Marcela Silva Gomes De Barros;  

Região Metropolitana: André Luiz Barros Da Silva;  

Região do Litoral Norte: Daniel Mendes De Vasconcelos Ferreira;  

Região do Litoral Sul: Rymes Marinho Lessa. 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE GESTAO EM 

RESIDUOS SOLIDOS - CIGRES 

 

SUPERINTENDENCIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 01/2026 
  
OBJETO: Contratação de empresa para realizar a elaboração de 
projetos executivos e estudos técnicos ambientais destinados a atender 
as necessidades do CIGRES – AL. Data/horário: 29 de outubro de 
2026, às 09:30hs (horário de Brasília). Local: https://bnc.org.br/. 
  

Olho d‘água das Flores/AL, 08/10/2026.  
  

JOSIMAR DIONÍSIO 
Presidente 

Publicado por: 
Waleska Nobre Cajazeira 

Código Identificador:E6DC6E7E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 714, DE 5 DE OUTUBRO DE 2026 
 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA, Estado de 
Alagoas, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o que lhe 
confere o artigo 43, inciso XI, da Lei Orgânica Municipal, 
  

DECRETA:  
  
Art. 1º - Decreta a TRANSFERÊNCIA DA FEIRA LIVRE LOCAL, 
de 12/10/2026 para 13/10/2026(terça-feira), em virtude do FERIADO 
NACIONAL DA PADROEIRA DO BRASIL NOSSA SENHORA 
APARECIDA. 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ÁGUA 
BRANCA/AL, EM 5 DE OUTUBRO DE 2026. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se, 
Dê-se Ciência. 
  

NAYARA EMMANUELA BATISTA FEITOSA 
Prefeita 

Publicado por: 
Joao Henrique Siqueira 

Código Identificador:BDF61221 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO TERMO ADITIVO 
 
ESPÉCIE: 2º Termo Aditivo de Prorrogação do Prazo de Vigência da 
ARP n° 003/2024 – PE - oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO n° 
003/2024. CONTRATANTE: Câmara Municipal de Arapiraca/AL. 
CONTRATADA: T M R DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ de nº: 
20.836.064/0001-34, sediada a Rua Dom Feliciano Vasconcelos, 373, 
Capiata – Arapiraca - AL, CEP: 57.311-580. OBJETO: O presente 

termo aditivo alterado em seu prazo de vigência, sendo prorrogado até 
25 de setembro de 2027. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 84 da 
Lei°14.133/2021, cláusula quinta, item 5.3 da ARP, suas alterações 
posteriores e demais normas vigentes. 
  
Arapiraca/AL, 25 de Setembro de 2026. 
  

LEANDRO BARBOSA DE ALMEIDA 
Presidente 

Publicado por: 
Junid Lhaison Menezes Silva 

Código Identificador:CCFC458A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO (REABERTURA DE 

PRAZO ) 

 
Solicitamos cotação de preços para a composição do processo 
27204/2026 que visa à aquisição de algemas, bastões policiais e 
espargidores, a fim de operacionalizar o efetivo de Guardas Civis 
Municipais Provineientes da Secretaria Municipal de Defesa Social de 
Arapiraca - SEMDS. A solicitação do formulário de cotação deverá 
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ser realizada através do e-mail: comprasdearapiraca@gmail.com. O 
Prazo para recebimento dos formulários com as cotações será até o dia 

15 de outubro de 2026. 
  
Arapiraca, 07 de outubro de 2026 
  

MARIA MISLEIDE DE FARIAS SANTOS 
Dept° de Compras de Bens e Serviços 
Coordenação Geral de Licitações - CGL 

Publicado por: 
Maria Misleide 

Código Identificador:F2D4145A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA – UASG: 982705 
 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 173/2026 
PROCESSO Nº 22247/2026 

  
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de rastreamento e monitoramento veicular por tecnologia 
GPS/GSM/GPRS, com fornecimento em comodato de equipamentos 
rastreadores, chips de comunicação de dados, acessórios e licenças de 
uso de software, incluindo instalação, configuração, manutenção, 
suporte técnico e acesso à plataforma web e aplicativo móvel para 
gerenciamento e monitoramento dos veículos da Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Social de Arapiraca/AL. 
  
Data da sessão: 14/10/2026. 
  
Link: www.gov.br/compras. 
  
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00. 
  
Critério de Julgamento: Menor preço por item. 

  
Data de publicação no PNCP: 07/10/2026. 
  
Arapiraca – AL, 07 de Outubro de 2026. 
  

ANGÉLICA RITA PETUBA DE SOUSA 
Departamento de Compras de Bens e Serviços 
Coordenação Geral de Licitação 

Publicado por: 
Angelica Rita Petuba de Souza 

Código Identificador:0DDA62FE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 888/2026, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 
 

DECRETO 888/2026, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 
Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 
Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 
132.089,25 (cento e trinta e dois mil, oitenta e nove 
reais e vinte e cinco centavos), para reforço de 
dotações orçamentárias consignadas no orçamento 
vigente. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 
atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 
Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 
art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA, combinado com o art. 
25, parágrafo 8º da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 
  

DECRETA: 
  
Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 
Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 132.089,25 
(cento e trinta e dois mil, oitenta e nove reais e vinte e cinco 
centavos), na forma indicada no(s) anexo(s) deste decreto. 
  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 
anterior advirão de EXCESSO DE ARRECADAÇÃO verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 
  
Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Arapiraca-AL, 7 de outubro de 2026. 
  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 
  
Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 
Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 
e Orçamento, aos 7 dias do mês de outubro de 2026, com sua 
publicação de acordo com as normas legais. 
  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 
  
Anexo I - ao Decreto n. 888/2026 Excesso de 

Arrecadação em 

R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Código da Receita Especificação Fonte de Recurso Valor 

1.7.1.2.51.0.1.00.00 

Cota-parte da Compensação 
Financeira pela Exploração de 

Recursos Minerais - CFEM - 

Principal 

0.1.708.1.000000 132.089,25 

TOTAL 132.089,25 

  
Anexo II ao Decreto n. 888/2026 

Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE 

ARRECADAÇÃO 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

13.13.15.122.1010.2125 

GESTÃO 

ADMINISTRATIVA DA 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA 

339040/ 0.1.708.1.000000 132.089,25 

TOTAL 132.089,25 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:9A42CF16 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 889/2026, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 
 

DECRETO 889/2026, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 
Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 
3.462.000,00 (tres milhões, quatrocentos e sessenta e 
dois mil reais), para reforço de dotações 
orçamentárias consignadas no orçamento vigente. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 
atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 
art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA, combinado com o art. 
25, parágrafo 8º da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 
  

DECRETA: 
  
Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 
Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 
3.462.000,00 (tres milhões, quatrocentos e sessenta e dois mil reais), 

na forma indicada no(s) anexo(s) deste decreto. 
  
Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 
anterior advirão de EXCESSO DE ARRECADAÇÃO verificado no 
exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 
  
Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Arapiraca-AL, 7 de outubro de 2026.  
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JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  
Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 
Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 
e Orçamento, aos 7 dias do mês de outubro de 2026, com sua 
publicação de acordo com as normas legais. 
  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 889/2026 Excesso de 

Arrecadação em 

R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Código da Receita Especificação Fonte de Recurso Valor 

1.7.1.5.50.0.1.00.00 
Transferências de Recursos de 
Complementação da União ao 

Fundeb – VAAT - Principal 

0.1.542.3.000305 3.462.000,00 

TOTAL 3.462.000,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 889/2026 

Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE 

ARRECADAÇÃO 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

06.60.12.365.1018.2089 

GESTÃO DE PESSOAS E 

VALORIZAÇÃO DO 

SERVIDOR - EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

319004/ 0.1.542.3.000305 3.462.000,00 

TOTAL 3.462.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 
Código Identificador:8A3AD8D1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 890/2026, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 
 

DECRETO 890/2026, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 
Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 
Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 
1.638.000,00 (um milhão, seiscentos e trinta e oito 
mil reais), para reforço de dotações orçamentárias 
consignadas no orçamento vigente. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 
atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 
Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 
art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA, combinado com o art. 
25, parágrafo 8º da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 
  

DECRETA: 
  
Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 
Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 
1.638.000,00 (um milhão, seiscentos e trinta e oito mil reais), na 
forma indicada no(s) anexo(s) deste decreto. 
  
Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 
anterior advirão de EXCESSO DE ARRECADAÇÃO verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 
  
Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Arapiraca-AL, 7 de outubro de 2026. 
  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  
Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 
Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 
e Orçamento, aos 7 dias do mês de outubro de 2026, com sua 
publicação de acordo com as normas legais. 
  
 

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 890/2026 Excesso de 

Arrecadação em 

R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Código da Receita Especificação Fonte de Recurso Valor 

1.3.2.1.01.0.1.02.00 

REMUNERAÇÃO DE 
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE 

RECURSOS VINCULADOS-

FUNDEB 

0.1.542.3.000305 1.638.000,00 

TOTAL 1.638.000,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 890/2026 

Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE 

ARRECADAÇÃO 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

06.60.12.365.1018.2089 

GESTÃO DE PESSOAS E 

VALORIZAÇÃO DO 
SERVIDOR - EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

319004/ 0.1.542.3.000305 1.638.000,00 

TOTAL 1.638.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:63EDFFFC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 891/2026, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 
 

DECRETO 891/2026, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 
Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 
Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 
6.000.000,00 (seis milhões, reais), para reforço de 
dotações orçamentárias consignadas no orçamento 
vigente. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 
Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 
art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 
  
DECRETA:  
Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 
Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 
6.000.000,00 (seis milhões, reais), na forma indicada no(s) anexo(s) 

deste decreto. 
  
Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 
anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 
exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 
  
Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Arapiraca-AL, 7 de outubro de 2026. 
  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 
  
Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 
Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 
e Orçamento, aos 7 dias do mês de outubro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 
  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 
  
Anexo I - ao Decreto n. 891/2026 Anulação em 

R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação 
Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

06.60.12.361.1018.2088 

GESTAO DE PESSOAS E 

VALORIZAÇÃO DO 

SERVIDOR - ENSINO 

FUNDAMENTAL 

319011/0.1.540.3.000301 6.000.000,00 

TOTAL 6.000.000,00 
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Anexo II ao Decreto n. 891/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação 
Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

06.60.12.361.1018.2088 

GESTAO DE PESSOAS E 
VALORIZAÇÃO DO 

SERVIDOR - ENSINO 

FUNDAMENTAL 

319004/ 0.1.540.3.000301 6.000.000,00 

TOTAL 6.000.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:1AFD5012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 892/2026, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 
 

DECRETO 892/2026, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 
Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 
Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

47.328,63 (quarenta e sete mil, trezentos e vinte e 
oito reais e sessenta e tres centavos), para reforço de 
dotações orçamentárias consignadas no orçamento 
vigente. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 
atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 
Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA, combinado com o art. 
25, parágrafo 8º da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 
  

DECRETA: 
  
Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 
Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 47.328,63 
(quarenta e sete mil, trezentos e vinte e oito reais e sessenta e tres 
centavos), na forma indicada no(s) anexo(s) deste decreto. 

  
Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 
anterior advirão de EXCESSO DE ARRECADAÇÃO verificado no 
exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 
  
Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

Arapiraca-AL, 7 de outubro de 2026. 
  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 
  
Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 
Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 
e Orçamento, aos 7 dias do mês de outubro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 
  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 
  
Anexo I - ao Decreto n. 892/2026 Excesso de 

Arrecadação em 

R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Código da Receita Especificação Fonte de Recurso Valor 

2.4.1.9.99.0.1.00.00 

Outras Transferências De Recursos 

da União e de suas Entidades - 

Principal 

0.1.747.1.000000 47.328,63 

TOTAL 47.328,63 

  
Anexo II ao Decreto n. 892/2026 

Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE 

ARRECADAÇÃO 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

11.11.23.333.1022.2132 
QUALIFICAÇÃO SOCIAL 
E PROFISSIONAL 

339039/ 0.1.714.1.000000 47.328,63 

TOTAL 47.328,63 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:5CB1F47E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 893/2026, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 
 

DECRETO 893/2026, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 
Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 
41.390,00 (quarenta e um mil, trezentos e noventa 
reais), para reforço de dotações orçamentárias 
consignadas no orçamento vigente. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 
atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 
art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 
  

DECRETA: 
  
Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 
Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 41.390,00 
(quarenta e um mil, trezentos e noventa reais), na forma indicada 

no(s) anexo(s) deste decreto. 
  
Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 
anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 
exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 
  
Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

Arapiraca-AL, 7 de outubro de 2026. 
  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 
  
Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 
Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 
e Orçamento, aos 7 dias do mês de outubro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 
  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 
  
Anexo I - ao Decreto n. 893/2026 Anulação em 

R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação 
Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

07.70.10.301.1011.2096 

AMPLIAR E QUALIFICAR 

A ATENÇÃO PRIMÁRIA À 

SAÚDE 

339030/0.1.500.1.001002 41.390,00 

TOTAL 41.390,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 893/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação 
Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

07.70.10.301.1011.2096 

AMPLIAR E 

QUALIFICAR A 

ATENÇÃO PRIMÁRIA 
À SAÚDE 

339048/ 0.1.500.1.001002 41.390,00 

TOTAL 41.390,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:275E4AD3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 894/2026, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DECRETO 894/2026, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 
Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 
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Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 
62.800,00 (sessenta e dois mil, oitocentos reais), para 

reforço de dotações orçamentárias consignadas no 
orçamento vigente. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 
atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 
Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 
art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 
  

DECRETA: 
  
Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 
Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 62.800,00 
(sessenta e dois mil, oitocentos reais), na forma indicada no(s) 
anexo(s) deste decreto. 
  
Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 
exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 
  
Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Arapiraca-AL, 7 de outubro de 2026. 
  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 
  
Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 
Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 
e Orçamento, aos 7 dias do mês de outubro de 2026, com sua 
publicação de acordo com as normas legais. 
  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 
  
Anexo I - ao Decreto n. 894/2026 Anulação em 

R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação 
Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

07.70.10.301.1011.2096 

AMPLIAR E QUALIFICAR 

A ATENÇÃO PRIMÁRIA À 

SAÚDE 

339030/0.1.500.1.001002 62.800,00 

TOTAL 62.800,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 894/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação 
Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

07.70.10.301.1011.2096 

AMPLIAR E 

QUALIFICAR A 
ATENÇÃO PRIMÁRIA 

À SAÚDE 

339048/ 0.1.500.1.001002 62.800,00 

TOTAL 62.800,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:FF9D3A87 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO AO CONTRATO Nº 30080/2026 
 
DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, CNPJ Nº 
12.198.693/0001-58, E A EMPRESA E L C LEITE, INSCRITA NO 

CNPJ SOB O N° 58.602.057/0001-40. 
  
DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE RESMA DE PAPEL A4. 
  
DO VALOR: R$ 1.632,12 (MIL, SEISCENTOS E TRINTA E DOIS 
REAIS E DOZE CENTAVOS). 
  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: AS DESPESAS 

RESULTANTES DO PRESENTE CONTRATO CORRERÃO À 
CONTA DOS RECURSOS CONSIGNADOS NA FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 11.11.23.122.1012.2133 – MANUTENÇÃO DA 
REDE SINE MUNICIPAL DE ARAPIRACA – ELEMENTO DE 

DESPESA – 3.3.90.30 – FONTE 0.2.714.1.000000 – MATERIAL 
DE CONSUMO. 

   
DA VIGÊNCIA: O PRESENTE CONTRATO FICA VIGENTE A 
PARTIR DA SUA ASSINATURA E VIGORARÁ ATÉ O FINAL 
DO EXERCÍCIO FINANCEIRO VIGENTE, PODENDO SER 
PRORROGADO NOS TERMOS DA LEI N° 14133/2021. 
   
DA DATA DE ASSINATURA: 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
   

DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA – P/ 
CONTRATANTE, HIBERNON CAVALCANTE ALBUQUERQUE 
– P/ INTERVENIENTE E ELKER LIMA CORREIA LEITE – P/ 
CONTRATADA.  

Publicado por: 
Aryelle de Farias Silva Batista 

Código Identificador:0BE36F36 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA Nº 007 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 
 

PORTARIA Nº 007 de 07 de OUTUBRO de 2026 
  

DETERMINA O PERCENTUAL DA 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PARA O VALOR 
PREVISTO NO ARTIGO 432 DO CÓDIGO 

TRIBUTÁRIO MUNICIPAL. 
  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 56, inciso V, da Lei Orgânica 
Municipal, 
  
CONSIDERANDO a necessidade de atualizar o valor previsto no art. 
432 da Lei Municipal nº 2.342/2003 – CTM; 
  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 463 e 464, § 2º, da Lei nº 
2.342/2003, segundo os quais os valores monetários da legislação 
tributária municipal são atualizados pela variação acumulada do 
IPCA/IBGE de setembro do ano anterior a agosto do ano a que se 
referir, com aplicação a partir de 1º de janeiro do ano subsequente; 
  
CONSIDERANDO que a variação acumulada do IPCA/IBGE no 
período de setembro de 2025 a agosto de 2026 foi de 4,22% (quatro 

vírgula vinte e dois por cento); 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Fica atualizado para o exercício de 2027 em 4,22% (quatro 
vírgula vinte e dois por cento), conforme a variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, acumulada no 
período de setembro de 2025 a agosto de 2026, de acordo com o art. 

464, §2º do CTM, o valor previsto no art. 432 do CTM, que passa de 
R$ 629,31 (seiscentos e vinte e nove reais e trinta e um centavos) para 
R$ 655,87 (seiscentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e sete 
centavos). 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2027. 
  

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, a partir de 1º de 
janeiro de 2027. 
  
Arapiraca, 07 de Outubro de 2026. 
  

LOURINALDO JOSÉ DOS SANTOS 
Secretário Municipal da Fazenda 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:151CEC09 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA Nº 008 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 
 
PORTARIA Nº 008 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026  
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DETERMINA O VALOR DA ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA E OS PRAZOS DE PAGAMENTO 

DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO 
E DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LICENÇA 
PARA FUNCIONAMENTO 2027 BEM COMO DO 
REQUERIMENTO DOS BENEFÍCIOS DE 
IMUNIDADE E ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 56, inciso V, da Lei Orgânica 

Municipal, 
  
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar atos necessários à 
implantação e melhor aplicação da Lei Municipal nº 2.342/2003 - 
CTM, que instituiu, dentre outros tributos, a Taxa de Licença para 
Localização - TLL e a Taxa de Fiscalização de Licença para 
Funcionamento – TFLF; 
  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 463 e 464, § 2º, da Lei nº 
2.342/2003, segundo os quais os valores monetários da legislação 
tributária municipal são atualizados pela variação acumulada do 
IPCA/IBGE de setembro do ano anterior a agosto do ano a que se 
referir, com aplicação a partir de 1º de janeiro do ano subsequente; 
  
CONSIDERANDO que a variação acumulada do IPCA/IBGE no 
período de setembro de 2025 a agosto de 2026 foi de 4,22% (quatro 

vírgula vinte e dois por cento); 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Fica atualizado em 4,22% (quatro vírgula vinte e dois por 
cento), conforme a variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, acumulada no período de setembro de 
2025 a agosto de 2026, de acordo com o art. 464, §2º do CTM, o valor 
dos tributos municipais e, consequentemente, da Taxa de Fiscalização 

de Licença para Funcionamento - TFLF 2027, de que trata o Art. 221 
inciso II, bem como o valor da Taxa de Licença para Localização – 
TLL 2027, de que trata o Art. 221 inciso I, ambas regulamentadas no 
CTM. 
  
Parágrafo único. Os valores de que trata o caput são os constantes no 
Anexo I da Lei Municipal nº 2.342/2003 – CTM. 
  

Art. 2º A Taxa de Fiscalização de Licença para Funcionamento - 
TFLF 2027, prevista no inc. II do art. 221, deverá ser paga em Cota 
Única até o dia 31/03/2027. 
  
Parágrafo único. Entende-se por empresas ou estabelecimentos 
aqueles que possuam CNPJs ativos no dia 01/01/2027 
consubstanciando, dessa forma, o fato gerador da TFLF 2027 em 
razão do exercício do poder de polícia. 

  
Art. 3º Caso seja verificada, durante o exercício de 2027, alterações 
de atividades ou ramo de atividade um novo lançamento da Taxa de 
Fiscalização de Licença para Funcionamento - TFLF (Complementar) 
deverá ocorrer, nos termos do Art. 224, II, ―b‖ do CTM, e deverá ser 
paga 30 (trinta) dias após o lançamento. 
  
Parágrafo único. Entende-se por alterações de atividades ou ramo de 

atividade as mudanças, inclusões e/ou exclusões de Atividades 
CNAEs no Cartão do CNPJ ocorridas durante o exercício de 2027. 
  
Art. 4º A Taxa de Licença para Localização – TLL 2027, de que trata 
o Art. 221 inciso I do CTM, deverá ser lançada nas seguintes 
situações: 
I – No ato do licenciamento, ou antes, do início da atividade (abertura 
da empresa); 

II – Cada vez que se verificar mudança de local do estabelecimento, 
ou mudança na razão social ou nome empresarial. 
  
Parágrafo único. O vencimento da TLL 2027 lançada conforme o 
caput será 30 (trinta) dias após o lançamento. 
  

Art. 5º As Taxas de Licenças de que trata esta Portaria, quando 
devidas no decorrer do exercício financeiro de 2027, serão calculadas 

a partir do trimestre civil em que ocorrer o início ou alteração da 
atividade, de acordo com o art. 225 do CTM, e lançadas nos seguintes 
percentuais: 
  
a) para lançamentos entre 01/01/2027 e 31/03/2027: 100% (cem por 
cento) da Taxa; 
b) para lançamentos entre 01/04/2027 e 30/06/2027: 75% (setenta e 
cinco por cento) da Taxa; 

c) para lançamentos entre 01/07/2027 e 30/09/2027: 50% (cinquenta 
por cento) da Taxa; 
d) para lançamentos entre 01/10/2027 e 31/12/2027: 25% (vinte e 
cinco por cento) da Taxa. 
  
Art. 6º Nos termos do Art. 320 do CTM, as Taxas de Licenças de que 
trata esta Portaria poderão ser inscritas em Dívida Ativa, 30 (trinta) 
dias após sua notificação. 

  
Art. 7º Os contribuintes com direitos legais de Isenção poderão 
apresentar requerimento do benefício até o dia 29/10/2027, sem 
previsão de prorrogação. 
  
Art. 8º O contribuinte ou seu representante legal que não concordar 
com o valor da TFLF ou TLL lançada, poderá requerer revisão até o 
dia 31 de março de 2027. 

  
§ 1º O pedido de revisão, devidamente fundamentado e instruído com 
a documentação comprobatória das alegações, deverá ser 
protocolizado na Prefeitura Municipal de Arapiraca, direcionada a 
Secretaria da Fazenda Municipal. 
§ 2º Se o pedido de revisão, protocolizado dentro do prazo previsto no 
caput deste artigo, for parcial ou integralmente procedente, será 
concedido prazo de 30 (trinta) dias, a partir da ciência do contribuinte 
à decisão, para pagamento sem juros e sem multa. 

§ 3º Se o pedido de revisão for considerado improcedente, será 
oferecido um prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do momento 
em que o contribuinte tiver conhecimento da decisão, para realizar o 
pagamento incluindo os acréscimos legais previstos no artigo 92 do 
CTM. 
§ 4º O pedido de revisão protocolizado fora do prazo previsto no 
caput deste artigo não será conhecido, mas a autoridade competente 
poderá rever o lançamento, de ofício, com base nas informações 

prestadas pelo contribuinte, sem prejuízo dos acréscimos legais. 
§ 5º No caso previsto no § 4º deste artigo, se a autoridade competente 
mantiver o lançamento, será exigido o pagamento da taxa, sem 
desconto e com a incidência de juros e multa moratórios, nos termos 
do Código Tributário Municipal. 
  
Art. 9º Será considerado ciente do despacho ou da decisão em face do 
pedido de revisão da TFLF ou TLL lançada, o contribuinte, seu 

representante legal subscritor do requerimento inicial, na data em que 
o interessado for comunicado através de e-mail ou telefone que 
indicar para essa comunicação, em seu requerimento. 
  
Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2027. 
  
Art. 11 Revogam-se as disposições em contrário, a partir de 1º de 

janeiro de 2027. 
  
Arapiraca, 07 de Outubro de 2026. 
  

LOURINALDO JOSÉ DOS SANTOS 
Secretário Municipal da Fazenda 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:C7E00E86 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA Nº 009 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 
 

PORTARIA Nº 009 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 
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Regulamenta os prazos para o recolhimento do IPTU 
e da TCTDRSU 2027, bem como o requerimento dos 

benefícios de imunidade e isenção tributária. 
  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 56, inciso V, da Lei Orgânica 
Municipal, 
  
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar atos necessários à 
implantação e melhor aplicação do artigo 191, incisos I e II da Lei 

2.342, de 30 de dezembro de 2003 - Código Tributário Municipal de 
Arapiraca, que institui, dentre outros tributos, o Imposto Predial e 
Territorial Urbano – IPTU; 
  
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 463 e 464, § 2º, da Lei nº 
2.342/2003, segundo os quais os valores monetários da legislação 
tributária municipal são atualizados pela variação acumulada do 
IPCA/IBGE de setembro do ano anterior a agosto do ano a que se 

referir, com aplicação a partir de 1º de janeiro do ano subsequente; 
  
CONSIDERANDO que a variação acumulada do IPCA/IBGE no 
período de setembro de 2025 a agosto de 2026 foi de 4,22% (quatro 
vírgula vinte e dois por cento); 
  
RESOLVE: 
  

Art. 1º. Aos contribuintes que efetuarem pagamento do IPTU 2027, 
em Cota Única, até 30/04/2027, será concedido desconto no 
percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor do imposto. 
  
Art. 2º. Fica concedida a opção para o pagamento do IPTU 2027 e da 
Taxa de Coleta, Transporte e/ou Destinação Final de Resíduos Sólidos 
Urbanos - TCTDRSU em até 08 (oito) parcelas, com o valor integral, 
sem desconto, respeitando a parcela mínima de R$ 100,00 (cem reais), 
tendo como vencimento as seguintes datas: 

  
I – Primeira parcela no dia 30/04/2027; 
II – Segunda parcela no dia 31/05/2027; 
III – Terceira parcela no dia 30/06/2027; 
IV – Quarta parcela no dia 30/07/2027; 
V – Quinta parcela no dia 31/08/2027; 
VI – Sexta parcela no dia 30/09/2027; 
VII – Sétima parcela no dia 29/10/2027; 

VIII - Oitava parcela no dia 30/11/2027. 
  
§ 1º Fica concedida para pagamento do IPTU 2027 para lançamento 
superior a R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) a opção de 
pagamento do imposto em 03 (três) parcelas com desconto de 20% 
(vinte por cento), sobre o valor do IPTU, tendo como vencimento as 
seguintes datas: 
  

I – Primeira parcela no dia 30/04/2027; 
II – Segunda parcela no dia 31/05/2027; 
III – Terceira parcela no dia 30/06/2027. 
  
§ 2º Às parcelas vencidas, serão acrescidos de todos os encargos 
legais previstos na Lei Municipal nº 2.342/2003. 
  
Art. 3º. A responsabilidade pela escolha da opção de pagamento é 

única e exclusiva do contribuinte. 
  
Art. 4º. O contribuinte poderá, a partir do efetivo lançamento do 
IPTU 2027, emitir on-line seu boleto para pagamento em cota única 
ou parcelado, através do Portal da Prefeitura Municipal de Arapiraca: 
http://web.arapiraca.al.gov.br/ 
  
Art. 5º. Os contribuintes com direitos legais de Isenção ou 

Reconhecimento de Imunidade Constitucional poderão apresentar 
requerimento do benefício até o dia 29/10/2027. 
  
Art. 6º. O contribuinte ou seu representante legal que não concordar 
com o valor do IPTU e da TCTDRSU lançados, poderá requerer 
revisão até o dia 30 de abril de 2027. 
  

§ 1º O pedido de revisão, devidamente fundamentado e instruído com 
a documentação comprobatória das alegações, deverá ser 

protocolizado na Prefeitura Municipal de Arapiraca e endereçado à 
Coordenação de Instrução e Julgamento da Secretaria Municipal da 
Fazenda. 
  
§ 2º Se o pedido de revisão, protocolizado dentro do prazo previsto no 
caput deste artigo, for parcial ou integralmente procedente, será 
concedido prazo de 30 (trinta) dias, a partir da ciência do contribuinte 
à decisão, para pagamento da Cota Única com o desconto previsto 

nesta Portaria sem juros e sem multa. 
  
§ 3º Se o pedido de revisão for considerado improcedente, será 
exigido o pagamento do imposto, sem desconto e com a incidência de 
juros e multa moratórios, nos termos do Código Tributário Municipal. 
  
§ 4º O pedido de revisão protocolizado fora do prazo previsto no 
caput deste artigo não será conhecido, mas a autoridade competente 

poderá rever o lançamento, de ofício, com base nas informações 
prestadas pelo contribuinte, sem prejuízo dos acréscimos legais. 
  
§ 5º No caso previsto no § 4º deste artigo, se a autoridade competente 
mantiver o lançamento, será exigido o pagamento do imposto, sem 
desconto e com a incidência de juros e multa moratórios, nos termos 
do Código Tributário Municipal. 
  

Art. 7º. Será considerado ciente do despacho ou da decisão em face 
do pedido de revisão do IPTU e da TCTDRSU 2027, o contribuinte 
ou seu representante legal subscritor do requerimento inicial, na data 
em que o interessado for comunicado através de e-mail ou 
telefone/WhatsApp que indicar para essa comunicação, em seu 
requerimento. 
  
Art. 8º Fica atualizado em 4,22% (quatro vírgula vinte e dois por 
cento), conforme a variação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA, acumulada no período de setembro de 
2025 a agosto de 2026, de acordo com o art. 464, §2º do CTM, o valor 
venal dos imóveis para fins de lançamento do IPTU e o valor da 
TCTDRSU para o exercício de 2027, com aplicação a partir de 1º de 
janeiro de 2027. 
  
Art. 9° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2027. 

  
Art. 10 Revogam-se as disposições em contrário, a partir de 1º de 
janeiro de 2027. 
  
Arapiraca, 07 de Outubro de 2026. 
  

LOURINALDO JOSÉ DOS SANTOS 
Secretário Municipal da Fazenda 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:AE0691AD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PUBLICAÇÃO GANHADORES 1° SORTEIO IPTU 

PREMIADO 2026 - ARAPIRACA/AL 
 

PUBLICAÇÃO GANHADORES 1° SORTEIO IPTU 

PREMIADO 2026 - ARAPIRACA/AL 
  

GANHADORES: 
  
1. Darilene Firmiano Nicácio, CPF: 816.117.734-15: Imóvel 
inscrição imobiliária n° 4454, situado a Rua Luiz José de 
Albuquerque, N° 62, bairro Eldorado. Premiação: 5 mil reais. 

DEFERIDO; 
  
2. Reginaldo Ferraz Nogueira, CPF: 237.125.035-04: Imóvel 
inscrição imobiliária n° 74528, situado a Rua Santa Paulina, N° S/N, 
bairro Canafístula. Premiação: 5 mil reais. DEFERIDO; 
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3.Daniela Padilha Barbosa, CPF: 060.134.544-42: Imóvel inscrição 
imobiliária n° 4110791, situado a Avenida Rotary, N° 294, Apt 308 

Berlim, Deputado Nezinho. Premiação: 5 mil reais. DEFERIDO; 
  
4. José Robério da Silva, CPF: 027.175.765-50: Imóvel inscrição 
imobiliária n° 109723, situado a Rua Ivana Karlla dos Santos, N° 190, 
bairro Guaribas. Premiação: 5 mil reais. DEFERIDO; 
  
5. José Júnior de Oliveira Silva, CPF: 078.831.264-23: Imóvel 
inscrição imobiliária n° 64961, situado a Rua Manoel Fernandes de 

Lima, N° S/N, bairro Massaranduba. Premiação: 5 mil 
reais.DEFERIDO;  
  
6. Residencial Alto das Baraúnas, CNPJ: 35.401.639/0001-63: 
Imóvel inscrição imobiliária n° 4108146, situado a Avenida Sebastião 
Saturnino de Almeida, N° S/N, bairro Zelia Barbosa Rocha. 
Premiação: 5 mil reais. DEFERIDO. 
  

7. Francisca Belarmino da Silva, CPF: 134.104.154-91: Imóvel 
inscrição imobiliária n° 37693, situado a Rua Brasília, N° 272, bairro 
Brasília. Premiação: 5 mil reais. DEFERIDO; 
  

8. Maria Aparecida Rodrigues, CPF: 475.695.734-04 e Maryna 
Rodrigues Ferro, CPF: 112.848.614-81: Imóvel inscrição 
imobiliária n° 108416, situado a Rua Jadielson Bernardino dos Santos, 
N° 30, bairro Senador Nilo Coelho. Premiação: 5 mil reais destinada 

conjuntamente às duas ganhadoras. DEFERIDO. 
  
9. Marta Magaly Martins,CPF: 029.600.854-00: Imóvel inscrição 
imobiliária n° 51095, situado a Rua Danielle Balbino de Melo, N° 
S/N, São Luiz, Premiação: 25 mil reais. DEFERIDO; 
  
10. Manoel Emidio da Silva, CPF: 163.658.954-53: Imóvel 
inscrição imobiliária n° 25322, situado a Rua Santa Mônica, N° 186, 
bairro Eldorado. Premiação: 25 mil reais. DEFERIDO; 

  
11. José Eldo dos Santos, CPF: 606.106.974-04: Imóvel inscrição 
imobiliária n° 44422, situado a Rua Manoel Martins Lemos, N° 511, 
bairro Primavera. Premiação: 25 mil reais. DEFERIDO; 
  
12. Japira Auto Peças LTDA, CNPJ: 12.160.529.0001-51: Imóvel 
inscrição imobiliária n° 2255, situado Largo Dom Fernando Gomes, 
N° 60, bairro Centro. Premiação: 50 mil reais. DEFERIDO. 

 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:13FC8E28 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 436 DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 
 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE GESTOR E 
FISCAL DA PARCERIA INSTITUÍDA PELO 
TERMO DE COLABORAÇÃO N.º 01/2026 E 
DEMAIS INSTRUMENTOS CONGÊNERES, NO 
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL, 
Estado de Alagoas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n.º 13.019/2014 c/c Lei 
Federal nº 14.133/2021, especialmente o art. 117, que estabelece a 
necessidade de acompanhamento e fiscalização da execução 

contratual; 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar maior eficiência, 
controle, transparência e regularidade na execução dos contratos 
administrativos celebrados pelo Município; 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(a) servidor(a) para atuar como Fiscal e Gestor: 
  

•RENATO CARVALHO BARBOSA DE LIMA – CPF Nº 

057.336.834-14. 
  
•TERMO DE COLABORAÇÃO N.º 01/2026 – REDE BRIDGE 

DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA – CNPJ N.º 38.012.923/0001-36. 
  
Art. 2º Compete ao servidor designado, na qualidade de Gestor e 
Fiscal: 
I – acompanhar, coordenar e fiscalizar a execução da parceria e 
demais instrumentos; 

II – verificar o fiel cumprimento das cláusulas contratuais, das metas, 
das especificações técnicas e das condições pactuadas; 
III – controlar os prazos de vigência, execução, reajustes, 
repactuações, revisões, prorrogações, renovações e demais alterações 
contratuais; 
IV – acompanhar a execução física e financeira do objeto contratado; 
V – registrar todas as ocorrências relacionadas à execução contratual 
em relatório próprio ou outro instrumento de controle; 

VI – comunicar imediatamente à autoridade competente qualquer 
irregularidade, atraso, descumprimento contratual ou fato que possa 
comprometer a execução do objeto; 
VII – solicitar providências necessárias à regular execução contratual; 
VIII – emitir pareceres e manifestações técnicas quando solicitados; 
IX – atestar, se for o caso, notas fiscais, faturas, medições, recibos e 
demais documentos fiscais, desde que comprovada a efetiva execução 
do objeto; 

X – instruir processos administrativos relativos a pagamentos, 
reajustes, apostilamentos, termos aditivos, reequilíbrio econômico-
financeiro, prorrogações, aplicação de penalidades e encerramento 
contratual; 
XI – recomendar, quando cabível, a aplicação das sanções previstas na 
legislação e no instrumento contratual; 
XII – exercer outras atribuições inerentes à gestão e fiscalização dos 
instrumentos contratuais previstas na Lei Federal n.º 13.019/2014 c/c 
Lei Federal nº 14.133/2021 e nas normas internas do Município. 

Art. 3º A presente designação aplica-se aos contratos e demais 
instrumentos celebrados por todos os órgãos e entidades da 
Administração Direta do Município de Barra de São Miguel, salvo 
quando houver designação específica em sentido diverso. 
Art. 4º A autoridade competente poderá, mediante ato próprio, 
designar outro servidor para atuar em contratos específicos ou 
substituir o servidor designado nesta Portaria, sempre que o interesse 
público assim exigir. 

Art. 5º O servidor designado deverá desempenhar suas atribuições 
observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, economicidade e demais normas aplicáveis às 
contratações públicas. 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Dê-se ciência. Registre-seecumpra-se. 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:36912B0B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 444 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 
 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
GESTOR/FISCAL DE CONTRATO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL, 
Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, que lhes são 

conferidas Lei Orgânica deste município; 
  
RESOLVE  
  
Art. 1° - DESIGNAR a Sra. CARLA LÚCIA GUERRA, ocupante do 
cargo de Assessora Técnica, matrícula Nº 22025122, vinculado a esta 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento - 
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SEMAFIP, para exercer a função de Fiscal do Contrato Nº 159/2025, 
cujo objeto consiste no fornecimento de servidor dedicado em 

ambiente de novem (cloud computing), 
• CONTRATO Nº 159/2025 
Processo Administrativo nº 0923.0022/2026. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 
Dê-se ciência. Registre-seecumpra-se. 
  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito 
  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:031A2C08 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 445 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 
DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
GESTOR/FISCAL DE CONTRATO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL, 
Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, que lhes são 
conferidas Lei Orgânica deste município; 

  
RESOLVE  
  
Art. 1° — DESIGNAR o(a) Sr.(a) MARCOS DAVID DE SOUZA 

SANTOS, CPF nº 012.073.364-16, que desempenha suas atividades 
junto a Secretaria Municipal de Administração, Finanças e 
Planejamento - SEMAFIP, para atuar juntamente com suas atuais 
atribuições na função de GESTOR/FISCAL, atuando diretamente nos 
Contratos e Atas de Registro de Preços a seguir descritos: 

  
•CONTRATO Nº 104/2026 – MLG DA SILVA SIQUEIRA & CIA 
LTDA; 
  
•CONTRATO Nº 105/2026 – JC COMBUSTIVEIS E 
LUBRIFICANTES LTDA. 
  
Todas as empresas acima mencionadas possuem vinculo junto ao 

Município da Barra de São Miguel, Estado de Alagoas. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 
  
Dê-se ciência. Registre-seecumpra-se. 
  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:A1DF874A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 447 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 
 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE GESTOR E 
FISCAL DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 
ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS, TERMOS 
ADITIVOS, APOSTILAMENTOS E DEMAIS 
INSTRUMENTOS CONGÊNERES, NO ÂMBITO 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL, 
Estado de Alagoas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, especialmente o art. 117, que estabelece a necessidade 
de acompanhamento e fiscalização da execução contratual; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar maior eficiência, 
controle, transparência e regularidade na execução dos contratos 

administrativos celebrados pelo Município; 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(a) servidor(a) para atuar como Fiscal e Gestora: 
  
•ANNE DANYELLE DA SILVA FERREIRA – MATRICULA Nº 

22024922; 
  
•CONTRATO - Nº 104/2026 – MLG DA SILVA SIQUEIRA 

  
•CONTRATO – Nº 105/2026 – J C COMBUSTIVEIS E 

LUBRIFICANTES 
  
•CONTRATO – Nº 73/2025 – OK LOCADORA DE VEICULOS 
  
Art. 2º Compete ao servidor designado, na qualidade de Gestor e 
Fiscal: 

I – acompanhar, coordenar e fiscalizar a execução do contrato e 
demais instrumentos; 
II – verificar o fiel cumprimento das cláusulas contratuais, das 
especificações técnicas e das condições pactuadas; 
III – controlar os prazos de vigência, execução, reajustes, 
repactuações, revisões, prorrogações, renovações e demais alterações 
contratuais; 
IV – acompanhar a execução física e financeira do objeto contratado; 

V – registrar todas as ocorrências relacionadas à execução contratual 
em relatório próprio ou outro instrumento de controle; 
VI – comunicar imediatamente à autoridade competente qualquer 
irregularidade, atraso, descumprimento contratual ou fato que possa 
comprometer a execução do objeto; 
VII – solicitar providências necessárias à regular execução contratual; 
VIII – emitir pareceres e manifestações técnicas quando solicitados; 
IX – atestar notas fiscais, faturas, medições, recibos e demais 
documentos fiscais, desde que comprovada a efetiva execução do 

objeto; 
X – instruir processos administrativos relativos a pagamentos, 
reajustes, apostilamentos, termos aditivos, reequilíbrio econômico-
financeiro, prorrogações, aplicação de penalidades e encerramento 
contratual; 
XI – recomendar, quando cabível, a aplicação das sanções previstas na 
legislação e no instrumento contratual; 
XII – exercer outras atribuições inerentes à gestão e fiscalização dos 

instrumentos contratuais previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas 
normas internas do Município. 
Art. 3º A presente designação aplica-se aos contratos e demais 
instrumentos celebrados por todos os órgãos e entidades da 
Administração Direta do Município de Barra de São Miguel, salvo 
quando houver designação específica em sentido diverso. 
Art. 4º A autoridade competente poderá, mediante ato próprio, 
designar outro servidor para atuar em contratos específicos ou 

substituir o servidor designado nesta Portaria, sempre que o interesse 
público assim exigir. 
Art. 5º O servidor designado deverá desempenhar suas atribuições 
observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, economicidade e demais normas aplicáveis às 
contratações públicas. 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

  
Dê-se ciência. Registre-seecumpra-se. 
  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:FDC83C0E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 448 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 
 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
GESTOR/FISCAL DE CONTRATO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL, 
Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, que lhes são 

conferidas Lei Orgânica deste município; 
  
RESOLVE  
  
Art. 1° - DESIGNAR a Sra. MYKAELA GOMES DOS SANTOS, 
ocupante do cargo de Coordenadora de Prestação de Conta, matrícula 
Nº 22024820, vinculado a esta Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social, Trabalho e Habitação - SMDSTH, para 

exercer a função de Fiscal do Contrato Nº 104/2026 e Contrato Nº 
105/2026, cujo objeto consiste no fornecimento de Combustíveis para 
atendimento das necessidades deste órgão. 
  
• CONTRATO Nº 104/2026 
• CONTRATO Nº 105/2026 
  
Processo Administrativo nº 0924.0018/2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 
  
Dê-se ciência. Registre-seecumpra-se. 
  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:2533C932 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 449 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 
 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE GESTOR E 
FISCAL DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 
ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS, TERMOS 

ADITIVOS, APOSTILAMENTOS E DEMAIS 
INSTRUMENTOS CONGÊNERES, NO ÂMBITO 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL, 
Estado de Alagoas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, especialmente o art. 117, que estabelece a necessidade 
de acompanhamento e fiscalização da execução contratual; 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar maior eficiência, 
controle, transparência e regularidade na execução dos contratos 
administrativos celebrados pelo Município; 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(a) servidor(a) para atuar como Fiscal Gestor: 

  
•EUNICE FOGAÇA MENEGHETI DE LIMA – CPF Nº 

625.818.050-72; 
  
•CONTRATO Nº 104/2026 – MLG DA SILVA SIQUEIRA & CIA 

LTDA; 
  
•CONTRATO Nº105/2026 – JC COMBUSTÍVEIS E 

LUBRIFICANTES. 
  
Art. 2º Compete ao servidor designado, na qualidade de Gestor e 
Fiscal: 
I – acompanhar, coordenar e fiscalizar a execução dos contratos e 
demais instrumentos; 
II – verificar o fiel cumprimento das cláusulas contratuais, das 
especificações técnicas e das condições pactuadas; 

III – controlar os prazos de vigência, execução, reajustes, 
repactuações, revisões, prorrogações, renovações e demais alterações 
contratuais; 
IV – acompanhar a execução física e financeira do objeto contratado; 
V – registrar todas as ocorrências relacionadas à execução contratual 
em relatório próprio ou outro instrumento de controle; 

VI – comunicar imediatamente à autoridade competente qualquer 
irregularidade, atraso, descumprimento contratual ou fato que possa 

comprometer a execução do objeto; 
VII – solicitar providências necessárias à regular execução contratual; 
VIII – emitir pareceres e manifestações técnicas quando solicitados; 
IX – atestar notas fiscais, faturas, medições, recibos e demais 
documentos fiscais, desde que comprovada a efetiva execução do 
objeto; 
X – instruir processos administrativos relativos a pagamentos, 
reajustes, apostilamentos, termos aditivos, reequilíbrio econômico-

financeiro, prorrogações, aplicação de penalidades e encerramento 
contratual; 
XI – recomendar, quando cabível, a aplicação das sanções previstas na 
legislação e no instrumento contratual; 
XII – exercer outras atribuições inerentes à gestão e fiscalização dos 
instrumentos contratuais previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas 
normas internas do Município. 
Art. 3º A presente designação aplica-se aos contratos e demais 

instrumentos celebrados por todos os órgãos e entidades da 
Administração Direta do Município de Barra de São Miguel, salvo 
quando houver designação específica em sentido diverso. 
Art. 4º A autoridade competente poderá, mediante ato próprio, 
designar outro servidor para atuar em contratos específicos ou 
substituir o servidor designado nesta Portaria, sempre que o interesse 
público assim exigir. 
Art. 5º O servidor designado deverá desempenhar suas atribuições 

observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, economicidade e demais normas aplicáveis às 
contratações públicas. 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Dê-se ciência. Registre-seecumpra-se. 
  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:23149652 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 450 DE 7 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
COORDENADOR DE POLICLÍNICA – CC3, 
JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DA BARRA DE SÃO MIGUEL E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO DE 
MIGUEL, Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, que 

lhes são conferidas pela Lei Orgânica c/c a Lei Delegada n.º 1/2025, 
de 31 de janeiro de 2025, deste município; 
  

RESOLVE 
  
Art. 1º – NOMEAR o(a) Sr(a). JULIANA RIBEIRO MACENA, 
brasileira, inscrita no CPF sob nº 007.672.834-06, no cargo em 
comissão de Coordenador de POLICLÍNICA – CC3, junto à 

Secretaria Municipal de Saúde do Município da Barra de São Miguel, 
Estado de Alagoas. 
Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º – Encaminhe-se ao Departamento de Recursos Humanos para 
cadastramento e as devidas providências. 
  
Dê-se ciência. Registre-se e cumpra-se. 
  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito   

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:09350E82 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

AVISO DE PRORROGAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

002/2025 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO, TRANSPORTES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
AVISO DE PRORROGAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 002/2025 
  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

  
Aviso de Prorrogação ao Credenciamento nº 002/2025 
  
A Comissão Especial de Licitação do Município de Barra de São 
Miguel, Estado de Alagoas, TORNA PÚBLICO que se encontra 
aberta a prorrogação ao Chamamento Público para Credenciamento nº 
002/2025 – Objeto: O objeto do presente procedimento é o 
credenciamento para o Fornecimento Parcelado de combustíveis do 

Tipo Gasolina Comum, Óleo Diesel S10 e o produto Arla (Agente 
Redutor Líquido Automotivo) – Data/Horário: A partir de 09 de 
outubro do corrente ano – Local: Sala da Comissão Permanente de 
Licitações, localizada na Praça Valdomiro Otávio Nascimento, S/N, 
Centro, CEP 57.180-000, Barra de São Miguel-AL – Edital e 
Informações: no Site Oficial da Prefeitura Municipal de Barra de São 
Miguel/ AL ou por e-mail ( licitabarrasm@gmail.com) ou retirá-lo no 
endereço acima, de 08:30 às 14:00 horas em dias úteis. 

  

DAVI EMANUEL ROCHA DA SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Daniele Marques Dos Santos 

Código Identificador:6EFDBFA3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA 

 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DOS 

SERVIDORES DO MUNICIPIO DE BATALHA 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
Contrato nº INEX-2026.08.07-3 – Processo nº 2026.08.07-3 – 
Inexigibilidade de Licitação – Fundamentação Legal: Art. 74, III, ―C‖ 

da Lei Federal nº 14.133/2021– Contratada: G VASCONCELOS 
CONSULTORIA LTDA – CNPJ n° 07.023.539/0001-05 – Objeto: 
contratação de empresa para prestação de serviços de auditoria 
financeira e atuarial e revisão do passivo previdenciário, visando à 
compensação financeira de que trata a Lei nº 9.796/1999 (RGPS/INSS 
e PGFN) – Valor global: A contratação será remunerada em regime de 
êxito – Vigência: 12 (doze) meses. 
  

Publicado por: 
Ítallo 

Código Identificador:7C3F6C5C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de Belém/AL, CNPJ 
12.227.641/0001-62, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração. PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 
05130001/2026. PREGÃO ELETRÔNICO: nº 14/2026. OBJETO: 
registro de preços para eventual aquisição, sob demanda, de 
equipamentos de eletroeletrônicos visando atender as necessidades 

das secretarias municipais. FORNECEDORES/VALORES 
REGISTRADOS: CEZARIOS MOVEIS E COMERCIO LTDA 
(03016072000115) com os lotes: 1, 7, 8, 15, 16, 19, 21, 26, 32, 35, 41, 
42 e 47 no valor total de R$ 110.015,00 (cento e dez mil e quinze 
reais). JM LICITACOES LTDA (67288646000197) com os lotes: 29, 
30 e 48 no valor total de R$ 18.710,00 (dezoito mil e setecentos e dez 
reais). G L DA SILVA FILHO LIMITADA (46794528000180) com 

os lotes: 6, 9, 10, 13, 14, 17, 22, 28 e 37 no valor total de R$ 
71.594,00 (setenta e um mil e quinhentos e noventa e quatro reais). 

VL - LOJA DE VARIEDADES (35569716000199) com os lotes: 2, 
11, 12, 27 e 33 no valor total de R$ 9.841,90 (nove mil e oitocentos e 
quarenta e um reais e noventa centavos). DIGITALPAR 
INFORMATICA LTDA (18861730000142) com os lotes: 43, 44, 45 e 
46 no valor total de R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais). 
INOVA TECH INFORMATICA EIRELI (28706488000196) com o 
lote: 3 no valor total de R$ 3.587,90 (três mil e quinhentos e oitenta e 
sete reais e noventa centavos). COLUMBIA COMERCIAL DE 

EQUIPAMENTOS LTDA - EPP (10378106000187) com o lote: 34 
no valor total de R$ 18.008,00 (dezoito mil e oito reais). FELIPE 
ALTAMIRO ESPINDOLA (20481118000196) com os lotes: 4, 5, 18, 
20, 23, 24, 25, 31, 36 e 38 no valor total de R$ 127.503,00 (cento e 
vinte e sete mil e quinhentos e três reais). LICITAINFO LTDA 
(52277278000104) com os lotes: 39 e 40 no valor total de R$ 
82.000,00 (oitenta e dois mil reais). VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, 
contados da data de assinatura, podendo ser prorrogada nos termos da 

Lei nº 14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 07/10/2026 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 003/2024. 
  
Belém/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

ADALBERTO ANTERO TORRES 
Prefeito Municipal.  

Publicado por: 
Lucivan Alexandrino de Barros 

Código Identificador:3E27F372 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

 

SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREFEITURA DE BOCA DA MATA-AL 
AVISO DE LICITAÇÃO  
  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2026 – Processo Administrativo Nº 
0817016/2026. Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM – Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE UNIFORMES, VESTIMENTAS, CALÇADOS, ACESSÓRIOS, 
ARTIGOS ESPORTIVOS TÊXTEIS E ENXOVAL, PARA 
ATENDER ÀS NECESSIDADES E ESPECIFICIDADES DAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL. 
Data/Horário: 27 DE OUTUBRO DE 2026 às 10h (dez horas) – 
Horário de Brasília. 
  

O edital encontra-se disponível no site http://www.bnc.org.br; PNCP, 
http://www.bocadamata.al.gov.br; na sede da CPL, situada na rua 
Rosalvo Pinto Dâmaso, n° 224, Praça Padre Cícero, Boca da Mata/AL 
das 08 às 12 horas em dias úteis, e mediante solicitação enviada ao e-
mail:cplbm111158@gmail.com.  
  

LEDA MARIA CAVALCANTE DÂMASO. 
Pregoeira –  

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:B2EF2A47 

 
SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 10/2026 - 

PE 23/2026 
 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 10/2026 - 

PE 23/2026  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0702046/2026  
PREFEITURA DE BOCA DA MATA/AL 
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CONTRATADO (A): REFINAR EMPRESARIAL ASSESSORIA 
EM CONTROLES ADMINISTRATIVOS LTDA, inscrito no 

CNPJ nº 52.386.933/0001-62. 
  
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 
ELETRODOMÉSTICOS E ELTROELETRÔNICOS, em 
atendimento as demandas apresentas pelas secretarias municipais de 
Boca da Mata/AL. 
  

Perfazendo o valor total da ata: R$ 542.604,00 (Quinhentos e 
Quarenta e Dois Mil e Seiscentos e Quatro Reais). 
  
Data de Assinatura: 06 de outubro de 2026. O prazo desta Ata é 
ajustado pelo período inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado uma vez por igual 
período, mediante termo aditivo, respeitando os limites e as condições 
estabelecidas nos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, com efeitos a 

contar da publicação do extrato no Diário Oficial do Município. 
  
A íntegra da Ata poderá ser obtida na sede do Setor de Licitações de 
Boca da Mata/AL, assim como no Portal Nacional de Compras 
Públicas - PNCP. 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:5AFD540F 

 
SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE ERRATA À PUBLICAÇÃO 
 

EXTRATO DE ERRATA À PUBLICAÇÃO 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO N.º 03.06/2026 PE N.º 18/2025  
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 18/2025 PROCESSO N.º 

0814004/2026  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL 
  

CONTRATADO (A): MR DA SILVA VIEIRA ALIMENTOS 

EIRELI – ME, CNPJ: 20.374.994/0001-13. 
  
Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto o reequilíbrio 
econômico-financeiro dos preços relativos ao fornecimento de 
gêneros alimentícios. Embora a Ata de Registro de Preços contemple 

08 (oito) itens, a empresa requereu a revisão dos preços de apenas 04 
(quatro) deles, razão pela qual o presente instrumento limitar-se-á 
exclusivamente aos itens objeto da solicitação de reequilíbrio. 
  

ONDE SE LÊ:  
Valor dos itens reequilibrados: R$ 709.094,10 (setecentos e nove mil 
e noventa e quatro reais e dez centavos). 
  

LEIA-SE: 
Valor dos itens reequilibrados: R$ 711.569,10 (setecentos e onze mil e 
quinhentos e sessenta e nove reais e dez centavos). 
  
A presente errata destina-se exclusivamente à correção de erro 
material constante da publicação, permanecendo inalteradas as demais 
informações e condições do ato anteriormente publicado. 
  

Boca da Mata/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

BRUNO FEIJÓ TEIXEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:0A170CBE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRANQUINHA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE COTAÇÃO 
 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, por meio do Setor de 
Compras, vem comunicar que está disponível o Termo de 

Referência, através do e-mail saude@branquinha.al.gov.br, 
referente à contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços de Tomografia Computadorizada (TC) de Abdome 

Total com Contraste, destinados aos usuários da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Branquinha/AL. 
A partir desta publicação, serão contados o prazo máximo de 03 (três) 

dias para o envio das propostas. 
Maiores informações poderão ser obtidas através do e-mail 

saude@branquinha.al.gov.br. 
  

EDUARDO VILAR DA ROCHA 
Chefe do Setor de Compras 

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:9977C0C5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJUEIRO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

APOSTILAMENTO 
 
ESTADO DE ALAGOAS 

MUNICÍPIO DE CAJUEIRO 
EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO 
TERMO DE APOSTILAMENTO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº PE06/2026, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 
DE CAJUEIRO, E A EMPRESA LAURA CRISTINA DALLAZEN 
INFORMÁTICA LTDA. 
Para fins de continuação da aquisição de material de informática, 
lavra-se o presente Termo de Apostilamento, conforme a seguir: 

Realizar a troca de marca e modelo dos lotes 1 e 2, da Ata de Registro 
de Preços nº 06/2026, conforme tabela abaixo: 
EMPRESA: LAURA CRISTINA DALLAZEN INFORMATICA 
LTDA, CNPJ Nº : 55.417.815/0001-62, com sede na Rua 15 de 
Novembro, 330, Centro, Aratiba/RS, CEP:99770-000, CONTATO: 
(54) 9916-3315, EMAIL: spykeinformatica@gmail.com, 
REPRESENTANTE: LAURA CRISTINA DALLEZEN, portador do 
CPF:045.813.320-52. 

MARCA ACEITA: Sony VAIO FE16 
Ratificação: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 
do contrato e seus aditivos originário. 
  

LUCILA REGIA ALBUQUERQUE TOLEDO 
Prefeita  

Publicado por: 
Cassia Maria Dos Santos 

Código Identificador:12B8238E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÂO 
 
MUNICÍPIO DE CAJUEIRO 
Aviso de Adjudicação e Homologação 
Pregão Eletrônico nº 08/2026 
Processo nº 02/03-22/2026 

Face ao constante nos autos do procedimento licitatório Pregão 
Eletrônico SRP nº 08/2026, do Tipo Menor Preço, referente ao 
Processo nº 02/03-22/2026, ADJUDICO e HOMOLOGO, com 
fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, a presente licitação para 
que produza seus efeitos jurídicos e legais. 
  

LUCILA REGIA ALBUQUERQUE TOLEDO 
Prefeita 

  
EXTRATO DOS CONTRATOS 
  
Contrato nº PE 08/2026-1 – Processo nº 02/03-22/2026 – Pregão 
Eletrônico nº 08/2026 – Fundamentação Legal: Lei Federal nº 
14.133/2021, Decreto Municipal nº 65/2023 – Fornecedor Registrado: 
DISTRIBUIDORA ÁGUA BOA LTDA, CNPJ n° 44.223.526/0001-
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06 – Objeto: aquisição de insumos, equipamentos e materiais 
odontológicos, especificado no lote 1, 2 e 3. Valor: R$ 13.121,00 

(treze mil cento e vinte e um mil reais) – Vigência: 1 (um) ano. 
  
Contrato nº PE 08/2026-2 – Processo nº 02/03-22/2026 – Pregão 
Eletrônico nº 08/2026 – Fundamentação Legal: Lei Federal nº 
14.133/2021, Decreto Municipal nº 65/2023 – Fornecedor Registrado: 
BETANIAMED COMERCIAL LTDA, CNPJ n° 09.560.267/0001-08 
– Objeto: aquisição de insumos, equipamentos e materiais 
odontológicos, especificado no lote 4. Valor: R$ 10.500,00 (dez mil e 

quinhentos) – Vigência: 1 (um) ano. 
  
Contrato nº PE 08/2026-3 – Processo nº 02/03-22/2026 – Pregão 
Eletrônico nº 08/2026 – Fundamentação Legal: Lei Federal nº 
14.133/2021, Decreto Municipal nº 65/2023 – Fornecedor Registrado: 
MEDBRASIL ATACADISTA HOSPITALAR LTDA, CNPJ n° 
63.063.868/0001-50 – Objeto: aquisição de insumos, equipamentos e 
materiais odontológicos, especificado no lote 5, 8 e 10. Valor: R$ 

7.485,72 (sete mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e setenta e dois 
centavos) – Vigência: 1 (um) ano. 
  
Contrato nº PE 08/2026-4 – Processo nº 02/03-22/2026 – Pregão 
Eletrônico nº 08/2026 – Fundamentação Legal: Lei Federal nº 
14.133/2021, Decreto Municipal nº 65/2023 – Fornecedor Registrado: 
DENTAL UNIVERSO LTDA, CNPJ n° 26.395.502/0001-52 – 
Objeto: aquisição de insumos, equipamentos e materiais 

odontológicos, especificado no lote 9, 13, 14, 15, 16 e 17. Valor: R$ 
2.555,50 (dois mil quinhentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta 
centavos) – Vigência: 1 (um) ano.  

Publicado por: 
Cassia Maria Dos Santos 

Código Identificador:B3A9B359 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

RESULTADO E EXTRATO DE CONTRATO 

 
MUNICÍPIO DE CAJUEIRO/AL 
RESULTADO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Processo nº 08/07-15/2026 – Dispensa de licitação nº 08/07-15/2026 – 
Fundamentação Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, II, da 
Lei nº 14.133/2021 – objeto: Contratação de empresa para serviços de 
mamografia digital bilateral para rastreamento do câncer de mama. 
Segue resultado: 

- MARCIO MEDEIROS BARBOSA – ME (AMIGO DO PEITO), 
CNPJ: 27.517.963/0001-13, apresentou proposta no valor global de 
R$ 19.500,00 (dezenove mil e quinhentos reais), apresentou os 
documentos de habilitação e qualificação mínima necessária exigidos 
no termo de referência, e proposta com o valor menor, por isso a 
empresa está HABILITADA/VENCEDORA 
  
EXTRATO DO CONTRATO 

Contrato nº 08/07-15/2026 – Processo nº 08/07-15/2026 – DISPENSA 
nº 08/07-15/2026 – Fundamentação Legal: Lei Federal nº 
14.133/2021, – Contratado: MARCIO MEDEIROS BARBOSA – ME 
(AMIGO DO PEITO), CNPJ: 25.517.963/0001-13 – Objeto: 
Contratação de empresa para serviços de mamografia digital bilateral 
para rastreamento do câncer de mama. Valor: R$ 19.500,00 (dezenove 
mil e quinhentos reais) – Vigência: 31/12/2026. 

Publicado por: 
Cassia Maria Dos Santos 

Código Identificador:3FE0266F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO - ETAPA 09 DO CREDENC. 

N°002.2026 
 

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DA ETAPA 09 DO 

CREDENCIAMENTO N° 002/2026 
  
O Município de Campo Alegre/AL, torna público o resultado da 
ETAPA 09 do credenciamento sob edital n° 002/2026, que tem por 

objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS 
MEDIANTE CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ESPECIALIDADES MÉDICAS. 
  

Consta como credenciado para a Etapa 09: 
  
PESSOA 

JURÍDICA/FÍSICA: 
CNPJ/CPF: SERVIÇO: PROFISSIONAL: SITUAÇÃO: 

RUBEM B LOBO 
NETO LTDA 

68.853.987/0001-
20 

7 - CONSULTA 

MÉDICA POR 

MÉDICO 
ESPECIALIZADO 

EM CIRURGIA 

GERAL 

RUBEM 

BARBOSA LOBO 

NETO 

HABILITADO 

  
Campo Alegre, 07 de outubro de 2026. 
  

FABIANA CARNEIRO E SILVA  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:BD6B5287 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI 

 

GABINETE PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

CONJUNTA 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA 
PÚBLICA CONJUNTA 

  
APREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI, Estado de Alagoas, por 
intermédio da Prefeita Municipal, em conjunto com aCÂMARA 

MUNICIPAL DE VEREADORES, torna público eCONVOCAa 
população em geral, representantes da sociedade civil, entidades e 
demais interessados para participarem daAUDIÊNCIA PÚBLICA 
CONJUNTA, a realizar-se no dia15 de outubro de 2026, às11h, 
noPlenário da Câmara Municipal de Canapi, com a seguinte pauta: 
1.Avaliação das Metas Fiscais do 2º Quadrimestre de 2026, em 
cumprimento ao art. 9º, § 4º, da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei 
de Responsabilidade Fiscal; 

2.Avaliação das Ações e Serviços Públicos de Saúde do 2º 
Quadrimestre de 2026, nos termos do art. 36 da Lei Complementar nº 
141/2012; 
3.Apresentação e discussão do Projeto de Lei Orçamentária Anual - 
LOA/2027, assegurando a transparência e a participação popular, nos 
termos do art. 48, § 1º, inciso I, da Lei Complementar nº 101/2000. 
A Audiência Pública tem por finalidade assegurar atransparência da 
gestão pública, o controle social e a participação da sociedadena 

avaliação das ações governamentais e no processo de planejamento 
orçamentário municipal. 
  
Canapi/AL, 7 de outubro de 2026 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 
Código Identificador:5E9FB868 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 133/2026 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 133/2026 
  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 68/2026; 
Fundamento Legal: art. 74, inciso V, § 5º, inciso II, da Lei 14.133 de 
1º de abril de 2021. 
Contratante: MUNICÍPIO DE CANAPI 

Contratado: Mauricio Martins de Souza 
Objeto: Locação do imóvel situado na Rua Pastor Josué Florêncio, 
Canapi/al, tendo como finalidade precípua a Instalação e 
funcionamento do departamento de comunicações do município, em 
atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Administração. 
Valor Global: R$ 10.560,00 (dez mil, quinhentos e sessenta reais) 
Vigência: 12 (doze) meses 
Celebração: 01/10/2026 
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Signatários: Josélia Melo de Lima e Mauricio Martins de Souza 

 

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:D98E2256 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
  
Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, 
bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal, 
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que 
AUTORIZO Locação do imóvel situado na Rua Pastor Josué 
Florêncio, Canapi/al, tendo como finalidade precípua o Assunto: 
Locação de imóvel para Instalação e funcionamento do departamento 
de comunicações do município, pertencente ao senhor Mauricio 

Martins de Souza, sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 5º, 
inciso II, da Lei 14.133/2021. 
  
Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de 
eficácia dos atos. 
E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos 
para a formalização do instrumento contratual com a respectiva 
publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empenhar 

e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho, nos termos 
da ratificação. 
  
Canapi, 01 de outubro de 2026. 
  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 
Prefeita 

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:9F1775BE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI 
EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL 
  

Contrato Oriundo do processo administrativo 220260801015 
Fundamentação Legal: artigo 79, II, da Lei 8.666/93 
CONTRATANTE (LOCATÁRIO): Município de Canapi/AL. 
CONTRATADO (LOCADOR): Sandra Maria dos Santos, CPF 

281.194.868-62. 
Objeto: Rescisão Bilateral do contrato oriundo do processo 
administrativo 220260801015, cujo objeto é a locação do imóvel 
localizado na Rua Rosita Vieira Malta Brandão, s/n, Canapi/AL, de 

propriedade da Senhora Sandra Maria dos Santos, inscrito no CPF 
281.194.868-62. 
Data da Rescisão do Contrato 28/09/2026. 
Signatários: Josélia Melo de Lima e Sandra Maria dos Santos 

 

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:41E6538F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
  
Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, 
bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal, 

RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que 
AUTORIZO Locação do imóvel situado na Avenida Joaquim Tetê, 
S/N, Centro, Canapi/AL, para a instalação e funcionamento da 

secretaria de cultura, Pertencente a senhora Maria Shayenni Santos 

Fernandes, sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 5º, 
inciso II, da Lei 14.133/2021. em atendimento a solicitação da 
Secretaria Municipal de cultura.  

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de 
eficácia dos atos. 

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos 
para a formalização do instrumento contratual com a respectiva 
publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empenhar 
e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho, nos termos 
da ratificação. 
  
Canapi, 01 de outubro de 2026. 
  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 
Prefeita  

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:1F3EF09D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI 
EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL 
  
Contrato Oriundo do processo administrativo 0103026/2022 
Fundamentação Legal: artigo 79, II, da Lei 8.666/93 
CONTRATANTE (LOCATÁRIO): Município de Canapi/AL. 
CONTRATADO (LOCADOR): Mauricio Martins de Souza, CPF 

060.322.654-54. 
Objeto: Rescisão Bilateral do contrato oriundo do processo 
administrativo 0103026/2022, cujo objeto é a locação do imóvel 
localizado na Rua Pastor Josué Florêncio, S/N, de propriedade do 
Senhor Mauricio Martins de Souza, inscrito no CPF 060.322.654-

54. 
Data da Rescisão do Contrato 30/09/2026. 
Signatários: Josélia Melo de Lima e Mauricio Martins de Souza 

 

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:497E55C2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 135/2026 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 135/2026 
  
Fundamento Legal: Federal Decreto Municipal 05/2024 e 
subsidiariamente a Lei 14.133/2021 e alterações posteriores; 
  
Contratante: MUNICÍPIO DE CANAPI/AL; 
  
Fornecedora Registrada: MAVEL VEICULOS LTDA, CNPJ 

12.392.171/0001-92; 

  
Objeto: Aquisição de Ambulância Tipo A – Simples Remoção, 
destinada a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 
de Canapi/AL; 
Valor Registrado: R$ 146.990,00 (cento e quarenta e seis mil, 
novecentos e noventa reais); 
  
Prazo: 12 (doze) meses; 

  
Celebrado em: 06/10/2026; 
  
Signatários: Josélia Melo de Lima e José Costa França 

 

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:077D2497 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO Nº 04/2026 
 

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO Nº 04/2026 
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Fundamento Legal: Federal Decreto Municipal 05/2024 e 

subsidiariamente a Lei 14.133/2021 e alterações posteriores 
  
Órgão Não Participante: MUNICÍPIO DE CANAPI/AL; 
  
Fornecedora Registrada: MAVEL VEICULOS LTDA, CNPJ 

12.392.171/0001-92 
  
Objeto: Aquisição de Ambulância Tipo A – Simples Remoção, 
destinada a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 

de Canapi/AL, 
Valor Registrado: R$ 146.990,00 (cento e quarenta e seis mil, 
novecentos e noventa reais) 
  
Prazo: 12 (doze) meses. 
  
Celebrado em: 06/10/2026. 
  

Signatários: Josélia Melo de Lima e José Costa França 

 

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:54502C03 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E 

ILUMINAÇÃO PU 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 132/2026 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 132/2026 
  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 69/2026; 
Fundamento Legal: art. 74, inciso V, § 5º, inciso II, da Lei 14.133 de 
1º de abril de 2021. 
Contratante: MUNICÍPIO DE CANAPI 
Contratado: Sandra Maria dos Santos 

Objeto: Locação do imóvel, tendo como finalidade precípua a 
instalação e funcionamento do deposito da secretaria de urbanismo 
Valor global: R$ 12.000,00 (doze mil reais) 
Vigência: 12 (doze) meses 
Celebração: 01/10/2026 
Signatários: Josélia Melo de Lima e Sandra Maria dos Santos 

 

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:A0725ED9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E 

ILUMINAÇÃO PU 

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
  
Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, 
bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal, 
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que 
AUTORIZO Locação do imóvel situado na Rua Rosita Vieira Malta 
Brandão, s/n, Canapi/AL, para a instalação e funcionamento do 

deposito da secretaria de urbanismo, Pertencente a senhora Sandra 

Maria dos Santos, sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 

5º, inciso II, da Lei 14.133/2021. em atendimento a solicitação da 
Secretaria Municipal de urbanismo. 
  
Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de 
eficácia dos atos. 
E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos 
para a formalização do instrumento contratual com a respectiva 
publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empenhar 

e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho, nos termos 
da ratificação. 
  
Canapi, 01 de outubro de 2026. 
  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 
Prefeita 

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:4378DBCC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO 

 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 28/2026 
CONSIDERANDO que o Parecer Técnico prevê a Dispensa de 
licitação em conformidade ao disposto no art. 75, inc. II da Lei nº 
14.133/2021, CONSIDERANDO ainda que o parecer Jurídico atesta 
que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições 
que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, inc. 

VIII, da Nova Lei de Licitações, AUTORIZO e HOMOLOGO a 
Dispensa de Licitação Nº 28/2026. 
Objeto a ser Contratado: Aquisição de Guloseimas destinadas as 
comemorações do dia das crianças no Município de Capela/AL. 
Favorecido: JOSÉ EVERALDO DE SIQUEIRA ME com CNPJ: 
17.088.632/0001-51. 
Prazo de Vigência: 90 (Noventa) dias a contar da assinatura do 
contrato, podendo ocorrer a programação de vigência do contrato, 
caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

Valor Total: R$ 17.437,50 (Dezessete mil e quatrocentos e trinta e 
sete reais e cinquenta centavos). 
Fundamento Legal: Art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/2021. 
Justificativa anexa nos autos do Processo de Dispensa de Licitação Nº 

28/2026. 
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 
especial a prevista no caput do Art. 72, parágrafo único da Lei Nº 
14.133/2021, e que, após, seja o presente expediente devidamente 

autuado e arquivado.  
  
Capela-AL, 01 de outubro de 2026. 
  

THIAGO DE MEDEIROS MOURA. 
 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:CB716FED 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 67/2026 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 28/2026 
Partes Prefeitura Municipal de Capela - Alagoas e a empresa: JOSÉ 
EVERALDO DE SIQUEIRA ME com CNPJ: 17.088.632/0001-51; 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE GULOSEIMAS DESTINADAS AS 
COMEORAÇÕES DO DIA DAS CRIANÇAS PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DO MUNICIPIO DE CAPELA/AL. Valor Global 
17.437,50 (Dezessete mil e quatrocentos e trinta e sete reais e 
cinquenta centavos). PRAZO: 90 (Noventa) dias. 
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 75, inciso II, da Lei federal n° 14133/21. 
Celebração: 01 de outubro de 2026. ASSINATURA: THIAGO 
MEDEIROS DE MOURA E JOSÉ EVERALDO DE SIQUEIRA. 

 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:C2D9F48C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 

VIGÊNCIA E REAJUSTE DE PREÇO 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS-AL 
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EXTRATO DE 1º TERMO DE PRORROGAÇÃO DE 

VIGÊNCIA  

E REAJUSTE DE VALOR DO CONTRATO N.º 003/2025-IL  
(FORNECIMENTO DE ASSINATURA ANUAL PARA ACESSO 
AOS SERVIÇOS DO SISTEMA BANCO DE PREÇOS, VERSÃO 
STANDARD, FERRAMENTA DE PESQUISAS E COMPARAÇÃO 
DE PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA) 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CARNEIROS, CNPJ: 
12.333.761/0001-44. CONTRATADA: NP TECNOLOGIA E 
GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ SOB N.º 16.982.376/0001-89. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente TERMO tem 
como objeto promover a Prorrogação do prazo de vigência por 12 
(doze) meses e reajuste do valor. CLÁUSULA SEGUNDA - DA 
PRORROGAÇÃO: Fica prorrogado o prazo do Contrato primitivo 
celebrado entre as partes em 24/02/2025, iniciando-se o presente em 
25/02/2026 e findando sua vigência em 24/02/2027. CLÁUSULA 
TERCEIRA – DO VALOR: Com o reajuste, aplicando-se o índice do 
IPCA, de 4,806560%, o valor do Contrato original passa a ser de R$ 

11.434,40 (onze mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e quarenta 
centavos) anual. CLÁUSULA QUARTA DA RATIFICAÇÃO: Ficam 
ratificadas as demais cláusulas do CONTRATO primitivo firmado sob 
nº 003/2025-IL. DO FUNDAMENTO LEGAL: Autorização da Sra. 
Prefeita do Município, exarada no Processo Adm. nº 
2026.0120013AVFG e amparo legal no artigo 124, alínea ―d‖ e art. 
107, da Lei nº 14.133/2021. ASSINATURA DO TERMO: 
24/02/2026. 

  
Carneiros, 24 de fevereiro de 2026. 
  

UBIRATANIA MARIA SANTANA 
Prefeita 

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:AF273609 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PORTARIA 
 

PORTARIA nº 45/2026 
  

―DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO A PEDIDO DO 
SERVIDOR SILVANIR RODRIGUES OLIVEIRA, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CARNEIROS – Estado de 
Alagoas, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal, com as atribuições descritas no artigo 42, incisos 
I a X. 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR a Sra. SILVANIR RODRIGUES 

OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o nº 079.121.914-37, do Cargo de 
Guarda Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Segurança 
Pública, do quadro pessoal deste município, até ulterior deliberação. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Carneiros-AL, 30 de setembro de 2026. 

  

UBIRATANIA MARIA SANTANA 
Prefeita Municipal 
  

CERTIDÃO 
  
CERTIFICO que a Portaria nº. 45/2026 foi devidamente registrado e 
publicado nesta data na secretaria municipal de Administração. 

  
Carneiros-AL, 30 de setembro de 2026. 
  

TAMARA VIEIRA 
Secretária Adjunta de Administração  

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:56410A50 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PORTARIA 
 

PORTARIA nº 46/2026 
  

―DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO A PEDIDO DO 

SERVIDOR SERGIO SALES DA SILVA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CARNEIROS – Estado de 
Alagoas, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal, com as atribuições descritas no artigo 42, incisos 
I a X. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - EXONERAR a Sr. SERGIO SALES DA SILVA, inscrito 
no CPF sob o nº 028.573.334-63, do Cargo de Motorista, da 
Secretaria Municipal de Transporte, do quadro de pessoal deste 
município, até ulterior deliberação. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Carneiros-AL, 30 de setembro de 2026. 
  

UBIRATANIA MARIA SANTANA 
Prefeita Municipal 
  

CERTIDÃO 
  
CERTIFICO que a Portaria nº. 46/2026 foi devidamente registrado e 

publicado nesta data na secretaria municipal de Administração. 
  
Carneiros-AL, 30 de setembro de 2026. 
  

TAMARA VIEIRA 
Secretária Adjunta De Administração 

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:042DD0B5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ PRETA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

DIRETA 
 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO 

VALOR 
  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 09/2026-SEMAS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.0902012CGBX 
Fundamento Legal: Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Modalidade/Hipótese: Dispensa de Licitação em Razão do Valor. 

Objeto: Aquisição de guloseimas destinadas à distribuição gratuita 
durante as atividades comemorativas alusivas ao Dia das Crianças, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência. 
Contratada: PH FAUSTO JUNIOR LTDA 
CNPJ: 37.641.900/0001-28. 
Valor Total: R$ 11.655,00 (onze mil seiscentos e cinquenta e cinco 
reais). 

Forma de formalização: A contratação será formalizada por 
instrumento hábil, mediante Nota de Empenho e/ou Autorização de 
Compra, nos termos do art. 95, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/2021, não sendo celebrado termo de contrato autônomo. 
Vigência/Execução: Conforme condições, quantitativos e prazo 
estabelecidos no Termo de Referência e no instrumento hábil de 
formalização da despesa. 
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Autorização: Maurício de Vasconcelos Holanda – Prefeito Municipal. 
Data da autorização: 28 de setembro de 2026. 

  
Chã Preta/AL, 28 de setembro de 2026. 
  

MAURÍCIO DE VASCONCELOS HOLANDA 
Prefeito Municipal de Chã Preta/AL 

Publicado por: 
Jose Cicero Correia 

Código Identificador:FAAB1418 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔNIA LEOPOLDINA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

11/2026. 
 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
11/2026 
Processo Adm: Nº 20260106001 
Objeto: 
Registro de preços para a Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de instalação/desinstalação e manutenção 
preventiva/corretiva de aparelhosde ar-condicionado, tipo split para 

atender a demanda setoriais de todas as secretarias do Poder 
Executivo do Município de Colônia Leopoldina/AL 
Empresas vencedoras valor total: R$ 210.499,90 (duzentos e dez mil e 
quatrocentos e noventa e nove reais e noventa centavos) 
:  
S T DA SILVA TRANSPORTE 
(47678100000135)com os lotes: 1 no valor total de R$ 210.499,90 
(duzentos e dez mil e quatrocentos e noventa e nove reais e noventa 

centavos). 
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE COLONIA 
LEOPOLDINA, no uso de suas atribuições legais e de acordo com 
o/a(s) Lei Federal 14.133/2021, e suas alterações,resolve 
HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão 
no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especifi cado. 
  
COLÔNIA LEOPOLDINA (AL), quarta-feira, 7 de outubro de 2026 

  

ALEXANDRE GILBERTO SOBREIRA 
Autoridade Competente 

Publicado por: 
Jodimarco Luiz da Silva Dionizio 
Código Identificador:B4978929 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA N° 60 -2026 - SERQUIP TRATAMENTO 

DE RESÍDUOS SÓLIDOS AL LTDA 
 
Processo nº: 07060011/2026 
Ata de Registro de Preços nº 60/2026 

Licitação: Pregão Eletrônico SRP nº 10.025/2026 
Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE CRAÍBAS/AL, CNPJ nº: 
08.439.549/0001-99. 
Fornecedor Beneficiário: SERQUIP TRATAMENTO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS AL LTDA, CNPJ SOB O N° 
06.121.325/0001-09. 
Objeto: Registro de preço para contratação de empresa especializada 
na coleta, transporte, tratamento por incineração e destinação final de 

resíduos dos serviços de saúde (RSS), Classe I, Grupos A, B e E, 
visando atender às demandas da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Craíbas/AL. 
Vigência: 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura. 
Data de Assinatura: 07 de outubro de 2026. 
Signatários: Teófilo José Barroso Pereira pelo Órgão Gerenciador e 
Bruno Broad Rizzo Dórea, pelo Fornecedor Beneficiário.  

Publicado por: 
Robson Simplício Santos 

Código Identificador:2DFB6B8C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA GRANDE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

Nº 18/2026 – SEGUNDA CHAMADA 
 
No uso das atribuições legais a mim conferidas e em conformidade 
com o disposto no artigo 71, IV, da Lei Federal 14.133/21 e suas 
alterações posteriores: 
  
ADJUDICO seu objeto nos termos contidos do Edital, sob o regime 
de Pregão Eletrônico, em favor do licitante ROSILENE VIEIRA 

LOPES EPP, CNPJ: 10.279.430/0001-48, que tem como objeto o 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
JUDICIALIZADOS – COM PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO 
PARA EMPRESAS ME/EPP LOCAIS/REGIONAIS - SEGUNDA 
CHAMADA (ITENS DESERTOS E FRACASSADOS), que 
constituem parte deste Pregão Eletrônico, regido pela Lei Federal nº 
14.133/21 e pelas disposições contidas no edital. 
  

Pelo presente, autorizo a lavratura da Ata de Registro de Preços e 
notifico o Licitante Adjudicado sobre o prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis para a assinatura da mesma e; 
  
HOMOLOGO o procedimento licitatório acima. 
  
Ao Setor de Licitações para as providências sequenciais necessárias. 
  

Feira Grande/AL, 02 de outubro de 2026. 
  

DÁRIO ROBERTO SILVA LIRA  
Prefeito  

Publicado por: 
Jhonathan Santos da Costa 

Código Identificador:2C9AF798 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GIRAU DO PONCIANO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 
Processo Administrativo nº 1063/2026 
Processo Apensado: 1541/2023 

Espécie: 3º Termo de Aditivo ao Contrato de Inexigibilidade nº 
053/2023, firmado em 04/09/2023 com o Escritório MONTEIRO E 
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS. 
Objeto: Prorrogação da vigência do Contrato de Inexigibilidade nº 
053/2023, através do 3º Termo Aditivo para a contratação de pessoa 
jurídica especializada para Prestação de serviços advocatícios para 
patrocínio de demanda judicial visando a recuperação dos valores não 
repassados corretamente ao FUNDEB – Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação. 
Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 e alterações. 
Contratante: Município de Girau do Ponciano, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Contratado: ESCRITÓRIO MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS. 
Vigência: 04/09/2026 a 04/09/2027. 

Publicado por: 
Gislaine de Oliveira Amorim 

Código Identificador:04C35801 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
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Processo Administrativo nº 1064/2026 
Processo Apensado: 1521/2023 

Espécie: 3º Termo de Aditivo ao Contrato de Inexigibilidade nº 
052/2023, firmado em 04/09/2023 com o Escritório MONTEIRO E 
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS. 
Objeto: Prorrogação da vigência do Contrato de Inexigibilidade nº 
052/2023, através do 3º Termo Aditivo para a contratação de pessoa 
jurídica especializada para Prestação de Serviços jurídicos no sentido 
de incrementar/recuperar créditos oriundos do Fundo de Participação 
dos Municípios - FPM. 

Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 e alterações. 
Contratante: Município de Girau do Ponciano, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Fazenda. 
Contratado: ESCRITÓRIO MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS. 
Vigência: 04/09/2026 a 04/09/2027. 

Publicado por: 
Gislaine de Oliveira Amorim 

Código Identificador:D5D9EB03 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA 

 

GABINETE PREFEITO 

TERMO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 

TERMO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03050043/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 006/2026  
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA, no uso de 
suas atribuições regulamentares e considerando que lhe são conferidas 
pela legislação em vigor, especialmente pela Lei nº 14.133/2021, Art. 
28, I e alterações posteriores, a vista do julgamento do Agente de 

Contratação (Pregoeira) e Comissão de Apoio, designado pela 
Portaria nº 008/2026, de 26 de fevereiro de 2026, resolve 

HOMOLOGAR E ADJUDICAR o procedimento licitatório, Pregão 
Eletrônico SRP nº 006/2026 cuja vencedoras foram as empresas: 
JP EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 
43.085.766/0001-29, vencedora do item 13, com um valor total de R$ 
18.162,90 (dezoito mil e cento e sessenta e dois reais e noventa 
centavos); 

MAXCON CONSTRUÇÕES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, 
inscrita no CNPJ: 36.401.890/0001-90, vencedora dos itens: 11, 30, 
31, 36 e 38, com um valor total de R$124.340,76 (cento e vinte e 
quatro mil e trezentos e quarenta reais e setenta e seis centavos); 
ACS EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 
51.600.250/0001-01, vencedora dos itens: 6, 10, 14, 20, 29 e 35, com 
um valor total de R$ 15.773,50 (quinze mil e setecentos e setenta e 
três reais e cinquenta centavos); 

PROEPI EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, inscrita no 
CNPJ: 39.905.061/0001-33, vencedora do item 7, com um valor total 
de R$ 9.261,00 (nove mil e duzentos e sessenta e um reais). 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL 
LTDA, inscrita no CNPJ: 40.876.269/0001-50, vencedora dos itens: 
1, 2, 19, 22, 33 e 41, com um valor total de R$ 151.723,81 (cento e 
cinquenta e um mil e setecentos e vinte e três reais e oitenta e um 
centavos); 
BL DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ: 51.420.204/0001-

12, vencedora dos itens: 3, 5, 9, 12, 15, 18, 21, 24, 25, 26, 27, 32, 34, 
37, 39 e 40, com um valor total de R$ 532.432,85 (quinhentos e trinta 
e dois mil e quatrocentos e trinta e dois reais e oitenta e cinco 
centavos); 
P H FAUSTO JUNIOR, inscrita no CNPJ: 37.641.900/0001-28, 
vencedora dos itens: 16, 17 e 23, com um valor total de R$ 34.581,25 
(trinta e quatro mil e quinhentos e oitenta e um reais e vinte e cinco 
centavos); 

UNA DISTRIBUIDORA, inscrita no CNPJ: 33.204.941/0001-04, 
vencedora dos itens: 8 e 28, com um valor total de R$ 8.142,76 (oito 
mil e cento e quarenta e dois reais e setenta e seis centavos); 

NEWCELLPACK INDUSTRIA E COMERCIO DE 
ARTEFATOS PLASTICOS E EMBALAGENS LTDA, inscrita no 
CNPJ: 38.068.200/0001-59, vencedora do item 4, com um valor total 

de R$ 5.740,80 (cinco mil e setecentos e quarenta reais e oitenta 
centavos); 

As empresas supracitadas são vencedoras da licitação Pregão 
Eletrônico SRP nº 006/2026 para o registro de preços para futura e 
eventual contratação de empresa(s) para aquisição de material de 
limpeza, higiene pessoal e descartáveis para atender as necessidades 
das secretarias municipais do município de Igreja Nova – AL. 

  
Igreja Nova/AL, 07 de outubro de 2026 
  

TIAGO GOMES DOS SANTOS 
Prefeito  

Publicado por: 
Liliane Dos Santos 

Código Identificador:D3E2778A 

 
GABINETE PREFEITO 

TERMO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

TERMO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05070006/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2026  
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA, no uso de 
suas atribuições regulamentares e considerando que lhe são conferidas 
pela legislação em vigor, especialmente pela Lei nº 14.133/2021, Art. 

28, I e alterações posteriores, a vista do julgamento do Agente de 
Contratação (Pregoeira) e Comissão de Apoio, designado pela 
Portaria nº 008/2026, de 26 de fevereiro de 2026, resolve 

HOMOLOGAR E ADJUDICAR o procedimento licitatório, Pregão 
Eletrônico SRP nº 009/2026 cuja vencedora foi a empresa LÍDER 

LOCAÇÕES PEÇAS ESERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ: 
28.866.544/0001-50, vencedora do lote 01, com um valor total de R$ 
1.922.798,72 (um milhão e novecentos e vinte e dois mil e setecentos 
e noventa e oito reais e setenta e dois centavos); 

A empresa supracitada é vencedora da licitação Pregão Eletrônico 
SRP nº 009/2026 para o registro de preços para contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de locação de 
máquinas e caminhões com fornecimento de transporte, motorista 
e/ou operador, incluindo a manutenção preventiva e corretiva dos 
maquinários/equipamentos para atendimento das demandas da 
Prefeitura Municipal de Igreja Nova/AL. 
  

Igreja Nova/AL, 07 de outubro de 2026 
  

TIAGO GOMES DOS SANTOS 
Prefeito  

Publicado por: 
Liliane Dos Santos 

Código Identificador:1D44234B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIÁ 

 

LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIA 

PREGÃO ELETRONICO Nº 07/2026 
  
Tipo: Menor Preço – Objeto: Registro de Preços para eventual e 
futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de licenciamento, atualização e regularização documental da frota de 
veículos oficiais pertencentes ao Município de Jundiá/AL e suas 
respectivas Secretarias - Data/Horário: 26 de outubro de 2026 às 
09:00hs (nove horas – horário de Brasília) – Local: BNC – BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br) – O edital encontra-
se disponível no site https://jundia.al.gov.br/, informações: no e-mail: 
cpl.jundia.al@gmail.com. 
  
Jundiá/AL, 07 de outubro de 2026. 
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ELEN REBECA WANDERLEY SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Elen Rebeca Wanderley Silva 

Código Identificador:5FF1B2C7 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO 
 
2º Termo aditivo ao Contrato de nº 01-PE08/2024 – Processo nº 

08090019/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO n° 08/2024 – 
Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133/21. Contratado (a): 
SUPER BRINQUEDOS MACEIÓ LTDA, inscrito (a) no CNPJ sob o 
nº 40.788.777/0001-87 - Objeto: Prorroga-se o prazo contratual 
vigente, nos termos da Lei n° 14.133/21. 

Publicado por: 
Elen Rebeca Wanderley Silva 

Código Identificador:B482F47C 

 
LICITAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
 
PROCESSO Nº: 08170017/2026 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão Eletrônico nº 05/2026 - 
FME 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES PARA A 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 
  
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
  
A PRESIDENTE DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
JUNDIA/AL, no uso de suas atribuições legais, e em cumprimento ao 
Art. 17 c/c Art. 71, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021, resolve 
ADJUDICAR e HOMOLOGAR os LOTES do certame Licitatório 

modalidade PREGÃ ELETROICO sob o nº 05/2026, que tem por 
objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES PARA A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, em favor das empresas: RIO PRETO DISTRIBUIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS (33937002000160) com os lotes: 1, 2, 3 no 
valor total de R$ 152.910,00 (cento e cinquenta e dois mil e 
novecentos e dez reais). 
  

Considerando, com base nas informações contidas nos autos, sua 
plena regularidade. 
  
Jundiá/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

RENAN PEREIRA DE SOUZA 
Autoridade Competente 

Publicado por: 
Elen Rebeca Wanderley Silva 

Código Identificador:17DCFE5A 

 
LICITAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
 
Processo Administrativo nº 08310009/2026 
Pregão Eletrônico: 06/2026 

Assunto: Homologação de Licitação 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de veículo 
tipo pick-up 4X4. 
  
HOMOLOGAÇÃO 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIA/AL, no uso de suas 
atribuições legais, e em cumprimento ao Art. 17 c/c Art. 71, inciso IV 

da Lei Federal nº 14.133/2021, resolve ADJUDICAR e 
HOMOLOGAR os itens do certame Licitatório modalidade Pregão 
Eletrônico sob o nº 06/2026, que tem por objeto o Registro de preços 
para futura e eventual aquisição de veículo tipo pick-up 4X4, em favor 
da empresa: NOSSATERRA VEICULOS LTDA (30705924000154) 
com os lotes: 1 no valor total de R$ 229.000,00 (duzentos e vinte e 
nove mil reais).  

Considerando, com base nas informações contidas nos autos, sua 
plena regularidade. 

  
Jundiá/AL, 02 de outubro de 2026. 
  

JORGE SILVIO LUENGO GALVÃO 
Prefeito 

Publicado por: 
Elen Rebeca Wanderley Silva 

Código Identificador:5996AEE4 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 13/2026 – 2ª CH 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO - OBJETO: Contratação de empresa 
para prestação dos serviços de locação de equipamentos de 
sonorização para eventos. Prazo: até às 23:59 do dia 13 de outubro de 
2026. Edital disponível no sítio eletrônico 
https://junqueiro.al.gov.br/transparencia/portal/editaisx ou solicitação 
pelo e-mail: cpl@junqueiro.al.gov.br. 

  
Junqueiro/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

ANA JÚLIA MARQUES RAMOS 
Agente de Contratação 
  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:E80EB571 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2026 – 2° Chamada 
  
Tipo: Menor Preço – Objeto: Registro de Preços para eventual e 
futura aquisição de equipamentos permanentes, com exclusividades de 
lotes para ME e EPP - Data/Horário: 26 de outubro de 2026 às 
09:00hs (nove horas – horário de Brasília) Local: BNC – BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br) – O edital encontra-
se disponível no site 
http://Junqueiro.al.gov.br/transparência/portal/editaisx, informações: 
no e-mail: licitacaopregoeiro@junqueiro.al.gov.br. 
  

ROSELÂNIA ALVES SANTOS 
Pregoeira 
  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:08211E06 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 
  

Tipo: Menor Preço – Objeto: Registro de preço para eventual e futura 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
jardinagem e paisagismo, incluindo o fornecimento de mão de obra, 
materiais de consumo e insumos - Data/Horário: 26 de outubro de 
2026 às 10:30hs (dez horas e trinta minutos – horário de Brasília) 
Local: BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 
(www.bnc.org.br) – O edital encontra-se disponível no site 
http://Junqueiro.al.gov.br/transparência/portal/editaisx, informações: 

no e-mail: licitacaopregoeiro@junqueiro.al.gov.br. 
  

ROSELÂNIA ALVES SANTOS 
Pregoeira 
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Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:50259BB8 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2026 
  
Tipo: Menor Preço – Objeto: Registro de preço para eventual e futura 

aquisição de materiais esportivos, com lotes exclusivos para ME/EPP 
- Data/Horário: 26 de outubro de 2026 às 13:30hs (treze horas e trinta 
minutos – horário de Brasília) Local: BNC – BOLSA NACIONAL 
DE COMPRAS (www.bnc.org.br) – O edital encontra-se disponível 
no site http://Junqueiro.al.gov.br/transparência/portal/editaisx, 
informações: no e-mail: licitacaopregoeiro@junqueiro.al.gov.br. 
  

ROSELÂNIA ALVES SANTOS 
Pregoeira  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:3D4591FB 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE COTAÇÃO 
 
Solicitamos cotação de preços para compor o processo administrativo 
cujo objeto trata-se da Contratação de empresa especializada na 
Aquisição de kits completos de enxoval para recém-nascido e de 
higiene pessoal masculino, feminino e infantil unissex, destinada a 
Secretaria Municipal de Assistência Social de Lagoa da Canoa. A 

solicitação do formulário deverá ser realizada através do email: 
setordecompraslagoadacanoa@gmail.com. O prazo para recebimento 
dos formulários preenchidos será até 14 de Outubro de 2026. 
  

VICTÓRIA BRUNA LESSA GRACINDO 
Diretora do Departamento de Compras 
  

Publicado por: 
Victoria Bruna Lessa Gracindo 

Código Identificador:0BCF8A5C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 
 

PORTARIA N° 0019, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a designação de Responsável Técnico 
do Centro de Atenção Psicossocial do Município de 
Lagoa da Canoa/AL. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LAGOA DA 
CANOA, Estado de Alagoas, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação vigente, 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a organização, 
coordenação, supervisão e responsabilidade técnica dos serviços 

prestados no Centro Atenção Psicossocial (CAPS) do município de 
Lagoa da Canoa/AL; 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 7.498, de 25 de 
junho de 1986, que regulamenta o exercício de enfermagem, bem 
como as normas expedidas pelo Conselho Federal e pelo Conselho 
Regional de Enfermagem. 
RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar a Sra. Marilucia Farias Matos, Enfermeira, inscrita 
no COREN/AL sob nº 562484-ENF, servidora deste Município, para 
exercer a função de Responsável Técnico do Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS) do município de Lagoa da Canoa/AL . 
Art. 2º Compete ao Responsável Técnico designado cumprir e fazer 
cumprir as normas legais, éticas e técnicas aplicáveis aos serviços, 
bem como exercer as atribuições inerentes à responsabilidade técnica 

previstas na legislação profissional e nas normativas do Sistema 
COFEN/COREN. 

Art. 3º A Responsável Técnica designada cumprirá carga horária de 
20 (vinte) horas semanais no exercício da função. 
Art. 4º A presente designação não implica criação de cargo ou função 
gratificada, salvo disposição legal específica em contrário. 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
  

RENILDO MANOEL DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Saúde  
  

Publicado por: 
Renildo Manoel Dos Santos 

Código Identificador:46F36FBE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DE ANADIA 

 

GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 361 DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 
 

―DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO, A PEDIDO, 
DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ‖ 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DE ANADIA, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação municipal vigente, 
CONSIDERANDO o requerimento/manifestação expressa do 
servidor JOSÉ CÍCERO DE OLIVEIRA, matrícula nº 00462, no 
qual manifesta sua vontade de desligar-se do cargo público efetivo 
que ocupa neste Município; 

CONSIDERANDO que a exoneração foi solicitada voluntariamente 
pelo servidor, como medida destinada à regularização de sua situação 
funcional; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 205 de 17 de abril de 2001 por 
meio da qual o servidor foi nomeado para o cargo de TECNICO 

CONTABIL; 
CONSIDERANDO o constante no Processo Administrativo nº 
0400.009778.2026; 

RESOLVE: 
Art. 1º Exonerar, a pedido, o servidor JOSÉ CÍCERO DE 

OLIVEIRA, CPF nº 061.623.804-59, matrícula nº 00462, do cargo 
público efetivo de TECNICO CONTABIL, integrante do quadro de 
pessoal do Município de Limoeiro de Anadia/AL. 
Art. 2º A exoneração de que trata esta Portaria produzirá efeitos a 
partir de 05 de outubro de 2026. 
Art. 3º Ficam os órgãos competentes da Administração Municipal 

autorizados a adotar as providências necessárias à efetivação do 
desligamento funcional do servidor, inclusive quanto aos registros 
funcionais e demais procedimentos administrativos pertinentes. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos na forma estabelecida no art. 2º. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito de Limoeiro e Anadia, em 06 de outubro de 
2026. 

  

JAMES MARLAN FERREIRA BARBOSA 
Prefeito 
  

CERTIDÃO 
Certifico para os devidos fins que esta portaria foi publicada na sede 
do Poder Executivo em 06 de outubro de 2026, bem como arquivada 
na sede do Gabinete do Prefeito. 

  

ANDREIA DA SILVA PEREIRA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos. 

Publicado por: 
Claudiani da Silva Pereira 

Código Identificador:15744A5D 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E RH 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO 

 
A Prefeitura Municipal de Limoeiro de Anadia informa que está 
disponibilizando o Termo de Referência, através do e-mail: 
compras@limoeirodeanadia.al.gov.br, visando o credenciamento de 
empresas especializadas para a prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva de veículos de linha leve, linha pesada e 
máquinas e equipamentos agrícolas, bem como serviços de 
guincho/reboque para essas categorias de bens, destinados a atender à 

frota do Município de Limoeiro de Anadia/AL 
  
As empresas interessadas terão um prazo de 3 (três) dias, a partir desta 
publicação, para enviarem suas cotações de preços. Maiores 
informações, entrar em contato através do e-mail: 
compras@limoeirodeanadia.al.gov.br 
  

MARIA GISELE HONÓRIO OLIVEIRA 
Gestora do Departamento de Pesquisa de Preços  

Publicado por: 
Maria Gisele Honorio Oliveira 

Código Identificador:4DD0E83E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAVILHA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº.03/2026 
 

AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº.03/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.08200024/2026 
O Município de Maravilha/AL, através da Secretaria Municipal de 
Saúde, torna público para conhecimento dos interessados que realizará 
Credenciamento Nº.03/2026, objetivando o CREDENCIAMENTO 

DE CARÁTER PERMANENTE DE ORGANIZAÇÕES DA 
SOCIEDADE CIVIL, com inscrições em fluxo contínuo, destinado a 
habilitar previamente entidades para a apresentação, por iniciativa 
própria, de projetos na área da saúde e para a eventual celebração de 
Termo de Fomento, com dispensa de chamamento público fundada no 
art. 30, VI, da Lei Federal nº 13.019/2014. 
O credenciamento será realizado de forma presencial, junto à 
Secretaria Municipal de Saúde, sendo destinado às Organizações da 

Sociedade Civil. O período de vigência do credenciamento será de 
prazo de 12 (doze) meses, prorrogável sucessivamente por iguais 
períodos, a critério da Administração, podendo ser alterado e 
republicado sempre que houver interesse público, permanecendo 
aberto à apresentação de inscrições em fluxo contínuo durante toda a 
sua vigência. 
Os interessados deverão se dirigir à Secretaria Municipal de Saúde e 
protocolar, de forma física ou eletronicamente, no canal oficial 

indicado pela Administração, instaurando-se um único processo 
administrativo que reunirá toda a documentação de habilitação. O 
edital completo e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da 
Transparência do Município de Maravilha/AL e poderão ser 
consultados pelos interessados através do sítio eletrônico através do 
Email: licitacaomaravilhaal@gmail.com. 
  
Maravilha/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

ANTÔNIO JORGE RODRIGUES 
Prefeito Municipal de Maravilha/AL. 

Publicado por: 
Juan Rocha Soares 

Código Identificador:3BA8BB02 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1.735 DE 07 DE OUTUBRO DE 2.026. 
 

Dispõe sobre a concessão de subvenção social às 
Bandas Filarmônicas, Bandas de Pífanos e artistas 

musicais individuais, como forma de incentivo e 
fomento cultural no âmbito do Município de 

Marechal Deodoro e adota outras providências. 
  

O Prefeito do Município de Marechal Deodoro, Estado de Alagoas, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona 
a seguinte Lei: 
Art. 1°. Fica o poder Executivo Municipal autorizado a conceder 
subvenção social mensalmente às Bandas Filarmônicas, Bandas de 

Pífanos e artistas musicais individuais, como forma de consolidar a 
participação no incentivo e fomento cultural no âmbito do município 
de Marechal. 
Parágrafo único: A subvenção social que trata esta Lei objetiva 
auxiliar na manutenção material e financeira da subvencionada. 
  
Art. 2°. Os valores a serem repassados mensalmente obedecerão ao 
seguinte: 

Para as Bandas Filarmônicas Santa Cecília, Sociedade Musical Carlos 
Gomes, Sociedade Musical Manuel Alves de França, Sociedade 
Musical Nossa Senhora da Boa Viagem, Filarmônica Aconchego, 
Sociedade Musical Santa Rita dos Impossíveis, Instituto Avivah, 
Instituto Social e Educacional Ilha de Santa Rita e Projeto Musical 
―Realizando Sonhos na Massagueira‖, será repassado o valor de R$ 
4.410,00 (quatro mil, quatrocentos e dez reais), para cada filarmônica. 
  

Para as Bandas de Pífano ―Esquenta Muié‖ e ―Manoel da Hora‖, será 
repassado o valor de R$ 3.060,00 (três mil e sessenta reais), para cada 
banda. 
  
Art. 3°. O recebimento da subvenção social que trata a presente Lei, 
ficará condicionado à contrapartida, pelos subvencionados, a 
realização de até 10 apresentações anuais públicas e gratuitas, a 
depender da necessidade cultural da municipalidade, em local, data e 
hora determinados pelo Poder Executivo Municipal, através da 

Secretaria Municipal de Cultura e Preservação do Patrimônio 
Histórico, exceto no período de Carnaval. 
  
Art. 4°. As inclusões de novos beneficiários para fins de recebimento 
da subvenção social que trata esta Lei, deverão obedecer aos seguintes 
requisitos: 
I - Para Bandas Filarmônicas: 
Comprovação de no mínimo de 05 (cinco) anos de funcionamento; 

Mínimo de 20 músicos; e 
Comprovação de realização de projeto social. 
  
II - Para Bandas de Pífano: 
a) Comprovação de no mínimo de 05 (cinco) anos de funcionamento; 
b) Mínimo de 05 músicos; e 
c) Comprovação de Tradicionalidade. 
  

III- Para artistas musicais individuais: 
Comprovação de participação, por, no mínimo, vinte anos, em 
atividades musicais que justifiquem o recebimento da subvenção; 
Ser brasileiro(a) e residir no município de Marechal Deodoro/AL, há 
mais de 20 (vinte) anos; 
Comprovação de conhecimentos, práticas ou técnicas que contribuam 
para a preservação da memória e da pluralidade artístico-cultural. 
  

Art. 5°. A solicitação para recebimento da subvenção social que trata 
a presente Lei, deverá ser encaminhada para a Secretaria Municipal de 
Cultura e Preservação do Patrimônio Histórico, que submeterá à 
apreciação do Conselho Municipal de Cultura. 
§1º. Considerar-se-á habilitados para recebimento da subvenção social 
que trata a presente Lei, os novos beneficiários enquadrados nas 
categorias de Bandas Filarmônicas, Bandas de Pífano e Artistas 
musicais individuais, que cumprirem com os requisitos estabelecidos 

no Art. 4.º desta Lei, e os beneficiários habilitados até a véspera da 
vigência desta Lei que mantenham comprovação da manutenção dos 
requisitos até então legalmente estabelecidos. 
§2º. Caberá à Secretaria Municipal de Cultura e Preservação do 
Patrimônio Histórico, fiscalizar mensalmente, no que couber, a 
manutenção dos requisitos exigidos no Art. 4º, adotando para tanto os 
protocolos internos necessários ao escorreito registro de comprovação 
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no portfólio de cada entidade/artista habilitado ao recebimento da 
subvenção social estabelecida nesta Lei. 

  
Art. 6°. O cancelamento do recebimento da subvenção social que 
trata a presente Lei, dar-se-á nas seguintes situações: 
I - No caso das Bandas Filarmônicas e Bandas de Pífano: 
para habilitados a partir da vigência desta Lei, quando houver o 
descumprimento dos requisitos estabelecidos nas alíneas ―b‖ e ―c‖ do 
inciso I e alínea ―b‖ do inciso II do Art. 4.º desta Lei ou a dissolução, 
de fato e de direitos, da entidade, 

para beneficiários habilitados até a véspera de vigência desta Lei, 
quando houver o descumprimento dos requisitos até então legalmente 
estabelecidos, e 
II – No caso dos artistas musicais individuais, pelo falecimento. 

  
Art. 7º. O Poder Executivo, mediante decreto, poderá expedir 
instruções e atos normativos complementares para a fiel execução 
desta Lei. 

  
Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias do Poder Executivo. 
  
Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir de 1º de agosto de 2026, revogando as disposições em 
contrário, em especial as Leis 998/2010, de 03 de novembro de 2010, 
1.254/2018, de 22 de novembro de 2018, 1.403/2021, de 17 de 

novembro de 2021 e 1.540/2023, de 29 de novembro de 2023. 
  
Marechal Deodoro/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito 
  

Publicado por: 
Bruno Cabral da Silva 

Código Identificador:8306F377 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1.736, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

Institui a política municipal de alfabetização do 
município de Marechal Deodoro, dispõe sobre seus 
princípios, objetivos, diretrizes, governança, 

implementação, monitoramento e avaliação, e dá 
outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO, 
Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização do 
Município de Marechal Deodoro, como política pública permanente, 
destinada a assegurar o direito de todas as crianças à alfabetização na 
idade adequada, promovendo a aprendizagem, a equidade educacional 
e a melhoria da qualidade da educação básica no âmbito do Sistema 
Municipal de Ensino. 
  

Art. 2º A Política Municipal de Alfabetização será implementada em 
regime de colaboração entre o Município, o Estado de Alagoas e a 
União, em consonância com as normas e diretrizes nacionais, 
estaduais e municipais aplicáveis, especialmente: 
I - A Constituição Federal de 1988; 
II - A Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB); 
III - A Lei Estadual nº 8.768, de 9 de dezembro de 2022, que dispõe 

sobre a instituição do Programa Escola 10 - Criança Alfabetizada; 
IV - O Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 2023, que institui 
o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 
V - A Lei Federal nº 15.247, de 31 de outubro de 2025, que dispõe 
sobre o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 
VI - A Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026, que aprova o 
Plano Nacional de Educação - PNE; 

VII - O Plano Municipal de Educação de Marechal Deodoro, vigente; 
e 

VIII - As demais normas, diretrizes e atos regulamentares aplicáveis à 
alfabetização, à recomposição das aprendizagens e à garantia do 
direito à aprendizagem. 
Parágrafo único. A implementação da Política Municipal de 
Alfabetização observará as competências próprias do Município e as 
ações de cooperação e assistência técnica e financeira estabelecidas no 
regime de colaboração entre os entes federativos. 
  

Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - Alfabetização: o processo sistemático e intencional de apropriação 
do sistema de escrita alfabética e de desenvolvimento das habilidades 
de leitura, escrita, compreensão e produção de textos, articulado ao 
desenvolvimento das demais competências necessárias à 
aprendizagem; 
II - Recomposição das aprendizagens: o conjunto de ações 
pedagógicas destinadas à superação de defasagens de aprendizagem, 

com foco na recuperação, consolidação e ampliação das 
aprendizagens essenciais; 
III - Equidade educacional: a adoção de medidas voltadas à redução 
das desigualdades de aprendizagem, consideradas as diferenças 
territoriais, socioeconômicas, étnico-raciais, de gênero e as 
necessidades específicas dos estudantes; 
IV - Política Municipal de Alfabetização: o conjunto articulado de 
princípios, objetivos, diretrizes, estratégias, instrumentos e ações 

voltados à garantia do direito à alfabetização. 
  

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS 
  
Art. 4º São princípios da Política Municipal de Alfabetização: 
I - A colaboração entre os entes federativos e o fortalecimento das 
formas de cooperação; 
II - A garantia do direito à alfabetização como elemento estruturante 

das trajetórias escolares; 
III - A promoção da equidade educacional, consideradas as 
desigualdades territoriais, socioeconômicas, étnico-raciais e de 
gênero; 
IV - O pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 
V - O respeito à liberdade, à diversidade e à inclusão; 
VI - O respeito à autonomia pedagógica dos profissionais da educação 
e das instituições de ensino; 

VII - A valorização dos profissionais da educação infantil e dos anos 
iniciais do ensino fundamental; 
VIII - A centralidade dos processos de ensino e aprendizagem e das 
necessidades das escolas; 
IX - A gestão orientada por evidências, indicadores e resultados 
educacionais. 
  

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 
  
Art. 5º São objetivos da Política Municipal de Alfabetização: 
I - Assegurar que as crianças do Sistema Municipal de Ensino estejam 
alfabetizadas ao final do 2º ano do ensino fundamental; 
II - Promover medidas de recomposição das aprendizagens, com foco 
na alfabetização e no desenvolvimento das competências de leitura e 
escrita dos estudantes dos anos iniciais do ensino fundamental; 

III - Reduzir desigualdades de aprendizagem entre estudantes, turmas, 
escolas e territórios; 
IV - Fortalecer a qualidade da educação infantil, especialmente da 
pré-escola, como etapa estruturante para a alfabetização; 
V - Garantir formação continuada aos professores, técnicos e gestores 
educacionais; 
VI - Assegurar monitoramento contínuo e avaliação diagnóstica da 
alfabetização e das aprendizagens; 

VII - Ampliar o acesso a materiais didáticos suplementares, recursos 
pedagógicos e ambientes alfabetizadores; 
VIII - Incentivar a participação das famílias e da comunidade escolar 
no processo de alfabetização; 
IX - Reconhecer, disseminar e valorizar práticas pedagógicas e de 
gestão exitosas. 
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CAPÍTULO IV 
DAS DIRETRIZES 
  
Art. 6º Constituem diretrizes da Política Municipal de Alfabetização: 
I - O foco na alfabetização na idade adequada, nos termos da 
legislação vigente; 
II - O reconhecimento da autonomia do Município e de seu 
protagonismo na educação infantil e nos anos iniciais do ensino 
fundamental; 
III - O fortalecimento do regime de colaboração com o Estado e a 

União; 
IV - O enfrentamento das desigualdades de aprendizagem; 
V - A centralidade dos processos de ensino e aprendizagem e das 
necessidades das escolas; 
VI - A política de formação destinada a professores, técnicos e 
gestores educacionais; 
VII - A disponibilização de materiais didáticos suplementares e outros 
insumos pedagógicos; 

VIII - A promoção de estratégias específicas para os estudantes que 
demandem atendimento educacional diferenciado, observadas suas 
necessidades e singularidades; 
IX - A articulação entre educação infantil e anos iniciais do ensino 
fundamental; 
X - A transparência das ações e dos resultados, observadas as normas 
de proteção de dados pessoais e de sigilo aplicáveis. 
  

CAPÍTULO V 
DO PÚBLICO-ALVO PRIORITÁRIO 
  
Art. 7º São público-alvo prioritário da Política Municipal de 
Alfabetização: 
I - As crianças da pré-escola; 
II - Os estudantes dos anos iniciais do ensino fundamental, com 
prioridade para o 1º e o 2º anos; 
III - Os estudantes dos anos iniciais que necessitem de recomposição 

das aprendizagens, acompanhamento individualizado ou estratégias 
pedagógicas específicas. 
  

CAPÍTULO VI 
DA GOVERNANÇA 
  
Art. 8º A governança da Política Municipal de Alfabetização será 
exercida pela Secretaria Municipal de Educação, responsável pela 

coordenação, implementação, acompanhamento e avaliação das ações 
previstas nesta Lei, sem prejuízo da atuação colaborativa das unidades 
escolares e dos demais órgãos e instâncias envolvidos na política 
educacional. 
  
Art. 9º Fica instituído o Comitê Estratégico Municipal da Política de 
Alfabetização, como instância de natureza consultiva, articuladora e 
de acompanhamento da política no âmbito do Município. 

  
Art. 10. Compete ao Comitê Estratégico Municipal da Política de 
Alfabetização: 
I - Acompanhar a implementação da Política Municipal de 
Alfabetização; 
II - Propor estratégias para o cumprimento dos objetivos, metas e 
indicadores e para o aperfeiçoamento das ações; 
III - Promover a articulação entre os agentes responsáveis pela 

política; 
IV - Acompanhar resultados, indicadores e relatórios de 
monitoramento; 
V - Recomendar medidas para a melhoria da aprendizagem e a 
redução das desigualdades educacionais; 
VI - Apoiar a disseminação de boas práticas pedagógicas e de gestão. 
  
Art. 11. O Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização 

será composto por representantes, titulares e suplentes, da Secretaria 
Municipal de Educação e de segmentos da comunidade educacional, 
assegurada, sempre que possível, a representação da gestão escolar, da 
coordenação pedagógica e dos profissionais que atuem na educação 
infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental. 
§ 1º A composição, a forma de indicação, o funcionamento e a 
periodicidade das reuniões do Comitê serão definidos em ato do Poder 

Executivo ou da Secretaria Municipal de Educação, conforme a 
competência regulamentar. 

§ 2º A participação no Comitê será considerada de relevante interesse 
público e não será remunerada. 
  

CAPÍTULO VII 
DOS AGENTES RESPONSÁVEIS 
  
Art. 12. Participam da implementação da Política Municipal de 
Alfabetização, no âmbito de suas respectivas competências: 

I - A Secretaria Municipal de Educação; 
II - Os gestores escolares; 
III - Os coordenadores pedagógicos; 
IV - Os professores da educação infantil e dos anos iniciais do ensino 
fundamental; 
V - As equipes técnicas do Sistema Municipal de Ensino; 
VI - As famílias e a comunidade escolar. 
  

CAPÍTULO VIII 
DAS AÇÕES E ESTRATÉGIAS 
  
Art. 13. A Política Municipal de Alfabetização será desenvolvida 
mediante ações e estratégias, observadas as necessidades da rede e o 
planejamento educacional do Município, especialmente: 
I - Definição de orientações curriculares e pedagógicas; 
II - Estabelecimento de objetivos, metas e indicadores de 

aprendizagem; 
III - Realização de avaliações diagnósticas em momentos definidos 
pela Secretaria Municipal de Educação, especialmente no 
acompanhamento do ciclo de alfabetização; 
IV - Monitoramento contínuo dos resultados da alfabetização e das 
aprendizagens; 
V - Formação continuada de professores, técnicos e gestores 
educacionais; 
VI - Acompanhamento pedagógico sistemático das unidades 

escolares; 
VII - Oferta e utilização de materiais didáticos suplementares e 
recursos pedagógicos; 
VIII - Fortalecimento de práticas de leitura, escrita e de ambientes 
alfabetizadores; 
IX - Ações de recomposição das aprendizagens; 
X - Estratégias de identificação, valorização e disseminação de boas 
práticas pedagógicas e de gestão; 

XI - Ações voltadas às populações específicas, inclusive da educação 
especial, da educação bilíngue de surdos, da educação do campo, da 
educação escolar indígena e da educação escolar quilombola, 
observadas as respectivas normas e necessidades. 
  

CAPÍTULO IX 
DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
  

Art. 14. O monitoramento e a avaliação da Política Municipal de 
Alfabetização observarão, no mínimo: 
I - A realização de avaliações diagnósticas e formativas em momentos 
definidos no planejamento da Secretaria Municipal de Educação; 
II - O acompanhamento contínuo dos resultados de aprendizagem; 
III - A utilização de indicadores de aprendizagem, frequência e fluxo 
escolar; 
IV - Os resultados das avaliações externas aplicáveis ao Sistema 

Municipal de Ensino; 
V - A divulgação dos resultados das avaliações, observada a 
legislação aplicável, especialmente quanto à proteção de dados 
pessoais, ao sigilo e à anonimização ou agregação dos dados; 
VI - A elaboração de relatórios periódicos pela Secretaria Municipal 
de Educação. 
  
Art. 15. A Secretaria Municipal de Educação adotará medidas de 

transparência, acompanhamento e divulgação dos resultados da 
Política Municipal de Alfabetização, de modo a subsidiar a gestão do 
sistema, o aperfeiçoamento das práticas pedagógicas e a redução das 
desigualdades de aprendizagem, observadas as normas de proteção de 
dados pessoais. 
  

CAPÍTULO X 
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DA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA 
  

Art. 16. A Política Municipal de Alfabetização será implementada por 
meio de Documento Orientador e Plano Anual de Ações, a serem 
elaborados, atualizados e executados pela Secretaria Municipal de 
Educação, em consonância com o Plano Municipal de Educação e 
demais instrumentos de planejamento educacional. 
  
§ 1º O Documento Orientador disporá, no mínimo, sobre: 
I - Diagnóstico da realidade educacional do Município; 

II - Objetivos, metas e indicadores; 
III - Estratégias pedagógicas e de gestão; 
IV - Plano de formação continuada; 
V - Sistemática de monitoramento e avaliação; 
VI - Ações de recomposição das aprendizagens; 
VII - Responsabilidades institucionais; 
VIII - Estratégias voltadas à equidade educacional e à redução das 
desigualdades de aprendizagem. 

  
§ 2º O Plano Anual de Ações conterá as medidas operacionais 
necessárias à execução desta Lei, observados os instrumentos de 
planejamento e orçamento do Município. 
  

CAPÍTULO XI 
DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
  
Art. 17. Compete à Secretaria Municipal de Educação: 
I - Coordenar a implementação da Política Municipal de 
Alfabetização; 
II - Elaborar, atualizar e executar o Documento Orientador e o Plano 
Anual de Ações; 
III - Expedir normas complementares e orientações técnicas 
necessárias à execução desta Lei; 
IV - Designar os membros do Comitê Estratégico Municipal da 

Política de Alfabetização, na forma do regulamento; 
V - Disciplinar o funcionamento operacional do Comitê; 
VI - Instituir instrumentos e procedimentos de monitoramento e 
avaliação; 
VII - Promover a formação continuada dos profissionais da educação; 
VIII - Garantir o acompanhamento pedagógico das unidades 
escolares; 
IX - Articular-se com as instâncias estaduais e nacionais de gestão, 

formação e mobilização relacionadas à alfabetização; 
X - Fomentar o reconhecimento e a disseminação de boas práticas 
pedagógicas e de gestão. 
  

CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 18. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir 

portarias, instruções normativas, orientações técnicas e outros atos 
complementares necessários à execução desta Lei, especialmente 
quanto: 
I - Ao funcionamento operacional do Comitê Estratégico Municipal 
da Política de Alfabetização; 
II - À designação de seus membros; 
III - Aos instrumentos e procedimentos de monitoramento e avaliação; 
IV - Ao Documento Orientador e ao Plano Anual de Ações; 

V - À formação dos profissionais da educação; 
VI - Às estratégias de recomposição das aprendizagens; 
VII - Às ações de valorização e disseminação de boas práticas. 
  
Art. 19. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, observados o Plano 
Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei Orçamentária 
Anual e a legislação fiscal aplicável, suplementadas, se necessário. 

  
Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Marechal Deodoro/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Bruno Cabral da Silva 

Código Identificador:86154E30 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1.737, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

Institui a Política Municipal de Busca Ativa Escolar 
no Município de Marechal Deodoro, Estado de 
Alagoas, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO, 
ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE BUSCA ATIVA ESCOLAR 
  

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Marechal Deodoro, 
a Política Municipal de Busca Ativa Escolar, de caráter permanente e 
intersetorial, destinada a assegurar o direito à educação, promovendo 
o acesso, a matrícula, a permanência, a participação e a aprendizagem 
de crianças e adolescentes, mediante ações articuladas de prevenção, 
identificação, acompanhamento e enfrentamento da infrequência, do 
abandono, da evasão e da exclusão escolar. 
  

Parágrafo único. A Política Municipal de Busca Ativa Escolar será 
desenvolvida de forma articulada com as políticas públicas de 
educação, saúde, assistência social, mulher, cidadania e 
desenvolvimento habitacional, proteção dos direitos da criança e do 
adolescente e demais políticas relacionadas à garantia de direitos. 
  
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se Busca Ativa Escolar o 
conjunto de estratégias, procedimentos e ações destinadas a: 
I - Identificar crianças e adolescentes que estejam fora da escola ou 

em situação de risco de abandono ou exclusão escolar; 
II - Promover o acesso à escola, a matrícula ou rematrícula e a 
reinserção escolar, quando cabível; 
III - prevenir e enfrentar situações de infrequência, abandono e evasão 
escolar; 
IV - Identificar e contribuir para a superação das barreiras sociais, 
econômicas, familiares, territoriais, educacionais, de saúde ou de 
qualquer outra natureza que dificultem ou impeçam o acesso, a 

permanência, a participação e a aprendizagem; 
V - Acompanhar a trajetória escolar dos estudantes identificados pela 
Política; 
VI - Promover a articulação entre a escola, a família e os órgãos 
integrantes da rede de proteção; 
VII - assegurar o acompanhamento dos casos até a superação da 
situação de risco ou exclusão escolar, sempre que possível. 
  

Art. 3º São objetivos da Política Municipal de Busca Ativa Escolar: 
I - Identificar crianças e adolescentes fora da escola ou em risco de 
abandono ou exclusão escolar; 
II - Promover a matrícula, a rematrícula, a reinserção e a permanência 
dos estudantes na escola; 
III - Prevenir e enfrentar a infrequência, o abandono e a evasão 
escolar; 
IV - Reduzir os índices de exclusão escolar no Município; 

V - Identificar as causas e barreiras sociais, econômicas, familiares, 
territoriais, habitacionais, de violência e outras que contribuam para o 
afastamento ou a não permanência dos estudantes na escola; 
VI - Promover ações articuladas para a superação das situações que 
comprometam o direito à educação; 
VII - Fortalecer a participação das famílias e da comunidade escolar; 
VIII - Integrar os serviços públicos e a rede de proteção para 
atendimento das situações identificadas; 

IX - Produzir e utilizar informações e indicadores para subsidiar o 
planejamento e a avaliação das políticas educacionais; 
X - Acompanhar a trajetória escolar dos estudantes após seu retorno 
ou ingresso na escola, visando prevenir novas situações de abandono 
ou evasão. 
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Art. 4º A Política Municipal de Busca Ativa Escolar observará as 
seguintes diretrizes: 

I - Proteção integral e prioridade absoluta dos direitos de crianças e 
adolescentes; 
II - Garantia do direito à educação e da igualdade de condições para o 
acesso e a permanência na escola; 
III - Atuação intersetorial, integrada e articulada; 
IV - Prevenção da exclusão escolar e intervenção tempestiva diante de 
situações de infrequência, abandono ou risco de evasão; 
V - Acompanhamento contínuo da frequência e da trajetória escolar; 

VI - Planejamento e gestão orientados por dados, diagnósticos e 
evidências; 
VII - Cooperação entre os órgãos da Administração Pública, as 
unidades escolares e a rede de proteção; 
VIII - Participação e corresponsabilidade das famílias, dos estudantes 
e da comunidade escolar; 
IX - Respeito à diversidade, às condições sociais, territoriais, culturais 
e educacionais das crianças e dos adolescentes; 

X - Observância dos princípios da dignidade da pessoa humana, da 
não discriminação, da proteção integral e do melhor interesse da 
criança e do adolescente. 
  

CAPÍTULO II 
DA GOVERNANÇA E DA ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL 
  
Art. 5º A implementação da Política Municipal de Busca Ativa 

Escolar será realizada de forma intersetorial, com a participação no 
âmbito de suas competências, especialmente, dos seguintes órgãos e 
instâncias: 
I - Secretaria Municipal de Educação; 
II - Secretaria Municipal de Saúde; 
III - Secretaria Municipal de Assistência Social; 
IV - Secretaria Municipal da Mulher, Cidadania e Desenvolvimento 
Habitacional; 
V - Conselho Tutelar; 

VI - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA; 
VII - Demais órgãos e entidades da Administração Pública e 
integrantes da rede de proteção à infância e à adolescência, quando 
necessário. 
  
§ 1º Fica instituído o Comitê Gestor Intersetorial da Política 
Municipal de Busca Ativa Escolar, com a finalidade de articular, 

acompanhar, avaliar e propor o aperfeiçoamento das ações da Política. 
  
§ 2º A composição, a designação dos membros, a organização e o 
funcionamento do Comitê Gestor Intersetorial serão definidos em 
regulamento, assegurada a representação dos setores essenciais à 
execução da Política. 
  
§ 3º A participação no Comitê Gestor Intersetorial será considerada de 

relevante interesse público e não implicará, por si só, criação de 
cargos, funções, gratificações ou unidades administrativas. 
  
§ 4º Compete ao Comitê Gestor Intersetorial: 
I - Participar da elaboração do planejamento anual das ações da 
Política; 
II - Acompanhar a execução das medidas intersetoriais; 
III - Propor estratégias e fluxos de articulação entre os órgãos e 

instituições envolvidos; 
IV - Promover a integração das informações necessárias ao 
acompanhamento dos casos, observada a legislação aplicável à 
proteção de dados pessoais; 
V - Analisar periodicamente os resultados alcançados; 
VI - Identificar dificuldades e propor medidas para o aperfeiçoamento 
da Política; 
VII - Contribuir para a definição de estratégias de prevenção e 

enfrentamento da exclusão escolar. 
  
Art. 6º Compete à Secretaria Municipal de Educação a coordenação 
geral da Política Municipal de Busca Ativa Escolar, cabendo-lhe: 
I - Coordenar sua implementação, monitoramento e avaliação; 

II - Elaborar, em articulação com o Comitê Gestor Intersetorial, 
diagnóstico periódico da situação da infrequência, do abandono, da 

evasão e da exclusão escolar no Município; 
III - Elaborar plano anual de ação para prevenção e enfrentamento das 
situações identificadas; 
IV - Consolidar, sistematizar e analisar os dados relativos à frequência 
e à trajetória escolar, observada a legislação de proteção de dados 
pessoais; 
V - Promover a articulação intersetorial necessária ao 
acompanhamento dos casos identificados; 

VI - Orientar as unidades escolares quanto às ações de prevenção, 
identificação, acompanhamento e enfrentamento da exclusão escolar; 
VII - Promover, em articulação com os demais órgãos envolvidos, 
ações de formação e orientação dos profissionais que atuam na 
Política; 
VIII - Acompanhar os resultados e indicadores da Política; 
IX - Propor medidas para o aperfeiçoamento das estratégias de busca 
ativa e prevenção da evasão escolar. 

  

CAPÍTULO III 
DOS EIXOS ESTRUTURANTES 
  
Art. 7º Constituem eixos estruturantes da Política Municipal de Busca 
Ativa Escolar: 
I - Diagnóstico e planejamento intersetorial; 
II - Identificação e acompanhamento de crianças e adolescentes fora 

da escola ou em risco de exclusão escolar; 
III - Prevenção e enfrentamento da infrequência, do abandono e da 
evasão escolar; 
IV - Formação e orientação dos profissionais envolvidos; 
V - Monitoramento e análise de dados e indicadores; 
VI - Mobilização social e comunicação com as famílias e a 
comunidade; 
VII - Articulação e fortalecimento da rede de proteção; 
VIII - Definição de fluxos de identificação, comunicação, 

encaminhamento, acompanhamento e retorno dos casos; 
IX - Acompanhamento da permanência e da trajetória escolar após o 
retorno ou ingresso na escola. 
  

CAPÍTULO IV 
DA PARTICIPAÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES 
  
Art. 8º As unidades escolares da rede pública municipal participarão 

da execução da Política Municipal de Busca Ativa Escolar, cabendo-
lhes: 
I - Realizar o acompanhamento sistemático da frequência e da 
trajetória escolar dos estudantes; 
II - Identificar situações de infrequência reiterada, risco de abandono, 
evasão ou outras circunstâncias que possam comprometer a 
permanência escolar; 
III - Promover ações de aproximação, diálogo e acompanhamento 

junto aos estudantes e às suas famílias ou responsáveis; 
IV - Desenvolver estratégias pedagógicas voltadas à permanência, 
participação e aprendizagem dos estudantes; 
V - Adotar, no âmbito de sua competência, medidas destinadas à 
prevenção e ao enfrentamento das situações de infrequência e 
abandono; 
VI - Comunicar ao Conselho Tutelar os casos e situações previstos na 
legislação vigente, especialmente aqueles estabelecidos no art. 12, 

inciso VIII, da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no 
art. 56 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990; 
VII - Comunicar e encaminhar os casos aos demais órgãos 
competentes da rede de proteção, quando necessário; 
VIII - Manter os registros necessários ao acompanhamento das 
providências adotadas, observadas as normas de proteção de dados 
pessoais; 
IX - Colaborar com as ações de monitoramento e avaliação da 

Política. 
  
Parágrafo único. A atuação da unidade escolar não substitui as 
competências legais dos demais órgãos integrantes da rede de 
proteção. 
  

CAPÍTULO V 
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DA OPERACIONALIZAÇÃO DA POLÍTICA 
  

Art. 9º Para a operacionalização da Política Municipal de Busca Ativa 
Escolar, poderão ser adotados os perfis, funções, instrumentos, 
metodologias, sistemas e procedimentos oficialmente instituídos ou 
reconhecidos pelo Município, observadas as necessidades locais, a 
legislação vigente e a organização administrativa municipal. 
  
Parágrafo único. A definição dos responsáveis, das atribuições 
operacionais e dos fluxos de atuação será estabelecida em 

regulamento ou ato administrativo próprio, sem prejuízo das 
competências previstas nesta Lei. 
  

CAPÍTULO VI 
DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
  
Art. 10. O monitoramento e a avaliação da Política Municipal de 
Busca Ativa Escolar serão contínuos e considerarão, entre outros, os 

seguintes indicadores: 
I - Frequência escolar; 
II - Índices de infrequência, abandono e evasão escolar; 
III - Número de crianças e adolescentes identificados fora da escola 
ou em situação de risco de exclusão escolar; 
IV - Número de casos acompanhados pela rede intersetorial; 
V - Número de matrículas, rematrículas e reinserções realizadas em 
decorrência das ações da Política; 

VI - Permanência dos estudantes após o retorno ou ingresso na escola; 
VII - Resultados das ações de prevenção, mobilização e 
acompanhamento; 
VIII - Tempo médio de resposta e encaminhamento dos casos 
identificados; 
IX - Efetividade da articulação entre a educação e os demais órgãos da 
rede de proteção. 
  
Parágrafo único. Os resultados da Política poderão subsidiar o 

planejamento educacional e a formulação de ações destinadas à 
redução dos índices de abandono, evasão e exclusão escolar. 
  

CAPÍTULO VII 
DA PROTEÇÃO E DO COMPARTILHAMENTO DE DADOS 
  
Art. 11. O tratamento, o armazenamento, o acesso e o 
compartilhamento de dados pessoais necessários à execução da 

Política Municipal de Busca Ativa Escolar observarão a Constituição 
Federal, a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e demais normas aplicáveis. 
  
§ 1º O tratamento de dados pessoais de crianças e adolescentes deverá 
observar, em qualquer hipótese, o seu melhor interesse, a finalidade 
pública e os princípios da necessidade, adequação, segurança e não 

discriminação. 
  
§ 2º O compartilhamento de dados entre os órgãos e entidades 
participantes da Política será limitado às informações necessárias ao 
cumprimento de suas respectivas competências e à execução das 
ações de proteção e garantia do direito à educação. 
  
§ 3º Os agentes públicos que tiverem acesso a dados pessoais em 

razão da execução desta Lei deverão observar o dever de sigilo e as 
normas de segurança da informação aplicáveis. 
  
§ 4º Sempre que possível e adequado à finalidade, os dados utilizados 
para fins de monitoramento, avaliação, planejamento e divulgação de 
resultados deverão ser tratados de forma agregada ou anonimizada, de 
modo a impedir a identificação dos titulares. 
  

CAPÍTULO VIII 
DA COOPERAÇÃO 
  
Art. 12. O Município poderá estabelecer mecanismos de cooperação 
com órgãos e entidades da União, do Estado de Alagoas e de outros 
entes públicos, bem como celebrar parcerias e instrumentos de 

cooperação admitidos pela legislação, quando necessários à 
consecução dos objetivos desta Lei. 

  
Parágrafo único. A cooperação prevista no caput deverá observar as 
competências legais de cada ente ou instituição, bem como as normas 
aplicáveis à proteção de dados pessoais e à proteção integral de 
crianças e adolescentes. 
  

CAPÍTULO IX 
DA REGULAMENTAÇÃO 
  
Art. 13. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, 
especialmente quanto: 
I - À organização e ao funcionamento do Comitê Gestor Intersetorial; 
II - Aos procedimentos e fluxos de identificação, comunicação, 
encaminhamento, acompanhamento e retorno dos casos; 
III - Aos instrumentos de registro, monitoramento e avaliação; 
IV - À definição das responsabilidades operacionais necessárias à 

execução da Política; 
V - Aos mecanismos de articulação entre os órgãos e instituições 
integrantes da rede de proteção, incluindo as áreas de mulher, 
cidadania e desenvolvimento habitacional; 
VI - Aos procedimentos para tratamento e compartilhamento de dados 
pessoais no âmbito da Política. 
  

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
  
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 
municipal, observada a disponibilidade orçamentária e financeira e a 
legislação aplicável. 
  
Parágrafo único. A implementação de ações que impliquem criação 
ou aumento de despesa observará as exigências previstas na legislação 

orçamentária e fiscal. 
  

CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 15. A execução da Política Municipal de Busca Ativa Escolar 
deverá observar as competências legais dos órgãos integrantes da 
Administração Pública e dos demais integrantes da rede de proteção, 

não implicando alteração das atribuições legalmente estabelecidas 
para esses órgãos. 
  
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Marechal Deodoro/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Bruno Cabral da Silva 

Código Identificador:36636A9A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1.738, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL 
NO ÂMBITO DAS UNIDADES ESCOLARES 
PÚBLICAS DO SISTEMA MUNICIPAL DE 
ENSINO DE MARECHAL DEODORO/AL, EM 
CONSONÂNCIA COM AS DIRETRIZES 
OPERACIONAIS NACIONAIS PARA A 
EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL 

NA EDUCAÇÃO BÁSICA, OS PARÂMETROS 
NACIONAIS DE QUALIDADE E EQUIDADE E 
DEMAIS NORMAS APLICÁVEIS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO, 
ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Educação Integral em 
Tempo Integral - PMEITI, no âmbito das unidades escolares públicas 
do Sistema Municipal de Ensino de Marechal Deodoro/AL, como 

política pública estruturante destinada à garantia do direito à 
educação, à promoção da equidade, da inclusão, da permanência, da 
aprendizagem e do desenvolvimento integral dos estudantes. 
  
Art. 2º A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 
- PMEITI reger-se-á pela Constituição Federal, pela Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, pela Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023, pela Lei nº 

15.388, de 14 de abril de 2026, pelas normas do Sistema Municipal de 
Ensino, pelas diretrizes do Conselho Municipal de Educação, pela 
Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025, com as alterações 
posteriores, especialmente as promovidas pela Resolução CNE/CEB 
nº 2, de 19 de junho de 2026, pela Resolução CNE/CEB nº 4, de 14 de 
julho de 2026, que institui os Parâmetros Nacionais de Qualidade e 
Equidade da Educação Integral em Tempo Integral, e demais normas 
nacionais aplicáveis. 

  
Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se:  
I - Educação Integral: concepção educacional voltada ao 
desenvolvimento pleno do estudante em suas dimensões intelectual, 
física, emocional, social, cultural, ética, estética, política e ambiental; 
  
II - Educação Integral em Tempo Integral: organização da oferta 
escolar que, articulada à concepção de educação integral, assegura 
jornada ampliada, currículo integrado e múltiplas oportunidades 

formativas; 
  
III - Matrícula em tempo integral: matrícula em oferta regular com 
jornada escolar igual ou superior ao mínimo definido nesta Lei; 
  
IV - Jornada escolar em tempo integral: tempo diário ou semanal de 
permanência do estudante em atividades educativas escolares, com 
intencionalidade pedagógica; 

V - Território educativo: conjunto de espaços, saberes, equipamentos, 
instituições, práticas sociais e culturais que se articulam à ação 
educativa da escola; 
  
VI - Escola exclusiva de tempo integral: unidade escolar cuja oferta 
regular ocorre integralmente em jornada ampliada; 
  
VII - escola mista: unidade escolar que mantém, simultaneamente, 

turmas em tempo parcial e turmas em tempo integral; 
  
VIII - comunidade escolar e comunidade local: estudantes, 
profissionais da educação, famílias, conselhos, organizações sociais, 
instituições públicas e demais sujeitos do território vinculados ao 
processo educativo. 
  

CAPÍTULO II 

DA IDENTIDADE, DO TERRITÓRIO E DA CONCEPÇÃO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INTEGRAL 
  
Art. 4º A Política Municipal reconhecerá o território de Marechal 
Deodoro como espaço educativo, considerando suas características 
históricas, culturais, sociais, ambientais, econômicas e comunitárias. 
  
Art. 5º A Educação Integral em Tempo Integral, no âmbito municipal, 

valorizará: 
  
I - O patrimônio histórico, artístico, arquitetônico e cultural 
deodorense; 
  
II - As manifestações culturais e artísticas locais; 
  

III - Os saberes e práticas das comunidades e dos diferentes territórios 
do Município; 

  
IV - A educação ambiental, a sustentabilidade socioambiental e a 
justiça climática; 
  
V - Os espaços públicos, culturais, esportivos, ambientais e 
comunitários existentes no território; 
  
VI - A memória, a identidade e o pertencimento territorial; 

  
VII - As relações entre escola, família e comunidade. 
  
Art. 6º O território educativo poderá compreender espaços 
intraescolares e extraescolares, observados o planejamento 
pedagógico, a acessibilidade, a segurança, a responsabilidade 
institucional e a compatibilidade com os objetivos formativos da 
unidade escolar. 

  

CAPÍTULO III 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
  
Art. 7º São princípios da Política Municipal: 
  
I - O direito humano à educação; 
  

II - A equidade educacional; 
  
III - A inclusão e o respeito à diversidade; 
  
IV - A justiça curricular; 
  
V - O desenvolvimento integral; 
  
VI - A gestão democrática e a participação social; 

  
VII - A articulação intersetorial; 
  
VIII - A territorialidade; 
  
IX - A sustentabilidade socioambiental e a justiça climática; 
  
X - A valorização das identidades, culturas e saberes locais; 

  
XI - A proteção integral das crianças e dos adolescentes; 
  
XII - A garantia da aprendizagem com qualidade social. 
  
Art. 8º A implementação e expansão da Política Municipal 
observarão, entre outras, as seguintes diretrizes: 
  

I - Acesso e permanência com equidade; 
  
II - Organização da gestão e do acompanhamento da política; 
  
III - Articulação intersetorial e territorial; 
  
IV - Currículo integrado e práticas pedagógicas emancipatórias; 
  

V - Valorização e desenvolvimento profissional dos trabalhadores da 
educação; 
  
VI - Monitoramento e avaliação contínuos. 
  

CAPÍTULO IV 
DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA MUNICIPAL 
  

Art. 9º Constitui objetivo geral da Política Municipal assegurar a 
oferta de Educação Integral em Tempo Integral com qualidade social, 
equidade e sustentabilidade, promovendo o desenvolvimento integral 
dos estudantes das unidades escolares públicas do Sistema Municipal 
de Ensino. 
  
Art. 10. São objetivos específicos da Política Municipal:  
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I - Ampliar progressivamente a oferta de matrículas em tempo 
integral; 

  
II - Promover o desenvolvimento integral dos estudantes; 
  
III - Reduzir desigualdades educacionais e sociais; 
  
IV - Assegurar acesso, permanência, participação e aprendizagem; 
  
V - Fortalecer a articulação entre currículo, território e comunidade; 

  
VI - Ampliar tempos, espaços e oportunidades educativas; 
  
VII - Fortalecer a aprendizagem e a recomposição das aprendizagens; 
  
VIII - Promover cultura, esporte, ciência, tecnologia, cultura digital, 
educação ambiental, direitos humanos e demais dimensões da 
formação integral; 

  
IX - Valorizar os profissionais da educação; 
  
X - Fortalecer a participação das famílias e comunidades; 
  
XI - Promover a articulação intersetorial; 
  
XII - Assegurar acompanhamento, monitoramento e avaliação da 

Política. 
  

CAPÍTULO V 
DA ORGANIZAÇÃO DA OFERTA E DA JORNADA 

ESCOLAR 
  
Art. 11. A Educação Integral em Tempo Integral poderá ser ofertada 
em: 
  

I - Escolas exclusivas de tempo integral; 
  
II - Escolas mistas. 
  
Art. 12. Considera-se jornada escolar em tempo integral aquela com 
duração mínima de 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas 
semanais, em caráter regular e permanente. 
  

Art. 13. Integram a jornada escolar os tempos destinados às atividades 
pedagógicas, alimentação, higiene, socialização, convivência, 
acolhimento, descanso e transições, observadas as especificidades das 
etapas, modalidades e faixas etárias atendidas. 
  
Art. 14. A organização da jornada observará as especificidades: 
  
I - Da Educação Infantil; 

  
II - Dos anos iniciais do Ensino Fundamental; 
III - Dos anos finais do Ensino Fundamental; 
  
IV - Da Educação Especial na perspectiva inclusiva; 
  
V - Das demais modalidades ofertadas pelo Sistema Municipal de 
Ensino. 

  

CAPÍTULO VI 
DO ACESSO, DA EXPANSÃO E DA PERMANÊNCIA COM 

EQUIDADE 
  
Art. 15. A expansão da oferta será gradual, planejada e orientada por 
diagnóstico do Sistema Municipal de Ensino, considerando a 
capacidade institucional, pedagógica, financeira e de infraestrutura do 

Município. 
  
Art. 16. No planejamento da expansão serão considerados, entre 
outros: 
  
I - Demanda educacional; 
  

II - Vulnerabilidade socioeconômica; 
  

III - Desigualdades territoriais; 
  
IV - Raça/cor e enfrentamento das desigualdades étnico-raciais; 
  
V - Estudantes público-alvo da Educação Especial; 
  
VI - Localização geográfica; 
  

VII - Infraestrutura disponível; 
  
VIII - Alimentação escolar; 
  
IX - Transporte escolar; 
  
X - Disponibilidade e necessidade de profissionais; 
  

XI - Condições pedagógicas; 
  
XII - Continuidade das trajetórias escolares. 
  
Art. 17. É vedada a adoção de mecanismos seletivos discriminatórios 
para acesso às matrículas em tempo integral, devendo o Município 
adotar critérios objetivos, transparentes, equitativos e inclusivos, 
resguardado o princípio da universalidade do direito à educação e, 

quando cabível, a prioridade das situações de maior vulnerabilidade. 
  
Art. 18. O Sistema Municipal de Ensino desenvolverá estratégias de 
prevenção e enfrentamento à infrequência, ao abandono e à evasão 
escolar, inclusive por meio de busca ativa, articulação com as famílias 
e integração com a rede de proteção social. 
  

CAPÍTULO VII 
DA GESTÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL 
  
Art. 19. Compete à Secretaria Municipal de Educação coordenar, 
planejar, implementar, apoiar, monitorar e avaliar a Política Municipal 
de Educação Integral em Tempo Integral. 
  
Art. 20. A gestão da Política deverá assegurar planejamento 
sistêmico, assistência técnica às unidades escolares, integração entre 
setores da Secretaria Municipal de Educação e articulação com outros 

órgãos e políticas públicas. 
  
Art. 21. A Secretaria Municipal de Educação manterá instância de 
coordenação e acompanhamento da Política Municipal de Educação 
Integral em Tempo Integral, instituída por ato do Poder Executivo, 
responsável pelo acompanhamento contínuo da implementação da 
Política e pela proposição de recomendações para seu aprimoramento, 
com competências definidas em ato próprio. 

  
Art. 22. Compete às unidades escolares implementar a Política em 
consonância com seus Projetos Político-Pedagógicos, Regimentos 
Escolares, planos de ação e demais instrumentos de gestão escolar. 
  

CAPÍTULO VIII 
DA ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL E DO TERRITÓRIO 

EDUCATIVO 
  
Art. 23. A Política Municipal será desenvolvida de forma articulada 
com as políticas de: 
  
I - Saúde; 
  
II - Assistência social; 
  

III - Cultura; 
  
IV - Esporte e lazer; 
  
V - Meio ambiente; 
  
VI - Segurança alimentar e nutricional;  



Alagoas , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2909 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                29 
 

VII - Direitos humanos; 
  

VIII - Proteção da criança e do adolescente; 
  
IX - Ciência, tecnologia e inovação; 
  
X - Outras políticas relacionadas ao desenvolvimento integral. 
Art. 24. Poderão integrar os territórios educativos, observadas as 
condições de segurança, acessibilidade, responsabilidade institucional 
e intencionalidade pedagógica: 

  
I - Praças e parques; 
  
II - Museus e equipamentos culturais; 
  
III - Bibliotecas; 
  
IV - Equipamentos esportivos; 

  
V - Espaços ambientais; 
  
VI - Instituições públicas; 
  
VII - Organizações da sociedade civil; 
  
VIII - Espaços comunitários; 

  
IX - Espaços de preservação e manifestação do patrimônio histórico e 
cultural deodorense; 
  
X - Outros espaços reconhecidos como potencialmente educativos. 
  

CAPÍTULO IX 
DO CURRÍCULO E DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
  

Art. 25. O currículo da Educação Integral em Tempo Integral 
constituirá projeto educativo integrado, vedada a fragmentação entre 
turno e contraturno ou entre currículo regular e atividades 
complementares, devendo articular tempos, espaços, experiências e 
saberes em uma proposta pedagógica unitária. 
  
Art. 26. O currículo articulará, entre outros elementos: 
  

I - A Base Nacional Comum Curricular - BNCC; 
  
II - O Referencial Curricular Municipal de Marechal Deodoro; 
  
III - Conhecimentos e saberes locais; 
  
IV - Artes, cultura e patrimônio deodorense; 
  

V - Ciência e tecnologia; 
  
VI - Cultura digital e computação, conforme normas aplicáveis; 
  
VII - Esporte e lazer; 
VIII - Sustentabilidade, justiça climática e educação ambiental; 
  
IX - Educação para as relações étnico-raciais e direitos humanos; 

  
X - Educação financeira e empreendedorismo, quando 
pedagogicamente pertinentes; 
  
XI - Promoção da saúde; 
  
XII - Projetos integradores e interdisciplinares. 
  

Art. 27. As práticas pedagógicas deverão reconhecer os estudantes 
como sujeitos ativos do processo educativo e articular experiências 
escolares, comunitárias e territoriais, com atenção à acessibilidade 
curricular e à recomposição das aprendizagens. 
  

CAPÍTULO X 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO, FACILITADORES E 

DEMAIS AGENTES 
  
Art. 28. A implementação da Política Municipal de Educação Integral 
em Tempo Integral contará com profissionais da educação e, nos 
limites da legislação vigente, com outros profissionais, facilitadores, 
agentes, mestres de saberes e colaboradores que contribuam para o 
desenvolvimento das ações educativas, observadas a natureza das 
atividades, as atribuições profissionais e a organização pedagógica das 
unidades escolares públicas do Sistema Municipal de Ensino. 

  
Art. 29. Poderão atuar na Educação Integral em Tempo Integral: 
  
I - Equipe gestora; 
  
II - Coordenação pedagógica; 
  
III - Professores; 

  
IV - Facilitadores ou responsáveis por projetos, práticas integradoras e 
demais atividades de diversificação curricular; 
  
V - Profissionais de apoio escolar; 
  
VI - Mestres de saberes, agentes culturais e comunitários, quando sua 
participação estiver vinculada às finalidades pedagógicas da Política; 

  
VII - Outros profissionais e agentes vinculados a programas, projetos, 
parcerias ou ações intersetoriais, observadas suas atribuições e a 
legislação aplicável. 
  
§ 1º A participação dos profissionais e agentes referidos nos incisos 
IV, VI e VII deverá estar integrada ao Projeto Político-Pedagógico, ao 
planejamento curricular e às finalidades formativas da unidade 
escolar. 

  
§ 2º A atuação prevista neste artigo não descaracteriza a 
responsabilidade institucional da unidade escolar, da equipe gestora, 
da coordenação pedagógica e dos profissionais do magistério pela 
organização e condução do processo educativo. 
  
Art. 30. A atuação dos facilitadores e dos demais agentes não 
integrantes das carreiras do magistério: 

  
I - Não substituirá as atribuições legalmente reservadas aos 
profissionais do magistério e aos demais profissionais da educação; 
  
II - Não implicará transferência da responsabilidade docente sobre 
componentes curriculares, avaliação da aprendizagem, registros 
escolares ou demais atribuições próprias do exercício do magistério; 
  

III - Deverá ocorrer de forma articulada ao currículo integrado, 
superando a lógica de fragmentação entre turno e contraturno; 
  
IV - Observará os requisitos de formação, habilitação, capacitação, 
contratação, vínculo ou participação estabelecidos na legislação 
vigente e nos atos regulamentares próprios. 
  
Parágrafo único. O Município poderá regulamentar a participação de 

facilitadores e demais agentes na execução de oficinas, projetos e 
práticas integradoras, inclusive quanto aos critérios de seleção, 
atribuições, carga horária, forma de participação e eventual concessão 
de bolsa ou ajuda de custo, quando juridicamente cabível, observada 
legislação específica e disponibilidade orçamentária. 
  
Art. 31. As práticas integradoras, projetos e demais atividades 
desenvolvidas por facilitadores, mestres de saberes ou outros agentes 

deverão: 
  
I - Possuir intencionalidade pedagógica; 
  
II - Integrar o currículo e o planejamento da unidade escolar; 
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III - Guardar coerência com o Projeto Político-Pedagógico e com as 
orientações curriculares do Sistema Municipal de Ensino; 

  
IV - Articular-se às aprendizagens e às diferentes dimensões do 
desenvolvimento integral dos estudantes; 
  
V - Ocorrer sob planejamento e acompanhamento da equipe 
pedagógica da unidade escolar; 
  
VI - Valorizar, quando pertinente, os saberes, as culturas, o 

patrimônio, as práticas sociais e as características dos territórios do 
Município de Marechal Deodoro. 
  

CAPÍTULO XI 
DA VALORIZAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL 
  
Art. 32. A Secretaria Municipal de Educação promoverá formação 

inicial, quando cabível, e formação continuada dos profissionais 
envolvidos na Educação Integral em Tempo Integral. 
  
Art. 33. A formação contemplará, entre outros temas: 
  
I - Concepção de Educação Integral; 
  
II - Currículo integrado; 

  
III - Equidade e inclusão; 
  
IV - Práticas interdisciplinares; 
  
V - Território educativo; 
  
VI - Avaliação; 
  

VII - Direitos humanos; 
  
VIII - Diversidade; 
  
IX - Sustentabilidade socioambiental; 
  
X - Metodologias e práticas pedagógicas inovadoras. 
  

CAPÍTULO XII 
DA INFRAESTRUTURA, ALIMENTAÇÃO, TRANSPORTE E 

ACESSIBILIDADE 
  
Art. 34. A expansão da oferta observará as condições de infraestrutura 
física, pedagógica, sanitária e de acessibilidade das unidades 
escolares. 
  

Art. 35. O Município promoverá, progressivamente, a adequação, 
ampliação e qualificação dos espaços destinados: 
  
I - Às atividades pedagógicas; 
  
II - À alimentação; 
  
III - À higiene; 

  
IV - Ao descanso, quando necessário; 
  
V - À prática esportiva; 
  
VI - À cultura e às artes; 
  
VII - À convivência; 

  
VIII - À acessibilidade. 
  
Art. 36. A alimentação escolar deverá ser adequada à jornada 
ampliada, às necessidades nutricionais dos estudantes e às 
especificidades das etapas e modalidades atendidas. 
  

Art. 37. O transporte escolar será planejado de forma compatível com 
os horários, as rotas, a segurança e as características da oferta em 

tempo integral. 
  

CAPÍTULO XIII 
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA INCLUSIVA 
  
Art. 38. A Educação Integral em Tempo Integral assegurará 
condições de acesso, participação, permanência e aprendizagem aos 
estudantes público-alvo da Educação Especial, observadas as normas 

de educação inclusiva e as especificidades de cada estudante. 
  
Art. 39. O Atendimento Educacional Especializado - AEE será 
organizado de forma articulada à jornada escolar em tempo integral, 
observadas sua natureza complementar ou suplementar à 
escolarização, as necessidades e singularidades dos estudantes e a 
legislação específica. 
  

CAPÍTULO XIV 
DA PARTICIPAÇÃO DAS FAMÍLIAS E DA COMUNIDADE 
  
Art. 40. A implementação e a expansão da Política assegurarão 
processos permanentes de escuta, diálogo e participação das 
comunidades escolares e locais. 
  
Art. 41. As unidades escolares manterão canais permanentes de 

diálogo com estudantes, famílias, conselhos escolares e demais 
representantes da comunidade. 
  

CAPÍTULO XV 
DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
  
Art. 42. A Política Municipal será objeto de monitoramento e 
avaliação contínuos, com enfoque na qualidade social, na equidade e 
na efetividade da oferta. 

  
Art. 43. O monitoramento contemplará indicadores quantitativos e 
qualitativos, processos de autoavaliação institucional e informações 
relacionadas, entre outros, a: 
  
I - Matrículas em tempo integral; 
  
II - Distribuição territorial das matrículas; 

  
III - Equidade; 
  
IV - Frequência; 
V - Abandono e evasão; 
  
VI - Aprendizagem; 
  

VII - Desenvolvimento integral; 
  
VIII - Infraestrutura; 
  
IX - Alimentação e transporte; 
  
X - Formação dos profissionais; 
  

XI - Participação da comunidade; 
  
XII - Articulação intersetorial. 
  
Art. 44. A Secretaria Municipal de Educação elaborará relatório 
periódico de monitoramento da Política, assegurando sua apreciação 
pelo Conselho Municipal de Educação e sua utilização para o 
aperfeiçoamento do planejamento e das ações de expansão e 

qualificação da oferta. 
  

CAPÍTULO XVI 
DO FINANCIAMENTO 
  
Art. 45. A Política Municipal de Educação Integral em Tempo 
Integral será financiada mediante:  



Alagoas , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2909 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                31 
 

I - Recursos próprios vinculados à manutenção e desenvolvimento do 
ensino; 

  
II - Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 
Fundeb; 
  
III - Transferências da União e do Estado; 
  
IV - Recursos provenientes de programas de fomento à Educação 

Integral em Tempo Integral; 
  
V - Transferências voluntárias, convênios e instrumentos congêneres, 
observada a legislação aplicável; 
  
VI - Outras fontes legalmente admitidas. 
  
§ 1º A aplicação dos recursos destinados à Educação Integral em 

Tempo Integral observará as regras constitucionais, legais e 
regulamentares relativas à manutenção e desenvolvimento do ensino, 
ao Fundeb e aos programas de assistência técnica e financeira da 
União e do Estado. 
  
§ 2º Os recursos destinados à expansão da Educação Integral em 
Tempo Integral deverão ser planejados de forma articulada às 
necessidades de infraestrutura, profissionais, alimentação escolar, 

transporte, recursos pedagógicos, acessibilidade, formação continuada 
e demais condições indispensáveis à qualidade e à sustentabilidade da 
oferta. 
Art. 46. A expansão da oferta de Educação Integral em Tempo 
Integral observará planejamento financeiro e orçamentário compatível 
com sua sustentabilidade, continuidade e progressividade. 
  
§ 1º Para a criação e expansão de matrículas em tempo integral, o 
Município observará, a partir do exercício de 2026 e até o atingimento 

das metas de educação em tempo integral estabelecidas no Plano 
Nacional de Educação, a destinação dos recursos do Fundeb na forma 
estabelecida pela Constituição Federal, pela legislação federal e pelas 
normas nacionais vigentes, observadas as diretrizes pactuadas entre a 
União e os demais entes federativos. 
  
§ 2º A aplicação dos recursos deverá estar articulada ao Plano 
Municipal de Expansão da Educação Integral em Tempo Integral e 

aos instrumentos de planejamento orçamentário do Município. 
  
§ 3º A expansão de matrículas não poderá ser planejada de forma 
dissociada das condições necessárias à continuidade e à qualidade da 
oferta educacional. 
  

CAPÍTULO XVII 
DO PLANO MUNICIPAL DE EXPANSÃO E 

IMPLEMENTAÇÃO 
  
Art. 47. A Secretaria Municipal de Educação manterá Plano 
Municipal de Expansão da Educação Integral em Tempo Integral, 
como instrumento de planejamento, operacionalização, 
acompanhamento e avaliação da Política Municipal, em conformidade 
com as normas nacionais e as orientações específicas expedidas pelo 
Ministério da Educação. 

  
§ 1º O Plano Municipal de Expansão da Educação Integral em Tempo 
Integral observará: 
  
I - As metas, estratégias e diretrizes do Plano Nacional de Educação; 
  
II - As metas e estratégias do Plano Municipal de Educação; 
  

III - As normas nacionais relativas à Educação Integral em Tempo 
Integral; 
  
IV - O planejamento educacional, financeiro e orçamentário do 
Município; 
  

V - O diagnóstico permanente das unidades escolares públicas do 
Sistema Municipal de Ensino. 

  
§ 2º As metas específicas do Sistema Municipal de Ensino serão 
definidas e periodicamente atualizadas no Plano Municipal de 
Expansão da Educação Integral em Tempo Integral e no Plano 
Municipal de Educação, considerando: 
  
I - A situação da oferta existente; 
  

II - A demanda educacional; 
  
III - As desigualdades territoriais e socioeconômicas; 
  
IV - A capacidade institucional e pedagógica; 
V - As condições de infraestrutura; 
  
VI - A disponibilidade e necessidade de profissionais; 

  
VII - Alimentação e transporte escolar; 
  
VIII - Sustentabilidade orçamentária e financeira; 
  
IX - Continuidade das trajetórias escolares; 
  
X - As obrigações e metas estabelecidas na legislação nacional 

vigente. 
  
§ 3º A revisão das metas municipais não poderá resultar em redução 
injustificada da cobertura já consolidada nem afastar o cumprimento 
das obrigações legalmente estabelecidas. 
  
Art. 48. O Plano Municipal de Expansão da Educação Integral em 
Tempo Integral conterá, no mínimo: 
  

I - Diagnóstico atualizado da oferta de Educação Integral em Tempo 
Integral, incluindo a análise das condições de qualidade e equidade da 
oferta; 
  
II - Diagnóstico territorial do Sistema Municipal de Ensino; 
  
III - identificação das unidades escolares, etapas, modalidades e 
turmas atendidas; 

  
IV - Levantamento da demanda existente e potencial por expansão; 
  
V - Metas quantitativas e qualitativas de curto, médio e longo prazo, 
compatíveis com o Plano Nacional de Educação e o Plano Municipal 
de Educação; 
  
VI - Cronograma progressivo de expansão; 

  
VII - Diagnóstico e planejamento da infraestrutura física, pedagógica, 
sanitária e de acessibilidade; 
  
VIII - Diagnóstico e planejamento do quadro de profissionais 
necessário à oferta; 
  
IX - Planejamento da alimentação escolar; 

  
X - Planejamento do transporte escolar; 
  
XI - Estratégias de formação inicial, quando cabível, e continuada dos 
profissionais; 
  
XII - Estratégias de integração curricular e organização pedagógica; 
  

XIII - Estratégias de articulação intersetorial e territorial; 
  
XIV - Critérios e estratégias para garantia de acesso, permanência e 
equidade; 
XV - Indicadores para monitoramento e avaliação da Política; 
  
XVI - Estimativa de custos e previsão das fontes de financiamento; 
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XVII - Planejamento da aplicação dos recursos do Fundeb destinados 
à criação e expansão das matrículas em tempo integral, observadas as 

normas nacionais vigentes; 
  
XVIII - Mecanismos de revisão periódica das metas, estratégias e 
resultados; 
  
§ 1º A definição das unidades escolares e das etapas a serem 
contempladas pela expansão observará critérios objetivos relacionados 
à demanda, equidade, vulnerabilidade social, condições territoriais, 

infraestrutura, alimentação, transporte, profissionais e capacidade de 
continuidade da oferta. 
  
§ 2º O Plano será atualizado periodicamente pela Secretaria Municipal 
de Educação, a partir dos resultados do monitoramento da Política, 
das alterações do Plano Nacional e do Plano Municipal de Educação, 
das normas de financiamento e das condições do Sistema Municipal 
de Ensino. 

  

CAPÍTULO XVIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  
Art. 49. Os Projetos Político-Pedagógicos, Regimentos Escolares, 
matrizes curriculares, orientações pedagógicas e demais instrumentos 
das unidades que ofertam Educação Integral em Tempo Integral 
deverão ser progressivamente adequados a esta Lei e às normas 

nacionais vigentes. 
  
Art. 50. O Conselho Municipal de Educação expedirá, no âmbito de 
suas competências, normas complementares necessárias à 
implementação desta Lei, à harmonização da regulamentação local 
vigente e ao acompanhamento da política de Educação Integral em 
Tempo Integral. 
  
Art. 51. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir atos 

administrativos e orientações complementares para execução da 
Política. 
  
Art. 52. À Secretaria Municipal de Educação, responsável pelo 
acompanhamento da implantação e funcionamento da Política 
estabelecida por esta lei, caberá o fornecimento de todos os elementos 
necessários à manutenção de registro, de revisão, a atualização e a 
consolidação dos atos normativos e instrumentos da Política 

Municipal de Educação em Tempo Integral, com apreciação do 
Conselho Municipal de Educação, observadas as diretrizes e 
orientações expedidas pelo Ministério da Educação, pelo Conselho 
Nacional de Educação e demais órgãos competentes, bem como as 
alterações na legislação e nas normas nacionais aplicáveis, para fins 
de requisição de eventuais ajustes legais necessários ao Poder 
Executivo. 
  

Art. 53. A implementação e expansão da Política observarão a 
disponibilidade orçamentária e financeira, sem prejuízo das metas e 
obrigações legalmente estabelecidas. 
  
Art. 54. Fica revogada a Lei Municipal nº 1.539, de 29 de novembro 
de 2023, sem prejuízo da continuidade dos atos administrativos 
compatíveis com esta Lei até sua revisão ou substituição. 
  

Art. 55. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Marechal Deodoro/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Bruno Cabral da Silva 

Código Identificador:BBFD66E8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
  

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 
dispensa de licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão 

da escolha do prestador de serviços, quanto pela justificativa dos 
preços e/ou razões de ordem técnica; 
CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos 
e requisitos que comprovam que o contratado possui habilitação e 
qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado 
no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021; 
CONSIDERANDO que o parecer jurídico atesta que foram 
cumpridas as exigências legais e os requisitos mínimos para a 

contratação; 
No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao 
disposto no artigo 75, II e artigo 72, VIII da Lei Federal 14.133/2021, 
AUTORIZO A DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08060076/2026, 
nos termos descritos abaixo: 

CONTRATADO: P H FAUSTO JUNIOR LTDA (Phios Dist. e 

Serviços) 
CNPJ: 37.641.900/0001-28 

VALOR TOTAL: R$ 5.100,01 (Cinco mil, cem reais e um 

centavo) 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE BICICLETAS E TABULEIROS DE 

XADREZ 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 DE DEZEMBRO DE 2026 
FUNDAMENTO LEGAL: INCISO II, ART.75 DA LEI 14.133/21 
  
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao 

contrato, em atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da 
Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial. 
Determino, ainda,adivulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) como condição indispensável para aeficácia do 
contrato e de seus aditamentos, que deverá ocorrer nos seguintes 
prazos, contados da data de suaassinatura:a)20 (vinte) dias úteis, no 
caso de licitaçãoe; b)10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 
E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos 

para a possível formalização do instrumento contratual com a 
respectiva publicação, e, em seguida, retornem para a secretaria de 
origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de 
empenho. 
  
Marechal Deodoro/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

PAULA FRANCIELLY DA SILVA RAMOS 
Secretária Municipal de Assistência Social 
  

Publicado por: 
Maria José Barbosa da Silva Filha 
Código Identificador:A39C4C15 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA 

HOMOLOGAÇÃO 
 

PROCESSO Nº 08120055/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 08/2026 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO, 
no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o art. 71, 
IV da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

  

RESOLVE: 
  
HOMOLOGAR o julgamento procedido pelo Agente de Contratação 
que declarou vencedora do presente certame licitatório a empresa 

RVV CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita 
no CNPJ sob o n.º 04.895.340/0001-89, no valor de R$ 3.999.158,99 
(três milhões, novecentos e noventa e nove mil, cento e cinquenta e 

oito reais e noventa e nove centavos), referente a contratação de 
empresa especializada para execução da obra de Ampliação do 
Núcleo de Educação Infantil (NEI) Maria Irene da Silva, Localizado 
na Rua em Projeto, s/n°, Denison Amorim, Pedras, no município de 
Marechal Deodoro, Estado de Alagoas, por ter a mencionada empresa 
cumprido todas as exigências do Edital. 
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Marechal Deodoro - Alagoas, 7 de outubro de 2026. 
  

ANDRE LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Jair Barcelos Cerqueira 

Código Identificador:BCFA4ACC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
 

PROCESSO Nº 08120055/2026  
  
Tendo em vista o cumprimento de todas as formalidades legais 
constantes dos dispositivos da Lei Federal n.º 14.133/2021, mormente 
o art. 71, inciso IV. ADJUDICO o objeto da CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA 08/2026, que é a contratação de empresa 

especializada para execução da obra de Ampliação do Núcleo de 
Educação Infantil (NEI) Maria Irene da Silva, Localizado na Rua em 
Projeto, s/n°, Denison Amorim, Pedras, no município de Marechal 
Deodoro, Estado de Alagoas, em favor da empresa RVV 

CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, por ter a 
mencionada empresa cumprido todas as exigências do Edital. 
  
Marechal Deodoro - Alagoas, 7 de outubro de 2026. 

  

ANDRE LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito 
  

Publicado por: 
Jair Barcelos Cerqueira 

Código Identificador:3B0A747D 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIBONDO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 171 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 
 

PORTARIA Nº 171 de 01 de outubro de 2026 
  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 
suas atribuições legais, 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear o Senhor BRUNO MIGUEL CAVALCANTE DA 

SILVA, portador do CPF: 422.270.288-90, para exercer em comissão 
o cargo de Coordenador de Região, vinculado ao Gabinete do 

Prefeito, até ulterior deliberação. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 
Gabinete do Prefeito em 01 de outubro de 2026. 
  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 
  
Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 
Recursos Humanos e Patrimônio em 01 de outubro de 2026. 
  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 
  

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:6AEBE923 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 172 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 
 

PORTARIA Nº 172 de 07 de outubro de 2026 
  

CONSIDERANDO o requerimento do servidor; 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 899/2024 e suas alterações; 
CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 
  
O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 
suas atribuições legais, 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - DETERMINAR, Progressão por Nova Titulação ao servidor 
ERONILDES BRAZ DA FONSECA portador do CPF: 
032.709.384-62, matrícula 1587, com cargo de Agente comunitário de 
Saúde, para enquadramento no Nível C. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 
Gabinete do Prefeito em 07 de outubro de 2026. 
  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 
  
Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 

Recursos Humanos e Patrimônio em 07 de outubro de 2026. 
  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:D9775C57 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 173 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 
 

PORTARIA Nº 173 de 07 de outubro de 2026 
  
CONSIDERANDO o requerimento do servidor; 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 899/2024 e suas alterações; 
CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 
  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 
suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - DETERMINAR, Progressão por Nova Titulação ao servidor 
FABIANO ALMEIDA FERREIRA portador do CPF: 053.666.674-
10, matrícula 1006, com cargo de Agente comunitário de Saúde, para 

enquadramento no Nível D. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 
Gabinete do Prefeito em 07 de outubro de 2026. 
  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 
  
Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 
Recursos Humanos e Patrimônio em 07 de outubro de 2026. 
  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:842D11C0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 174 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 
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PORTARIA Nº 174 de 07 de outubro de 2026 
  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.288, de 2010 - Estatuto da 
Igualdade Racial; 
CONSIDERANDO o atendimento do Sistema Nacional de Promoção 
da Igualdade Racial – SINAPIR; 
  
O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 
suas atribuições legais, 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear como Gestora de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial, a servidora GIVANEIDE LOURENÇO DE LIMA, 
CPF: 972.485.765-49, matrícula 155, para atendimento do Sistema 
Nacional de Promoção da Igualdade Racial - SINAPIR e Lei Federal 
nº 12.288, de 2010 - Estatuto da Igualdade Racial; 
  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 
Gabinete do Prefeito em 07 de outubro de 2026. 
  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  
Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 
Recursos Humanos e Patrimônio em 07 de outubro de 2026. 
  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:2B6A552E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO LINO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

AVISO DE RETIFICAÇÃO - EXTRATO DE CONTRATO 
 

AVISO DE RETIFICAÇÃO  
  
A Prefeitura Municipal de Novo Lino/AL, por intermédio da Diretoria 
de Compras e Licitações, torna público que na publicação de Extrato 
de Contrato, publicado no Diário Oficial dos Municípios Alagoanos, 
Edição 2836, Ano XIII, no dia 26/06/2026, Pag. 41. 
  
Onde se lê: 

  
CONTRATO Nº 15/2026 - Conc. Eletrônica nº 002/2026 - Processo 
Adm. 0000010900012026 
  
[...] 
  
Leia-se : 
  
CONTRATO Nº 18/2026 - Conc. Eletrônica nº 002/2026 - Processo 

Adm. 0000010900012026 
  
[...] 
  
As demais informações permanecem inalteradas. 
  
Novo Lino/AL, 07 de outubro de 2026 
  

ROMISSON FAGNER BATISTA BARRETO 
Agente de Contratação 
Mat. 5848 

Publicado por: 
Romisson Fagner Batista Barreto 

Código Identificador:0D7C0792 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D´AGUA DO CASADO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 040/2026 
 
Processo Administrativo nº 0728.0010/2026 
Dispensa de Licitação nº 05/2026/2026 
Contratante: Prefeitura Municipal de Olho d‘Água do Casado/AL 

CNPJ: 12.350.146/0001-46 
Contratada: DLIRA COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
47.033.290/0001-33 
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de jogos 
esportivos e acessórios de esportes, destinados ao atendimento das 
necessidades do Programa Saúde na Escola – PSE, da Secretaria 
Municipal de Saúde de Olho d‘Água do Casado/AL. 
Vigência: 31 de dezembro de 2026 

Valor Global: R$ 42.259,55 (quarenta e dois mil, duzentos e 
cinquenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos). 
Data da Celebração: 04 de setembro de 2026 
Signatários: Sr. Carlos Alberto Bezerra da Silva, pela Contratante, e 
Sra. Jordana Duarte Lira, pela Contratada. 
  

CARLOS ALBERTO BEZERRA DA SILVA 
Prefeito 
  

Publicado por: 
Luzia Cristina de Almeida 

Código Identificador:B4E2CA1A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO BRANCO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
 
A Prefeitura Municipal de Ouro Branco/AL, por intermédio do Setor 
de Compras, torna público que realizará Cotação de Preços para 
instrução de processo administrativo visando à Aquisição de janelas 
de correr em vidro incolor de 8 mm, destinadas ao atendimento das 

demandas da Secretaria Municipal de Educação de Ouro Branco/AL. 
As empresas interessadas deverão encaminhar suas propostas 
comerciais, devidamente assinadas, contendo razão social, CNPJ, 
endereço, telefone, e-mail, validade da proposta, especificação dos 
produtos ofertados, marca (quando aplicável), valor unitário e valor 
total, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da publicação deste 
aviso, para o e-mail setordecotacaocpl@gmail.com ou protocolá-las 
junto ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Ouro 
Branco/AL, situado na Rua Coronel Lucena, nº 744, Bairro Luiz 

Gonzaga, Ouro Branco/AL, no horário das 8h às 14h. 
  

JOÃO DIMAS LIBERATO AMORIM NETO 
Setor de Cotações 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:7C66DAB6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNCIO Nº 15/2026 
  
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E 
FUTURA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
DA REDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE OURO BRANCO/AL, 
DURANTE O ANO LETIVO DE 2026/2027. DATA, HORA E 
LOCAL: Dia 26 de outubro de 2026, às 09:30h, na plataforma: 
www.bnc.org.br. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 
14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores e Decreto 
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Municipal nº 076, de 29 de março de 2023, bem como à legislação 
correlata, e demais exigências previstas no Edital e seus Anexos. 

INFORMAÇÕES: O Edital encontra-se disponível no endereço acima 
citado das 8h00 às 13h00 e no endereço eletrônico: 
https://www.ourobranco.al.gov.br/ E-mail: 
cpl.ourobranco@gmail.com. 
  

ANA PATRÍCIA REIS DA SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:DC251B9E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 14/2026 
  
OBJETO: Aquisição de material para a coleta e análise de água pela 
VISA – Vigilância Sanitária municipal de Ouro Branco/AL. 
CONTRATADA: S. O. DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ 
sob nº 32.975.060/0001-16, que apresentou o valor global de R$ 
10.888,96 (dez mil, oitocentos e oitenta e oito e noventa e seis 
centavos). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art.74, inciso II da Lei nº 
14.133 de 01 de abril de 2021. PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de 

setembro de 2027. RECURSO: Próprio. 
  

TÁCIA DENYSE DE SIQUEIRA NOBRE 
Prefeita 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:A21B0020 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALESTINA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 025/2026 
 

AVISO DE COTAÇÃO 025/2026 
  
Visando o conhecimento das empresas interessadas, torna-se público 
que a Prefeitura Municipal de Palestina/AL, através do Setor de 
Compras, receberá propostas e documentação de habilitação cujo 
objeto é a Contratação de Empresa Especializada na Realização de 
Mamografias para Secretaria de Saúde do Município Palestina, 
consoante o preenchimento dos preços dos itens discriminados na 
tabela de estimados do modelo de cotação a seguir: 

  

MODELO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
  
NOME FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO ( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

CONTATO: TELEFONE: 

BANCO: AGÊNCIA Nº: 

CONTA BANCÁRIA Nº:   

  
Em atendimento ao aviso de cotação n°. 025/2026 e seus Anexos, 
apresentamos proposta no valor total de R$ ___ ___ __ [valor por 

extenso], conforme tabela abaixo: 
  

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS UND. QUANT. 
VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

1 

MAMOGRAFIA BILATERAL 

EXAME RADIOLÓGICO DE 

BAIXA DOSE DE RADIAÇÃO, 
REALIZADO MEDIANTE 

COMPRESSÃO DE MAMA SOBRE 

UMA PLATAFORMA, PARA O 

UND 80     

RASTREAMENTO DO CANCER 

DE MAMA. 

  

Validade da proposta:  
Declaramos estar de acordo com todos os termos do aviso de 
dispensa de licitação e seus respectivos anexos. 
  

Local e Data 
(_________________________),//. 
<inserir cidade/dia/mês/ano em algarismo> 
  
__________________ 
Nome 

CPF 
Representante 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
  

Observações: 
1. Emitir a proposta em papel ―timbrado‖ ou que identifique a 
interessada. 

2. A proposta de valor deverá ser apresentada nas diretrizes da 

Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021, devendo 
obrigatoriamente dispor em seu orçamento validade de no mínimo de 
60 (sessenta) dias a partir da data de sua apresentação. 
3. A cotação deverá ser entregue no setor de compras municipal, sito 
na Praça José Tomaz Nonô Neto, nº 101, Centro, Palestina/AL, nos 
horários de expedientes, ou mediante simples envio para o e-mail: 

cplpalestinaal@gmail.com. 
4. O período de entrega/envio de cotação dos interessados é de 5 

(cinco) dias, considerando a eventualidade, sendo de 09 de outubro 

de 2026 a 15 de outubro de 2026. 
  

JESSICA FERNADA DE DEUS SANTOS 
Setor de Compras – Responsável Pelas Cotações 
  

Cópia publicada no Quadro de Avisos deste setor de compras em 

____/____/20_____. 
  
______________ 
Servidor responsável 

Publicado por: 
Albert Alexandre Leite e Silva 

Código Identificador:2909AC61 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARICONHA 

 

SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

ADJUDICAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

03/2026 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05200027/2026  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 03/2026 
  

ADJUDICAÇÃO 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRAS CIVIS DESTINADAS À 
CONSTRUÇÃO DE 20 (VINTE) UNIDADES HABITACIONAIS 
UNIFAMILIARES DE INTERESSE SOCIAL, NO ÂMBITO DO 

PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA - FNHIS SUB-501036, 
CONFORME PROPOSTA N° 038807/2025 E TERMO DE 
COMPROMISSO Nº 995566/2026 - OPERAÇÃO 1102867-74, EM 
ATENDIMENTO ÀS DIRETRIZES DO MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, ONDE SERÃO CONSTRUÍDAS NA RUA 
PROJETADA "A", BAIRRO TRECHO - ZONA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE PARICONHA/AL, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS CONSTANTES NO MEMORIAL 
DESCRITIVO E DEMAIS DOCUMENTOS ANEXOS 

  
Com base nas informações do presente Processo Licitatório, 
ADJUDICO o presente, em favor da empresa: 
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INOVE CONSTRUCOES LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 

18.818.196/0001-91, vencedor com valor global de R$ 2.213.235,46 

(dois milhões, duzentos e treze mil, duzentos e trinta e cinco reais 

e quarenta e seis centavos). 
  
Pariconha – AL, em 07 de outubro de 2026 
  

ANTÔNIO TELMO NÓIA 
Prefeito 

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:6E3B1038 

 
SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

HOMOLOGAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

03/2026 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05200027/2026  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 03/2026 
  

HOMOLOGAÇÃO 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRAS CIVIS DESTINADAS À 
CONSTRUÇÃO DE 20 (VINTE) UNIDADES HABITACIONAIS 
UNIFAMILIARES DE INTERESSE SOCIAL, NO ÂMBITO DO 

PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA - FNHIS SUB-501036, 
CONFORME PROPOSTA N° 038807/2025 E TERMO DE 
COMPROMISSO Nº 995566/2026 - OPERAÇÃO 1102867-74, EM 
ATENDIMENTO ÀS DIRETRIZES DO MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, ONDE SERÃO CONSTRUÍDAS NA RUA 
PROJETADA "A", BAIRRO TRECHO - ZONA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE PARICONHA/AL, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS CONSTANTES NO MEMORIAL 
DESCRITIVO E DEMAIS DOCUMENTOS ANEXOS 

  
Com base nas informações do presente Processo Licitatório, 
HOMOLOGO o presente, em favor da empresa: 
  

INOVE CONSTRUCOES LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 

18.818.196/0001-91, vencedor com valor global de R$ 2.213.235,46 

(dois milhões, duzentos e treze mil, duzentos e trinta e cinco reais 

e quarenta e seis centavos). 
  
Pariconha – AL, em 07 de outubro de 2026 
  

ANTÔNIO TELMO NÓIA 
Prefeito 
  

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:2D29BBAE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO DE CAMARAGIBE 

 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 455/2026, DE 18 DE JUNHO DE 2026. 
 

PORTARIA Nº 455/2026, DE 18 DE JUNHO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a designação de membros para compor 
a Comissão Especial de Chamamento Público, em 
caráter ad hoc, no uso de suas atribuições legais; 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PASSO DE CAMARAGIBE, 
ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições legais que lhes 

concede a Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE: 
NOMEAR os servidores públicos municipais MILÂNIA PATRÍCIA 
SANTOS BRAZ DE SOUZA; ALDIENE MARIA DA SILVA 
MELO e MARIA CRISTINA DE SOUZA ALMEIDA LINS, ficando 
o primeiro para atuar como presidente e os demais como membros, 
para comporem a Comissão Especial de Chamamento Público, em 

caráter ad hoc, com fins de processar, analisar e julgar os processos de 
chamamento público a ser realizado pelo Poder Executivo para fins de 

seleção de entidade sem fins lucrativos para celebração de termo de 
colaboração, cujas funções serão exercidas, sem caráter de 
exclusividade e sem prejuízos de suas atividades funcionais até 
ulterior deliberação. 
Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  
PASSO DE CAMARAGIBE/AL, 18 de junho de 2026. 
  

ELLISSON SANTOS DA SILVA 
Prefeito 
  
Registrado na Secretaria de Administração e publicado no mural da 
Prefeitura Municipal de Passo de Camaragibe/AL, aos 18 dias do mês 
de junho de 2026. 
  

MILÂNIA PATRÍCIA SANTOS BRAZ DE SOUZA 
Secretária Municipal de Administração 
  

Publicado por: 
Neilton Amaro de Barros Junior 

Código Identificador:B8BCFA2A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
UASG - 982837 
  
O Município de Pilar/AL, pessoa jurídica de direito público interno, 
torna público a publicação da licitação. 

Edital nº 20/2026.  
Pregão Eletrônico nº 90034/2026.  
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais/equipamentos médicos e de reabilitação, para o centro de 
reabilitação – cer. 
Data: 26 de outubro de 2026, às 09:00h. 
Local: www.comprasnet.gov.br, Edital Disponível também no Portal 
de Pilar: https://sistema-smas.com.br/pncp/pilar/editais, informações 

no E-mail: licitacao@pilar.al.gov.br 
  
Pilar-AL, 07 de outubro de 2026. 
  

FABRICIO DE VASCONCELOS COSTA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Fabrício de Vasconcelos Costa 

Código Identificador:D2B43100 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA DE Nº 117, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, no uso de suas 
atribuições e prerrogativas legais, e em conformidade com o Decreto 
nº 38, de 29 de outubro de 2025, resolve conceder diária em favor da 
senhora seguir mencionado, tendo em vista deslocamento a serviço, 

conforme especificações abaixo: 
  
Nome do (a) Beneficiário(a): Laryssa dos Santos Silva 
Matrícula/ Portaria: 31914 
Cargo: Aux. Contábil 
Quantidade total de diárias: 02 (duas diárias) 
Valor total das diárias: R$ 200,00 (duzentos reais) 
Período de deslocamento: 08/10/2026 à 09/10/2026 

Destino: Arapiraca/AL 
Objetivo do deslocamento: Participar do II Encontro Alagoano CASP 
Unidade Orçamentária: 8001 – Fundo Municipal de Assistência 
Social; Funcional Programática: 8.122.0004.8001– GESTÃO DAS 
AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL; 8001 
- GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AÇÃO SOCIAL 3.3.3.9.0.14.00.000 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL.  
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MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita  

  

Publicado por: 
Veridiana de Almeida 

Código Identificador:84912EA3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA DE Nº 118, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, no uso de suas 
atribuições e prerrogativas legais, e em conformidade com o Decreto 
nº 38, de 29 de outubro de 2025, resolve conceder diária em favor da 
senhora seguir mencionado, tendo em vista deslocamento a serviço, 
conforme especificações abaixo: 
  
Nome do (a) Beneficiário(a): Fernanda Suany Santos Correia 
Matrícula/ Portaria: 32587 

Cargo: Aux. Contábil 
Quantidade total de diárias: 02 (duas diárias) 
Valor total das diárias: R$ 200,00 (duzentos reais) 
Período de deslocamento: 08/10/2026 à 09/10/2026 
Destino: Arapiraca/AL 
Objetivo do deslocamento: Participar do II Encontro Alagoano CASP 
Unidade Orçamentária: 8001 – Fundo Municipal de Assistência 
Social; Funcional Programática: 8.122.0004.8001– GESTÃO DAS 

AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL; 8001 
- GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AÇÃO SOCIAL 3.3.3.9.0.14.00.000 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL. 
  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 
  

Publicado por: 
Veridiana de Almeida 

Código Identificador:BEEBEDEF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA DE Nº 119, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
 
A Prefeita Municipal de Pilar/AL, no uso de suas atribuições e 
prerrogativas legais, e em conformidade com o Decreto nº 38/2025, 
resolve conceder 02 (duas) diária(s) em favor do(a) servidor(a) a 

seguir mencionado(s), Juliana Angelica Almeida de Menezes, tendo 
em vista deslocamento a serviço, conforme especificações abaixo: 
  
Processo: 1007.0013/2026 
Nome do(a) beneficiário(a): Juliana Angelica Almeida de Menezes 
CPF: 044.371.784-24 
Cargo: Diretora Financeira - SMS 
Quantidade total de diárias: 02 (duas) 

Valor total das diárias: R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais) 
Período de deslocamento: saída: 08/10/2026 e regresso: 09/10/2026 
Destino: Arapiraca/AL 
Objetivo do deslocamento: Participação no III Encontro Alagoano de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público - CASP 
Dotação orçamentária: 0010 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE; Funcional Programática: 10.122.0001.6001; 
Projeto/Atividade 6001 – Gestão das Ações da Secretaria Municipal 

de Saúde; e Elemento de Despesa: 3.3.9.0.14 – Diárias Civil. 
  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita do Município 

Publicado por: 
Veridiana de Almeida 

Código Identificador:9FED9C05 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA DE Nº 120, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
 
A Prefeita Municipal de Pilar/AL, no uso de suas atribuições e 
prerrogativas legais, e em conformidade com o Decreto nº 38/2025, 
resolve conceder 02 (duas) diária(s) em favor do(a) servidor(a) a 

seguir mencionado(s), Weine Daslane Paes da Silva, tendo em vista 
deslocamento a serviço, conforme especificações abaixo: 

  
Processo: 1007.0013/2026 
Nome do(a) beneficiário(a): Weine Daslane Paes da Silva 
CPF: 111.518.994-88 
Cargo: Assistente Financeira - SMS 
Quantidade total de diárias: 02 (duas) 
Valor total das diárias: R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais) 
Período de deslocamento: saída: 08/10/2026 e regresso: 09/10/2026 

Destino: Arapiraca/AL 
Objetivo do deslocamento: Participação no III Encontro Alagoano de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público - CASP 
Dotação orçamentária: 0010 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE; Funcional Programática: 10.122.0001.6001; 
Projeto/Atividade 6001 – Gestão das Ações da Secretaria Municipal 
de Saúde; e Elemento de Despesa: 3.3.9.0.14 – Diárias Civil. 
  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita do Município 

Publicado por: 
Veridiana de Almeida 

Código Identificador:8B6CAE76 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº 583/2026 (DE 07 DE OUTUBRO DE 2026) 

 
EXONERAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 
DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 
DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 
AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 
MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 
uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 
1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 
pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 
Municipal n° 518/2013. 
  

RESOLVE: 
  

Art.1º EXONERAR a senhora MARIANE BEATRIZ FERREIRA 

DA SILVA, inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 
138.397.674-07, no Cargo de Provimento em Comissão de Assistente 

de Diretoria da Secretaria Municipal da Saúde, subordinada ao 
Chefe do poder executivo, com efeitos retroativos ao dia 01 de 
outubro de 2026. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 
de Alagoas, ao 07 (sétimo) dia do mês de outubro de 2026. 
  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Fernando Jose Dos Santos 

Código Identificador:5DEF0D9B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDOBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 421, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 
EMENTA: ―DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS PARA ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO PARA O 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2027 DO 
MUNICÍPIO DEPINDOBA/AL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.‖ 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINDOBA - ESTADO DE 
ALAGOAS, JOSÉ CÍCERO COSTA CARDOSO, 

  
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
  
CAPÍTULO I 
  
SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  
Art. 1º - Esta Lei estabelece, em cumprimento ao artigo 165, §2º, da 
Constituição Federal e as determinações da Lei Complementar nº 101 
de 04 de maio de 2000, asdiretrizes para elaboração dos orçamentos 
para o exercício financeiro de2027, compreendendo: 
  
I – as diretrizes, objetivos e metas da administração para o exercício 
proposto, em conformidade com o plano plurianual; 

II – a estrutura, organização e diretrizes para a execução e alterações 
dos orçamentos do Município; 
III – as disposições relativas às despesas com pessoal; 
IV – as disposições sobre as alterações na legislação tributária; 
  
§ 1º – fazem parte integrante desta Lei os seguintes Anexos: 
  
a) Anexo I – Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal 

para 2027; 
b) Anexo II – Demonstrativo da Receita 2023-2029; 
e) Anexo III - Metas Anuais – 2027-2029; 
f) Anexo IV - Avaliação do Cumprimento de Metas Anuais do 
Exercício Anterior - 2025; 
g) Anexo V - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas do 3 
Exercícios Anteriores – 2023-2025; 
h) Anexo VI – Evolução do Patrimônio – 2023-2025; 
i) Anexo VII – Origem e Aplicação de Recursos Obtidos com 

Alienação de Ativos – 2023-2025; 
j) Anexo VIII – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado – 2027; 
k) Anexo IX – Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências – 
2027; 
l) Anexo X – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita – 
2027; 
m) Anexo XI – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS 

– 2023-2025; 
n) Anexo XII – Projeção Atuarial do RPPS – 2026 – 2055; 
o) Anexo XIII – Metodologia e Memória de Cálculo da Receita 2027. 
  
§ 2º - os documentos previstos no § 1º deste artigo foram elaborados 
com base na Portaria STN nº699, de 7 de julho de 2023 (Manual de 
Demonstrativos Fiscais), para aplicação a partir do exercício 
financeiro de 2024, e alterações posteriores. 

  
Art. 2º - Entende-se por Diretrizes Orçamentárias as instruções e 
orientações para elaboração e execução dos orçamentos para o 
exercício financeiro de 2027. 
  
SEÇÃO II 
DOS GASTOS MUNICIPAIS 
  

Art. 3º - Constituem gastos municipais aqueles destinados à aquisição 
de materiais, bens e serviços para cumprimento dos objetivos do 
Município, bem como os compromissos de natureza social e 
financeira. 
  
Art. 4º - Os gastos municipais são estimados por serviços mantidos 
pelo Município, considerando-se: 
  

I – A carga de trabalho estimada para o exercício financeiro; 
II – Fatores conjunturais que possam afetar os gastos; 
III – Recursos destinados ao pagamento e parcelamento da Dívida 
Fundada; 
IV – Recursos destinados ao pagamento de sentenças judiciais; 
  
SEÇÃO III 

DAS RECEITAS DO MUNICÍPIO 
  

Art. 5º - Constituem Receitas do Município aquelas provenientes: 
  
I – Dos tributos de sua competência; 
II – De atividades econômicas; 
III – De transferências constitucionais ou voluntárias; 
IV – Das alienações; 
V – Dos empréstimos e financiamentos autorizados por Lei, 
destinados à despesa de capital; 

IV – Dos valores recebidos a título de indenizações e restituições; 
V – Das contribuições sociais para o Regime Próprio de Previdência 
Social – RPPS; 
VI – As Receitas criadas a partir da Reforma Tributária Nacional, em 
especial o IBS – Impostos Sobre Bens e Serviços, quando passarem a 
ser efetivamente cobrados e arrecadados pelo Comitê Gestor do IBS. 
  
Art. 6º - A estimativa das receitas considera: 

  
I – Os fatores conjunturais que passam vir a influenciar a 
produtividade de cada fonte; 
II – A carga de trabalho estimada para o serviço, quando este for 
remunerado; 
III – Alterações na legislação tributária; 
IV – A variação do índice de preços; 
V – A arrecadação dos últimos exercícios encerrados (2023-2025), a 

previsão para 2026 e as tendências para 2027, 2028 e 2029. 
  
Art. 7º - O Município fica obrigado a arrecadar todos os impostos de 
sua competência; 
  
§1º - O Município não poupará esforços no sentido de diminuir o 
valor da dívida ativa; 
§2º - O Município procurará modernizar a máquina fazendária no 
sentido de aumentar a arrecadação; 

§3º - A lei que conceda ou amplie incentivos ou benefícios de 
natureza tributária só poderá ser aprovada ou editada se cumpridas às 
exigências do art.14 da Lei Complementar nº 101/2000; 
§4º - O Poder Legislativo e as Entidades da Administração Indireta 
ficam obrigados a repassar os tributos municipais que porventura 
retenham nos pagamentos por eles efetuados, dentro do prazo 
estipulado até o dia 10 (dez) do mês subsequente à competência da 
retenção, sob pena de incorrerem em apropriação indébita tributária; 

§5º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a retenção na fonte, 
dos repasses ou duodécimos, de valores devidos por seus Fundos, 
Autarquias e Poder Legislativo, relativos a tributos descontados dos 
seus pagamentos e não repassados à Secretaria Municipal de Finanças, 
bem como retenções ocorridas nas contas bancárias do Poder 
Executivo e que sejam de responsabilidade do Legislativo ou demais 
Entidades; 
§6º - Fica autorizado ao Poder Legislativo e Poder Executivo efetuar 

as retenções de Imposto de Renda quando realizarem pagamentos a 
pessoas física e/ou pessoas jurídicas, quando fornecerem bens e/ou 
serviços à Administração, em consonância com a decisão do Supremo 
Tribunal Federal, passando a considerar essa arrecadação como 
receita tributária do Município, ficando o Legislativo obrigado a 
realizar o recolhimento para a conta de arrecadação da Prefeitura. 
  
CAPÍTULO II 

DAS DIRETRIZES, OBJETIVOS E METAS 
  
Art. 8º - Em consonância com o art. 165, § 2º, da Constituição 
Federal, as metas e prioridades para o exercício financeiro de 2027 
são as contidas no Anexo I desta Lei, e se encontram compatíveis, no 
tocante aos Programas, Ações e Valores, com o previsto na Lei do 
PPA 2026-2029 e suas alterações posteriores, e que deverão ser 
ajustadas aos valores compatíveis à receita prevista quando da 

elaboração do PLOA/2027. 
  
§1º. As ações prestadas por intermédio do Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS, deverão ser priorizadas na elaboração do 
Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2027, por meio da alocação 
de recursos financeiros no Orçamento da Unidade Gestora, bem como 
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em ações transversais vinculadas a outras Unidades Gestores, 
contempladas no Anexo de Metas e Prioridades desta Lei. 

  
§2º. Utilização de até 3% da receita corrente líquida do ano 
imediatamente anterior, com ações do Sistema Único de Assistência 
Social – SUAS, desde que não comprometa o atingimento das metas 
fiscais e os índices constitucionais de Educação e Saúde previstos na 
Constituição Federal. 
  
Art. 9º - As ações constantes no Anexo I de que trata o artigo anterior 

possuem caráter indicativo e não normativo, devendo servir de 
referência para o planejamento, sendo automaticamente atualizados 
pela lei orçamentária e respectivos créditos adicionais, com 
atualização automática nos valores previstos no plano plurianual, 
conforme os índices inflacionários, o desempenho da arrecadação no 
exercício de 2026, as novas tendências e estimativas de arrecadação 
para 2027 e as proposições para as Transferências Voluntárias a 
receber. 

  
§1º – Quando da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária para 
2027, ambos os Poderes deverão verificar os programas que estarão 
contemplados no PPA (2026-2029), e as ações prioritárias nele 
contempladas para 2027, e se estão em consonância com as 
prioridades previstas na presente Lei, sem embargo das alterações 
legislativas posteriores. 
  

§2º – Quando da Elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual 
para 2027, o Poder Executivo e o Poder Legislativo deverão obedecer 
aos atos normativos que estiverem vigentes. 
  
§3º – Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão 
da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 
5º, § 5º, da LRF). 
  
§4º - O Anexo I desta Lei, que trata das Prioridades da Administração 

Municipal para 2027, poderá ser alterado quando da elaboração do 
Projeto de Lei Orçamentária para 2027, a fim de que ações de 
exercícios posteriores sejam antecipadas, ações de exercícios 
anteriores sejam reprogramados e ações do exercício de referência 
sejam prorrogados, não necessitando de nova alteração na LDO/2027, 
desde que compatíveis com as metas fixadas nesta Lei. 
  
§5º - Fica autorizada, quando da elaboração do PLOA/2027, a 

alteração das nomenclaturas das ações orçamentárias constantes na 
Lei do PPA 2026-2029, para atender às alterações normativas 
posteriores de programas, convênios e ações governamentais, bem 
como as adequações de valores das Receitas Previstas, Despesas 
Fixadas e suas respectivas Fontes e Destinação de Recursos. 
  
CAPÍTULO III 
A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRIZES PARA A 

EXECUÇÃO E ALTERAÇÕES DO ORÇAMENTO 
  
SEÇÃO I 
Da Organização dos Orçamentos 
  
Art. 10 - A Lei Orçamentária compor-se-á de: 
  
I – Orçamento Fiscal; 

II – Orçamento da Seguridade Social. 
  
§1º - O Orçamento Fiscal tratará da política fiscal e abrangerá os 
Poderes Executivo e Legislativo, seus fundos, órgãos, autarquias e 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 
§2º - O Orçamento de Seguridade Social abrangerá as áreas de Saúde, 
Assistência Social e, Previdência. 
  

Art. 11 – A Lei Orçamentária para o exercício de 2027 apresentará, 
conjuntamente, a programação do Orçamento Fiscal e o da Seguridade 
Social, na qual a discriminação: 
  
I – Da Receita obedecerá ao disposto na Portaria STN nº 1.180, de 18 
de julho de 2024, e alterações posteriores; 

II – Da Despesa far-se-á por unidade orçamentária, por função, 
subfunção, programa, projeto ou atividade, obedecendo à classificação 

funcional expressa na Portaria STN/SOF/ME nº 2.016, de 18 de 
dezembro de 2024, que aprovou a 11ª. Edição do MCASP. 
  
Art. 12 – A lei orçamentária discriminará em unidades orçamentárias 
específicas as dotações destinadas: 
I – a fundos especiais; 
II – às ações de saúde; 
III – às ações de assistência social; 

IV – à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino; 
V – ao Regime Próprio de Previdência Social. 
  
Art. 13 – No Projeto de Lei Orçamentária para o exercício financeiro 
de 2027 as Despesas com Pessoal e Encargos não poderão ultrapassar 
o limite legal estabelecido no art. 20 da Lei Complementar nº 101/00. 
  
Parágrafo Único – Caso o Município, quando da elaboração da Lei 

Orçamentária para 2027, já esteja acima do limite previsto no art. 20 
da Lei Complementar nº 101/00, as vedações contidas no referido 
artigo deverão ser observadas quando da fixação destes gastos. 
  
Art. 14 – O Município não gastará menos que 25% (vinte e cinco por 
cento) no Desenvolvimento do Ensino, nem menos que 15% (quinze 
por cento) nas ações de saúde, em relação às receitas resultantes de 
impostos, conforme determina o art. 212 da Constituição Federal e a 

Lei Complementar 141/2012, devendo a Lei Orçamentária para 2027 
já fixar tais valores mínimos. 
  
Art. 15 – Constará da Lei Orçamentária de 2027 recurso para 
pagamento de sentenças judiciárias, consoante determina o art. 100 da 
Constituição Federal, devendo na execução orçamentária e financeira 
identificar os beneficiários de pagamento de sentenças judiciais, 
conforme determina o art. 10 da Lei Complementar nº 101 de 2000. 
  

Art. 16 – O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legislativo será constituído de: 
I – texto da lei; 
II – quadros orçamentários consolidados; 
III – anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
discriminando a receita e despesa na forma definida nesta Lei; 
IV – demonstrativo da renúncia da receita e da margem de expansão 
das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

  
Parágrafo Único - A mensagem que encaminhar o projeto de lei 
orçamentária conterá justificativa da estimativa e da fixação, 
respectivamente, dos principais agregados da receita e da despesa. 
  
Art. 17 – Para efeito do disposto neste capítulo, o Poder Legislativo 
do Município e as entidades da Administração Indireta encaminharão, 
ao Poder Executivo, sua respectiva proposta orçamentária até 31 de 

julho de 2026, para, se compatível com as determinações previstas na 
Constituição ou em lei infraconstitucional, serem incluídas no projeto 
de lei orçamentária, observadas também as disposições desta Lei. 
  
Art. 18 – O Poder Executivo encaminhará a proposta orçamentária 
para apreciação do Legislativo até 31 de agosto de 2026, conforme 
previsto na Lei Orgânica Municipal. 
  

Parágrafo único – fica a Secretaria Municipal de Finanças, por meio 
do seu titular, autorizada a estabelecer normas complementares ao 
processo de elaboração e execução orçamentária para 2027. 
  
SEÇÃO II 
Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas 
  
Art. 19 – A Lei orçamentária conterá reserva de contingência 

constituída de dotação global e corresponderá ao valor de até 1% (um 
por cento) da Receita Corrente Liquida Prevista, para o Município e se 
destinará a atender a passivos contingentes e eventos fiscais 
imprevistos, considerando-se, neste último, a possibilidade de 
destinação para a abertura de créditos adicionais (Portaria STN 163, 
art. 8º), conforme anexo de riscos fiscais e conforme sua fonte de 
recursos de vinculação.  
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Art. 20 – Para efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101 de 2000, 
entende-se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não 

ultrapasse os limites a que se referem o art. 75 da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 e leis posteriores, bem como aquelas 
oriundas de aumento das alíquotas previdenciárias patronais. 
  
Art. 21 – As despesas de caráter continuado terão um aumento 
limitado ao mesmo percentual verificado na Previsão da Receita 
Corrente para 2027 em relação ao exercício financeiro de 2026, desde 
que não comprometa as metas fiscais estabelecidas para o exercício de 

2027. 
  
Art. 22 – Na hipótese de ocorrer às circunstâncias estabelecidas no 
caput do art.9º, ou no inciso II, § 1º, do art. 31, todos da Lei 
Complementar nº 101/2000, os poderes Executivo e Legislativo 
deverão proceder à respectiva limitação de empenho, no montante e 
prazo previstos nos respectivos artigos. 
  

§1º - Ao final de cada bimestre, a Administração Pública verificará o 
cumprimento das metas de resultado primário e nominal no Anexo de 
Metas Fiscais; 
  
§2º - Ocorrendo o disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo 
comunicará ao Legislativo o montante que lhe caberá tornar 
indisponível para empenho, a fim de que atinjam as Metas Fiscais 
para o Exercício de 2027. 

  
Art. 23 – Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária 
do exercício de 2027, o Executivo estabelecerá a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso, de modo a 
compatibilizar a realização de despesas ao efetivo ingresso das 
receitas municipais, incluindo-se os repasses do duodécimo ao Poder 
Legislativo, que poderá ter valores mensais compatíveis com a receita 
arrecada no exercício de 2027, não podendo ser inferior aos limites 
constitucionais ao final do exercício financeiro. 

  
SEÇÃO III 
Dos Recursos Correspondentes às Dotações Orçamentárias e dos 
Créditos Adicionais Destinados ao Poder Legislativo 
  
Art. 24 – O Poder Legislativo do Município terá como limite de 
despesas em 2027, para efeito de elaboração de sua respectiva 
proposta orçamentária, a aplicação do percentual previsto no art. 29-A 

da Constituição Federal sobre a projeção de arrecadação para o 
exercício financeiro de 2026, estabelecido nesta Lei o valor máximo 
de R$ 1.995.084,00 (um milhão, novecentos e noventa e cinco mil e 
oitenta e quatro reais), já incluídos nesse montante os valores 
correspondentes aos pagamentos realizados pelo RPPS de 
aposentados e pensionistas que tiveram origem o Poder Legislativo. 
  
Art. 25 – O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários e 

adicionais será feito diretamente em conta bancária indicada pelo 
Poder Legislativo, obedecendo-se ao Cronograma de Desembolso a 
ser elaborado pelo Poder Executivo: 
  
§1º - As Arrecadações de imposto de renda retido na fonte, 
rendimentos de aplicações financeiras, ISS e outras que venham a 
ingressar nos cofres públicos por intermédio do Legislativo e que não 
tenham sido recolhidas diretamente ao Executivo serão contabilizadas 

nesse Poder como receita municipal e, concomitantemente, como 
adiantamento de repasse mensal do Executivo ao Legislativo. 
§2º - Ao final do exercício financeiro, o saldo de recursos do 
Legislativo será devolvido ao Poder Executivo, deduzidos: 
I – os valores correspondentes ao saldo do passivo financeiro, 
considerando-se somente as contas do Poder Legislativo; 
II – outros, desde que justificados pelo Presidente do Legislativo. 
  

Art. 26 – A execução orçamentária, financeira, contábil e patrimonial 
do Legislativo será independente, mas integrada ao Executivo para 
fins de consolidação contábil, que deverá ocorrer mensalmente, para 
fins de geração das informações da Matriz de Saldos Contábeis ao 
Tesouro Nacional, devendo integrar ao SIAFIC já implementado pelo 
Poder Executivo Municipal, em obediência ao Decreto Federal nº 

10.540/2020, não podendo se utilizar de sistema informatizado 
diverso ao adotado pelo Executivo. 

  
Parágrafo único – os créditos adicionais vinculados diretamente ao 
Poder Legislativo deverão ser solicitados ao Poder Executivo e serão 
abertos por Decreto Municipal, dentro do percentual autorizado em 
Lei em relação à sua própria despesa autorizada, atendendo assim ao 
Sistema Unificado de execução orçamentária. 
  
SEÇÃO IV 

Da Disposição Sobre Novos Projetos 
  
Art. 27 – Além da observância das prioridades e metas de que trata 
esta Lei, a Lei Orçamentária e seus créditos adicionais, somente 
incluirão projetos novos após: 
I – tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em 
andamento; 
II – estiverem assegurados os recursos de manutenção do patrimônio 

público. 
  
Parágrafo Único - Não constitui infração a este artigo o início de novo 
projeto, mesmo possuindo outros projetos em andamento, caso haja 
suficiente previsão de recursos orçamentários, ou que seja custeado 
por outra esfera de Governo. 
  
SEÇÃO V 

Da Transferência de Recursos para as Entidades da Administração 
Indireta 
  
Art. 28 - O Município poderá efetuar transferências financeiras 
intragovernamentais, autorizadas em lei específica, conforme 
preconiza a Constituição da República, art. 167, VIII, a entidades da 
administração indireta até os limites necessários à manutenção das 
entidades ou investimentos previstos e que não haja suficiente 
disponibilidade financeira. 

  
SEÇÃO VI 
Das Transferências de Recursos para o Setor Privado 
Subseção I 
Dos Recursos Destinados a Entidades Privadas sem Fins Lucrativos 
  
Art. 29 – É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais ou auxílios, 

ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 
lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham uma 
das seguintes condições: 
I – sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 
áreas de assistência social, saúde, educação, cultura ou desporto, e 
estejam registradas nas Secretarias Municipais correspondentes; 
II – sejam vinculadas a organismos de natureza filantrópica, 
institucional ou assistencial; 

III – atendam ao disposto no art. 204 da Constituição da República, no 
art. 61 do ADCT, bem como na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993. 
  
Parágrafo Único – para habilitar-se ao recebimento de subvenções 
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar 
declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, contendo: 
  

a)Certidão Negativa junto ao INSS; 
b)Certidão Negativa junto à Receita Federal; 
c)Certidão Negativa junto à Fazenda Pública Estadual; 
d)Certidão Negativa junto à Fazenda Pública Municipal; 
e)Certidão Negativa junto ao FGTS; 
f)Certidão de Comprovação de Filantropia emitida pelo INSS; e 
g)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
  

Subseção II 
Das Transferências às Pessoas Físicas e Jurídicas 
  
Art. 30 – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender 
necessidades de pessoas físicas, através dos programas instituídos de 
assistência social, cultura, educação, saúde e desporto, e sua 
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concessão será regulamentada por meio de Decreto do Poder 
Executivo. 

  
Parágrafo Único – a transferência de recursos dependerá de parecer 
prévio da Secretaria Municipal responsável pela ação orçamentária, 
que analisará os casos individualmente, e opinará pela concessão ou 
não do auxílio, e desde que haja previsão orçamentária. 
  
Art. 31 – A transferência de recursos públicos para cobrir 
necessidades de pessoas jurídicas sem fins lucrativos deverá ser 

autorizada na Lei Orçamentária Anual ou por lei específica e, ainda, 
atender a entidade que abranja atividades nas áreas de assistência 
social, saúde, agricultura, desporto, turismo ou educação. 
  
§1º – a transferência de recursos dependerá de parecer prévio da 
Secretaria Municipal a qual a entidade privada seja relacionada, de 
acordo com a atividade executada. 
§2º - a transferência de recurso dependerá da apresentação de 

declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, contendo: 
  
a)Certidão Negativa junto ao INSS; 
b)Certidão Negativa junto à Receita Federal; 
c)Certidão Negativa junto à Fazenda Pública Estadual; 
d)Certidão Negativa junto à Fazenda Pública Municipal; 
h)Certidão Negativa junto ao FGTS; e 
i)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

  
SEÇÃO VII 
Dos Créditos Adicionais 
  
Art. 32 – A Lei Orçamentária para 2027 deverá autorizaro Poder 
Executivo a abrir créditos adicionais suplementares nos limites e com 
osrecursos abaixo indicados, criando,se necessário,elemento de 
despesa dentro de cada ação: 
  

I - decorrentes de SUPERÁVIT FINANCEIRO até o seu limite 
apuradono Balanço Patrimonial do exercício financeiro anterior, de 
acordo com o estabelecido no art.43, §1º, Inciso I e §2º da Lei 
4.320/64; 
  
II - decorrentes do EXCESSO DE ARRECADAÇÃO até o limite do 
mesmo, conforme estabelecido no art.43, §1º, Inciso II e §3º e §4º da 
Lei 4.320/64; 

  
III - decorrentes de ANULAÇÃO PARCIAL OU TOTAL DE 
DOTAÇÕES, até o limite de 40,00% (quarenta inteiros por cento) da 
despesa autorizada, conforme o estabelecido no art.43, Inciso III da 
Lei 4.320/64, e com base no art.167, Inciso VI da Constituição 
Federal; 
  
IV - decorrentes do produto de OPERAÇÃO DE CRÉDITO 

autorizadas até o limite do mesmo, conforme estabelecido no art.43, 
§1º, Inciso IV da Lei 4.320/64; 
  
V - decorrentes da ANULAÇÃO DA RESERVA DE 
CONTIGÊNCIA, em estrita observância ao disposto na Lei 
Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, e na forma definida na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2023. 
  

Parágrafo único – para a abertura de crédito adicional pelo Poder 
Legislativo, o Presidente da Câmara deverá encaminhar solicitação ao 
Executivo, informando as dotações que sofrerão crédito adicionais, 
bem como a origem dos respectivos recursos orçamentários, para fins 
de edição do Decreto respectivo. 
  
Art. 33 – Os créditos adicionais especiais e extraordinários, se abertos 
nos últimos quatro meses do exercício de 2026, poderão ser reabertos, 

pelos seus saldos, no exercício de 2027, por Decreto do Poder 
Executivo, mediante a indicação de recursos do exercício corrente, 
conforme disposto na Constituição Federal. 
  
Parágrafo único – Na ocorrência de situação de emergência, 
calamidade pública, guerra, comoção interna ou pandemias, fica 
permitida a abertura de créditos extraordinários, conforme previsto na 

Constituição Federal, para atender despesas imprevisíveis e urgentes 
vinculadas ao fato, que se dará pela edição de Decreto do Poder 

Executivo, dando imediata ciência ao Poder Legislativo. 
  
SEÇÃO VIII 
Transposição, Remanejamento e Transferência de Dotações 
Orçamentárias 
  
Art. 34 – Fica o Poder Executivo, mediante decreto, autorizado a 
efetuar transposição, remanejamento e transferências de dotações 

orçamentárias, até o limite de 30% da Despesa Autorizada para o 
exercício financeiro de 2027. 
§1º - A transposição, remanejamento e transferência são instrumentos 
de flexibilização orçamentária, diferenciando-se dos créditos 
adicionais que têm a função de corrigir equívocos de planejamento. 
§2º - Para efeitos das leis orçamentárias, entende-se por: 
I – Transposição – são realocações no âmbito dos programas de 
trabalho, dentro do mesmo órgão; 

II – Remanejamento – são realocações na organização de um Ente 
público, com destinação de recursos de um órgão para outro; 
III – Transferência – são realocações de recursos entre as categorias 
econômicas de despesa, dentro do mesmo órgão e do mesmo 
programa de trabalho. 
  
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DE CARÁTER 

CONTINUADO 
  
SEÇÃO I 
Do Aproveitamento da Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado 
  
Art. 35 – A compensação de que trata o art. 17, § 2º da Lei 
Complementar nº 101 de 2000, quando da criação ou aumento de 
despesas obrigatórias de caráter continuado, no âmbito dos Poderes 

Executivo, Legislativo e Administrações Indiretas, poderá ser 
realizada a partir do aproveitamento da respectiva margem de 
expansão. 
  
SEÇÃO II 
Das Despesas com Pessoal 
  
Art. 36 – Os Poderes Executivo e Legislativo publicarão até o 

encerramento do exercício de 2026, a tabela de cargos efetivos, 
empregos públicos e cargos comissionados integrantes do quadro 
geral de pessoal civil, demonstrando os quantitativos ocupados e 
vagos. 
  
Art. 37 – Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, inciso 
II, da Constituição da República, ficam autorizados, além das 
vantagens pessoais já previstas nos planos de cargos e regime jurídico: 

I - concessão de aumento de remuneração, como forma de revisão 
geral anual, mediante lei; 
II - criação de cargos, empregos e funções de confiança, observadas as 
necessidades da Administração Pública, mediante lei; 
III - reforma do plano de carreira do magistério público municipal, 
mediante lei; 
IV - alteração da estrutura de carreiras, mediante Lei; 
V - admissão de pessoal por aprovação em concurso público para 

cargo ou emprego público, com disponibilidade de vagas; 
VI - designação de função de confiança ou cargo em comissão, com 
disponibilidade de vagas; 
VII - concessão de abono remuneratório aos servidores em exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, desde que previstos em 
Lei; 
VIII – contratação de pessoal por tempo determinado, nos casos de 
excepcional interesse público, desde que atendidos os pressupostos 

que caracterizem como tal, nos termos da Lei Municipal específica, e 
que venham a atender a situações cuja investidura por concurso não se 
revele a mais adequada, face às características da necessidade da 
contratação. 
  
§1º – O atendimento ao disposto neste artigo deverá ser observado 
pelos Poderes Executivo e Legislativo; 
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§2º - No caso de implantação do inciso I deste artigo, lei específica 
deverá ser editada, observando-se sempre os limites mínimos e 

máximos para os salários, além dos limites das despesas com pessoal 
previstos no inciso III, art. 20 e vedações do parágrafo único, inciso I, 
do art. 22, todos da Lei Complementar 101 de 2000; 
§3º - Nos casos dos incisos deste artigo, deverá sempre ser observado 
o que preconizam osarts. 16, 17, 19, 20, 21, 22 e 23 da Lei 
Complementar 101 de 2000, quando de sua implantação. 
  
Art. 38 – No exercício de 2027, quando a despesa total com pessoal 

exceder o limite previsto no parágrafo único do art. 22 da Lei 
Complementar 101 de 2000, a realização de serviço extraordinário em 
quaisquer dos Poderes somente poderá ocorrer no caso previsto do art. 
57, §6º, inciso II, da Constituição, ou quando destinada ao 
atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações 
emergenciais, de risco ou de prejuízo para a sociedade, dentre estes: 
I – situações de emergência ou calamidade pública; 
II – situações em que possam estar em risco à segurança de pessoas ou 

bens; 
III – a relação custo-benefício se revelar favorável em relação à outra 
alternativa possível. 
  
Art. 39 – A Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2027 não 
poderá fixar o total das Despesas com Pessoal e Encargos acima do 
limite previsto no parágrafo único do art. 20 da Lei Complementar 
101 de 2000, devendo este limite ser observado por cada Poder 

separadamente. 
  
Parágrafo único – fica autorizado, para o exercício financeiro de 2027, 
a realização de estudos técnicos de viabilidade orçamentária, 
financeira e fiscal concernentes à realização de concurso público para 
preenchimento de cargos efetivos vagos e/ou substituição de pessoal 
contratado por tempo determinado, aposentados, falecidos ou 
exonerados, bem como concernentes à concessão de reajustes de 
vencimentos, gratificações e a adoção de Plano de Cargos e Carreiras 

ao Servidor Público Municipal, que poderão ser implementados, 
mediante Lei específica, desde que não comprometam o cumprimento 
do limite prudencial de gastos de pessoal previsto na LC 101/2000, 
ressalvado no caso de imposição de ordem judicial, legal ou 
recomendações do Ministério Público Estadual e/ou Federal. 
  
CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 
  
Art. 40 – Na política de administração tributária do Município, fica 
definida a seguinte diretriz para 2027, podendo, até o final do 
exercício, legislação específica dispor sobre: 
I - revisão no Código Tributário do Município, especialmente sobre: 
a) Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU; 
b) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, observando-

se a Lei Complementar 116 de 2003 e suas alterações; 
c) Regulamentação do Simples Nacional, no âmbito do Município; 
d) Autorização para implantação de Programa de Recuperação de 
Créditos Fiscais, podendo prever a concessão de reduções em juros, 
multas e correção monetária, desde que acompanhada de estimativa 
do impacto e medidas compensatórias. 
 
Art. 41 – Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária 

de 2027 poderão ser considerados os efeitos de propostas de 
alterações na legislação tributária, em especial da Reforma Tributária 
aprovada pelo Congresso Nacional. 
  
Parágrafo Único – caso as alterações propostas não sejam aprovadas, 
ou o sejam parcialmente, de forma a não permitir a integralização dos 
recursos esperados, serão contingenciadas as previsões de receitas e a 
fixação de dotações orçamentárias, de forma a restabelecer o 

equilíbrio entre receita e despesas. 
  
CAPÍTULO VI 
DO NÃO-ATINGIMENTO DAS METAS FISCAIS 
  
Art. 42 – A limitação de empenho prevista no art. 22 desta Lei, deverá 
seguir a seguinte ordem de limitação: 

I – No Poder Executivo: 
a) diárias; 

b) realização de serviço extraordinário; 
c) aquisição de material de consumo; 
d) realização de obras com recursos próprios 
  
II – No Poder Legislativo: 
a)diárias; 
b)realização de serviço extraordinário 
c)aquisição de material de consumo 

d)realização de obras com recursos próprios 
  
§1º - As limitações previstas no inciso I deste artigo não podem 
abranger os projetos e atividades cuja despesa constitui obrigação 
constitucional ou legal de execução; 
  
§2º - Em não sendo suficiente, ou sendo inviável sob o ponto de vista 
da Administração, a limitação de empenho poderá ocorrer sobre 

outras despesas, com exceção: 
I – das despesas com pessoal e encargos sociais; 
II – das despesas necessárias para o atendimento à saúde; 
III – das despesas necessárias para a Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino; 
IV – das despesas necessárias para o atendimento à Assistência 
Social; 
V – das despesas com pagamento de Aposentadorias e Pensões; 

VI – das despesas com o pagamento dos encargos e do principal da 
dívida consolidada do Município; 
VII – das despesas com o pagamento de precatórios judiciais; 
  
§3º - A limitação de empenho corresponderá, em termos percentuais, 
ao valor ultrapassado da meta de resultado primário ou nominal, 
estabelecido no Anexo de Metas Fiscais. 
  
§4º - Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o 

Poder Executivo comunicará ao Legislativo, até o vigésimo dia do 
mês subsequente ao final do bimestre, acompanhado dos parâmetros 
adotados e das estimativas de receitas e despesas, o montante que 
caberá a cada um na limitação do empenho e da movimentação 
financeira. 
  
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  
Art. 43 – Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar 
101 de 2000, fica o Município autorizado a firmar convênio ou 
acordo, com a União ou Estados, com vistas: 
I – ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública; 
II – a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do 
Município; 
III – à utilização conjunta, no Município, de máquinas e equipamentos 

de propriedade do Estado ou União; 
IV – acessão de servidores para o funcionamento de órgãos ou 
entidades dos Entes envolvidos; 
V – a realização de obras e serviços públicos de interesse público 
local. 
  
Art. 44 – Se o Projeto de Lei Orçamentária não for aprovado até 31 de 
dezembro de 2026, ficam os Poderes Executivo e Legislativo 

autorizados, mediante Decreto do Poder Executivo, a utilizar 1/12 (um 
doze avos) mensais da Proposta Orçamentária para 2027, até que a Lei 
Orçamentária Anual de 2027 seja devidamente aprovada e 
sancionada, permitindo-se a suplementação por anulação de despesas 
até o limite de 20% da Despesa Fixada. 
  
Parágrafo único – excluem-se do disposto no caput deste artigo, 
podendo exceder a 1/12 (um doze avos), desde que não comprometa o 

equilíbrio orçamentário, as seguintes despesas: 
a)Com ao pagamento de Pessoal e Encargos Sociais; 
b)Com amortização do principal e serviços da dívida fundada; 
c)Com programas financiados por Convênios, Transferências Fundo a 
Fundo ou Transferências Especiais, Excesso de Arrecadação, 
Operação de Crédito ou Doações, que exijam ou não contrapartida do 
Município; 



Alagoas , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2909 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                43 
 

d)Com programas de natureza social, educacional e de saúde; 
e)Custeadas com recursos oriundos de Superávit Financeiro do 

exercício anterior. 
  
Art. 45 – Ficam o Poder Executivo, Poder Legislativo, Fundos e 
Autarquias Municipais obrigadas a manter a utilização do Sistema 
Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração 
Financeira e Controle - SIAFIC, em obediência ao Decreto Federal nº 
10.540/2020, não podendo haver mais de um sistema contábil e 
orçamentário em execução da Lei Orçamentária de 2027 e seguintes. 

  
Art. 46 Considerando o disposto no art. 5º, §3º da Lei Complementar 
101/2000, que dispõe sobre a implementação de sistema de custos na 
execução orçamentária, financeira e patrimonial da Administração 
Pública, fica o Município autorizado, quando da elaboração da Lei 
Orçamentária Anual para2027, bem como na sua execução, a 
implantar Centros de Custos vinculados às Ações Orçamentárias, 
podendoaglutinarações orçamentárias que possuam as mesmas 

características orçamentárias de Função, Subfunção ou Programa da 
despesa, passando a vincular o gasto ou investimento público da Ação 
Governamental a um Centro de Custos específico. 
  
§1º A Administração Pública deverá adotar a estrutura conceitual 
prevista na NBCT TSP 34, de 18 de novembro de 2021 e alterações 
posteriores. 
§2º Os Centros de Custos serão inseridos quando da execução 

orçamentária de 2027, ficando a Secretaria de Administração, 
Planejamento e Recursos Humanoso Órgão autorizado a estabelecer 
os Centros de Custos para cada Ação Governamental. 
§3º Cada Ação Governamental poderá ter vinculado mais de um 
Centro de Custos, a critério da Secretaria de Planejamentoou órgão 
equivalente no Município. 
§4º O SIAFIC do Município deverá disponibilizar relatórios 
gerenciais orçamentários de acompanhamento e controle dos Centros 
de Custos. 

  
Art. 47 – Na execução de Emendas Parlamentares Federais, o 
Município deverá adotar todos os regulamentos previstos no âmbito 
federal, em especial as determinações oriundas do Supremo Tribunal 
Federal. Para as Emendas Estaduais e Municipais, deverá seguir os 
regulamentos do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, sem 
prejuízo das normas de Direito Financeiro vigentes ou que venham a 
ser editadas posteriormente. 

  
Parágrafo único – para a execução das emendas parlamentares 
municipais, fica a Administração condicionada à aspectos técnicos e 
financeiros, que devem estar detalhadamente definidas pelo Poder 
Executivo, além das regras previstas no caput deste artigo. 
  
Art. 48 – Fica determinada a realização de audiência pública para 
aprovação do presente Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, e 

de audiência pública para elaboração do PLOA/2027, dando ampla 
publicidade e participação popular, em atendimento ao art. 48 da LRF. 
  
Art. 49 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
PINDOBA/AL, 14 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ CÍCERO COSTA CARDOSO 
Prefeito 
Município de Pindoba/AL 

Publicado por: 
Jeferson Emanuel de Almeida Alves 

Código Identificador:3CB650AC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 068/2026 
 

Instaura Processo Administrativo Disciplinar para 
apuração de possível infração funcional atribuída 
ao servidor EXPEDITO JOSÉ MENDONCA DA 
SILVA, ocupante do cargo de Motorista, e 

determina seu afastamento preventivo das atividades 
de transporte de pacientes. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINDOBA, ESTADO DE 
ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, especialmente aquelas 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pelo Regime Jurídico Único 
dos Servidores Públicos Municipais, 
  
CONSIDERANDO que compete à Administração Pública zelar pela 
adequada, segura e eficiente prestação dos serviços públicos, 

especialmente dos serviços relacionados à saúde; 
  
CONSIDERANDO que os veículos destinados ao transporte de 
pacientes em situações de emergência devem ser utilizados de acordo 
com as orientações da Secretaria Municipal de Saúde e com os 
protocolos administrativos e assistenciais estabelecidos pelo 
Município; 
  

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento da Administração 
que o 
servidor EXPEDITO JOSÉ MENDONÇA DA SILVA, ocupante do 
cargo de Motorista, matrícula nº: 146 CPF: 431.886.724-20, teria 
realizado o socorro e transporte de paciente que necessitava ser 
encaminhado à Unidade de Pronto Atendimento – UPA, utilizando 
veículo de passeio, apesar de orientação expressa da Administração 
para que o transporte de usuários em situação de emergência fosse 

realizado mediante utilização de ambulância; 
  
CONSIDERANDO, ainda, a informação de que o referido servidor 
teria se recusado a realizar o transporte do paciente em ambulância, 
contrariando orientação funcional previamente estabelecida e 
potencialmente colocando em risco a segurança e a integridade do 
usuário do serviço público de saúde; 
  
CONSIDERANDO que os fatos, em tese, podem caracterizar 

descumprimento de dever funcional, desobediência a ordem legítima, 
insubordinação, negligência ou outra infração disciplinar prevista na 
legislação municipal, cuja configuração deverá ser apurada no curso 
do competente processo administrativo; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a regularidade, 
segurança e continuidade do serviço de transporte sanitário do 
Município; 

  
CONSIDERANDO que a apuração dos fatos deve observar o 
contraditório, a ampla defesa, o devido processo legal e a presunção 
de inocência; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Fica instaurado PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR – PAD em face do servidor EXPEDITO JOSÉ 
MENDONÇA DA SILVA, ocupante do cargo efetivo de 
MOTORISTA, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, para 
apuração dos fatos acima descritos e de eventual responsabilidade 
funcional. 
  
Art. 2º O Processo Administrativo Disciplinar terá por objeto apurar, 
especialmente: 

  
I – se o servidor realizou ou participou do transporte de paciente com 
destino à Unidade de Pronto Atendimento – UPA utilizando veículo 
de passeio, quando o serviço deveria ter sido realizado por 
ambulância; 
  
II – se o servidor, apesar de orientação funcional expressa, recusou-se 
injustificadamente a realizar o transporte do paciente em ambulância; 

  
III – se houve descumprimento de ordem funcional legítima ou de 
protocolo/orientação estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde; 
  
IV – se a conduta colocou em risco a segurança, a integridade ou o 
adequado atendimento do paciente; 
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V – a existência de eventuais circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
  

VI – eventual prejuízo causado à Administração Pública ou ao usuário 
do 
serviço público; 
  
VII – a responsabilidade funcional do servidor e a eventual penalidade 
cabível, na forma da legislação municipal. 
  
Art. 3º Fica determinada a instauração do processo pela Comissão 

Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, ou por Comissão 
especialmente designada para este fim, composta por 03 (três) 
servidores estáveis, na forma da legislação municipal. 
  
Art. 4º Como medida cautelar e visando assegurar a regularidade do 
serviço público, a preservação da apuração e, sobretudo, a segurança 
dos usuários do serviço municipal de saúde, fica determinado o 
AFASTAMENTO PREVENTIVO do servidor EXPEDITO JOSÉ 

MENDONÇA DA SILVA 15 (quinze) dias do exercício das 
atividades de motorista destinadas ao transporte de pacientes. 
  
§ 1º Durante o período de afastamento preventivo, o servidor deverá 
permanecer à disposição da Administração para os atos do processo e 
cumprir as determinações da autoridade competente. 
  
§ 2º O afastamento preventivo possui natureza exclusivamente 

cautelar, não constituindo antecipação de penalidade disciplinar. 
  
§ 3º Durante o afastamento preventivo, será observada a legislação 
municipal quanto à manutenção ou não da remuneração, vedada a 
aplicação antecipada de penalidade antes da conclusão do processo 
administrativo. 
  
Art. 5º Determina-se à Comissão Processante que promova a apuração 
integral dos fatos, podendo realizar todas as diligências necessárias, 

inclusive: 
  
I – ouvir o servidor acusado; 
  
II – ouvir o paciente, familiares ou acompanhantes, quando possível e 
pertinente; 
  
III – ouvir os profissionais da Secretaria Municipal de Saúde que 

tenham 
conhecimento dos fatos; 
  
IV – requisitar relatórios, escalas, ordens de serviço, registros de 
transporte, fichas de atendimento, documentos e demais elementos 
pertinentes; 
  
V – identificar o veículo utilizado no atendimento; 

  
VI – verificar as condições e circunstâncias em que ocorreu o 
transporte; 
  
VII – apurar a existência de orientação anterior determinando que 
transportes de pacientes em situação de emergência fossem realizados 
exclusivamente mediante ambulância; 
  

VIII – realizar quaisquer outras diligências necessárias à completa 
elucidação dos fatos. 
  
Art. 6º Ao servidor será assegurado o exercício do contraditório e da 
ampla defesa, com todos os meios e recursos admitidos em direito. 
  
Art. 7º Concluída a instrução, a Comissão Processante deverá 
apresentar 

relatório final circunstanciado, indicando, de forma fundamentada, a 
existência ou não da infração disciplinar, a responsabilidade do 
servidor e, se for o caso, a penalidade que entender cabível, nos 
termos da legislação municipal. 
  
Art. 8º A eventual aplicação de penalidade disciplinar somente 
ocorrerá após a conclusão do processo administrativo, observada a 

competência da autoridade julgadora e os princípios do devido 
processo legal, contraditório e ampla defesa. 

  
Art. 9º Determina-se à Secretaria Municipal de Administração e à 
Secretaria Municipal de Saúde que adotem as providências 
necessárias ao cumprimento desta Portaria, inclusive quanto à 
reorganização da escala de motoristas e à garantia da continuidade do 
serviço de transporte de pacientes. 
  
Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Registre-se. 
Publique-se. 
Cumpra-se. 
  
Pindoba/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

JOSÉ CÍCERO CARDOSO COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jeferson Emanuel de Almeida Alves 
Código Identificador:DEC4DB67 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 21/2026 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07060005/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2025 
ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de Piranhas/AL, inscrito no 
CNPJ nº 12.225.546/0001-20, por meio da Prefeitura Municipal de 
Piranhas/AL. 

FORNECEDOR REGISTRADO: SERQUIP TRATAMENTOS 
RESÍDUOS AL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
06.121.325/0001-09, com sede na Rua Secundária 02, s/n, Quadra 
784, CEP 57.082-000, Tabuleiros dos Martins, Maceió/AL. 
OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa 
especializada na coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
Resíduos dos Serviços de Saúde (RSS), para atender às necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde de Piranhas/AL. 

QUANTIDADE: 580 bombonas de 200 litros. 
VALOR UNITÁRIO: R$ 170,00 (cento e setenta reais). 
VALOR TOTAL: R$ 98.600,00 (noventa e oito mil e seiscentos 
reais). 
VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante anuência do fornecedor e desde que 
comprovada a vantajosidade do preço registrado. 

DATA DA ASSINATURA: 24 de setembro de 2026. 
SIGNATÁRIOS: Tiago Torres Freitas – Prefeito do Município de 
Piranhas/AL, Órgão Gerenciador; Bruno Broad Rizzo Dorea – 
Representante da SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL 
LTDA, Fornecedor Registrado. 
  

Publicado por: 
Wellington Pinto Oliveira 

Código Identificador:EB7A6743 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 01/2026, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO, designado pela Portaria nº 42/2025, no uso de 
suas atribuições legais e regulamentares, 

  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora LAYS KANANDA TEIXEIRA DE 
ALMEIDA, inscrita no CPF nº 091.104.854-57, para exercer a função 
de AGENTE DE DESENVOLVIMENTO do Município de Piranhas, 
Estado de Alagoas. 
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Art. 2º Compete ao Agente de Desenvolvimento: 
I – auxiliar o processo de implementação e continuidade dos 

programas e projetos relacionados à promoção do desenvolvimento 
local e ao fortalecimento dos pequenos negócios; 
II – planejar, executar e articular ações e políticas públicas voltadas à 
implementação e ao aprimoramento da Lei Geral das Micro e 
Pequenas Empresas no Município; 
III – promover a articulação e mobilização dos diversos setores da 
sociedade em torno das ações de desenvolvimento econômico e 
sustentável do Município; 

IV – apoiar e orientar os empreendedores locais, especialmente os 
Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, no acesso a serviços, programas e políticas públicas; 
V – atuar na articulação entre o Município, instituições públicas e 
privadas, entidades de apoio e demais parceiros, visando à promoção 
do empreendedorismo e do desenvolvimento local; 
VI – acompanhar e apoiar a execução de programas, projetos e ações 
que contribuam para a melhoria do ambiente de negócios no 

Município. 
  
Art. 3º A servidora designada exercerá as atribuições previstas nesta 
Portaria sem prejuízo das demais funções inerentes ao seu cargo. 
  
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

  
Piranhas/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

NORMANDO TORRES DE ALBUQUERQUE 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Yuris Pereira Soares de Sa 

Código Identificador:CB66D9C8 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 

08200001/2026 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 006/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.1218.0057 
  
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO 
CALVO/AL, inscrito no CNPJ sob nº 11.312.579/0001-44. 
CONTRATADO: ALIAN SILVA DE ARAÚJO, inscrito no CPF 
sob nº 038.699.328-99, Microempreendedor Individual – MEI, 

inscrito no CNPJ sob nº 44.469.790/0001-24. 
OBJETO: O presente Termo de Apostilamento tem por objeto a 
alteração dos dados bancários para fins de recebimento dos 
pagamentos decorrentes do Contrato Administrativo nº 006/2024, 
passando os valores devidos pela CONTRATANTE a serem 
depositados em conta bancária de titularidade do CONTRATADO 
vinculada ao seu registro como Microempreendedor Individual – 
MEI. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 65, § 8º, da Lei Federal nº 

8.666/1993. 
DA ALTERAÇÃO: A alteração refere-se exclusivamente aos dados 
bancários para recebimento dos valores contratuais, não implicando 
alteração do objeto, do valor, do prazo, das condições de execução ou 
das demais obrigações estabelecidas no contrato. 
  
DATA DA ASSINATURA: 20 de agosto de 2026. 
  

SIGNATÁRIOS: WICTOR RENATO DE CARVALHO SOUZA – 
Secretário Municipal de Saúde, pelo Contratante; e ALIAN SILVA 
DE ARAÚJO – Contratado. 

Publicado por: 
Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:85F9C971 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO REAL DO COLÉGIO 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE ATA REGISTRO DE PREÇOS - PE 16/2026 

ADM 
 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0002.009.1708-2026  
OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa para a 
prestação de serviços de videomonitoramento dos logradouros 
municipais, por meio de comodato de estruturas de tecnologias que 
contemplem um conjunto de soluções integradas formadas por 
subconjuntos: Videomonitoramento Urbano; Captação e Gestão Local 
de Imagens; Videotelemetria Veicular; Centro Operacional Integrado, 

no Município de Porto Real do Colégio/AL. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 

REAL DO COLÉGIO/ AL, inscrito no CNPJ 12.207.429/0001-33. 
  

CONTRATADA: 
  
• ARP. 06.10.0001/2026 - RADS GESTAO EM SEGURANCA 

LTDA, CNPJ: 28.144.217/0001-94, com valor total da contratação 

de R$ 3.905.000,00 (três milhões, novecentos e cinco mil reais). 
• PRAZO: A validade desta Ata de Registro de Preços é até 12 

MESES, a contar do diade sua assinatura.  
  

HIGOR JOSÉ SANTOS FREITAS 
Prefeito Municipal 
Contratante 

Publicado por: 
Wilker Rodrigues Lima 

Código Identificador:EE1C2F13 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DO CONTRATO PE 17/2026 ADM 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
  
Contrato nº: 10.06.0001/2026 

Contratante: MUNICÍPIO DE PORTO REAL DO COLÉGIO/AL, 
CNPJ nº 12.207.429/0001-33, neste ato representado por Higor José 
Santos Freitas. 
Contratada: CONVEM COMÉRCIO DE VEÍCULOS E MOTORES 
LTDA, CNPJ nº 12.388.278/0001-67, neste ato representada por 
Moacyr Rocha Patury Accioly 
Objeto: Aquisição de 02 (duas) motocicletas 0 km, marca/modelo 
Honda NXR 160 Bros ABS, destinadas a atender às demandas da 

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 
Fundamento legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – Pregão 
Eletrônico nº 17/2026/PMPRC – Processo Administrativo nº 
0004.009.0209-2026 
Valor global: R$ 55.800,00 (cinquenta e cinco mil e oitocentos reais) 

Dotação orçamentária: 
• Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 

• Unidade Orçamentária: 0901 – Secretaria Municipal de Obras e 

Urbanismo 

• Estrutura Programática: 09.0901.15.122.0010.2009 – 

Manutenção da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 
• Elemento de Despesa: 4490520000/150000000 – Equipamentos e 

Material Permanente 
  
Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 
  
Porto Real do Colégio/AL, 10 de outubro de 2026 

  

HIGOR JOSÉ SANTOS FREITAS 
Prefeito Municipal  
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Publicado por: 
Jeffesson Bezerra Anjos 

Código Identificador:CB2DA2E0 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 
ESTADO DE ALAGOAS 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 026/2026 – 002. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

OBJETO: Aquisição de Tablets, Smartphones, Notebooks e 
Nobreaks. 
CONTRATADA: 
T L SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob 
n° 49.490.183/0001-60, R$ 142.736,00 (cento e quarenta e dois mil, 
setecentos e trinta e seis reais); 
CELEBRAÇÃO: 07/10/2026. Vigência: 01 (um) ano, contados da 
data da publicação. Fundamentação legal: Lei Federal n° 14.133/2021 
e suas alterações posteriores. A íntegra da ata de registro de preços 

poderá ser obtida na sede Administrativa da Prefeitura Municipal de 
Rio Largo/AL. 
  
Rio Largo/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

MARILIA GABRIELLA PEREIRA DA SILVA 
Gestora de Contratos 
  

Publicado por: 
Marília Gabriella Pereira da Silva 
Código Identificador:77004F7B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 
ESTADO DE ALAGOAS 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 026/2026 – 005. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 
OBJETO: Aquisição de Tablets, Smartphones, Notebooks e 
Nobreaks. 

CONTRATADA: 
OC INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 
51.933.016/0001-98, R$ R$ 311.860,00 (trezentos e onze mil, 
oitocentos e sessenta reais); 
CELEBRAÇÃO: 07/10/2026. Vigência: 01 (um) ano, contados da 
data da publicação. Fundamentação legal: Lei Federal n° 14.133/2021 
e suas alterações posteriores. A íntegra da ata de registro de preços 
poderá ser obtida na sede Administrativa da Prefeitura Municipal de 
Rio Largo/AL. 

  
Rio Largo/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

MARILIA GABRIELLA PEREIRA DA SILVA 
Gestora de Contratos 
  

Publicado por: 
Marília Gabriella Pereira da Silva 

Código Identificador:CE37F15C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 
EXTRATO DE CONTRATO n° 72/2026 - IL 

Inexigibilidade n° 09290005/2026 
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 09290005/2026. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 
LARGO/AL. CONTRATADA: DHEYVES ANDRE MARTINS 
GOMES, CNPJ sob o nº 36.583.135/0001-74. OBJETO: Contrato de 
apresentação artística de ANIMAXX Produções. Valor contratual: R$ 
71.770,00 (setenta e um mil setecentos e setenta reais). Validade: 06 

(seis) meses, contados da data da assinatura. Celebração: 07/10/2026. 
Fundamentação legal: Art. 74, II, da Lei Federal n° 14.133/2021. A 
íntegra do Contrato poderá ser obtida na sede da Prefeitura Municipal 
de Rio Largo/AL. 
  
Rio Largo, 07 de outubro de 2026. 
  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos 

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:55D8314C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 
ESTADO DE ALAGOAS 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
  
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO 
N° 91/2025 DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL. 
LOCATÁRIO: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 
INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Educação. 

LOCADOR: JOSÉ VICENTE RODRIGUES inscrito no CPF sob o 
n° 700.645.634-72. OBJETO: Prorrogação de prazo ao Contrato n° 
91/2025 referente a Locação de Imóvel destinado para abrigar as 
instalações do almoxarifado da escola Judith Paiva. Vigência: A 
vigência será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do 
termo. CELEBRAÇÃO: 07/10/2026. Valor: o valor total do termo 
aditivo será de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 
Fundamentação Legal: art. 74, V da Lei n° 14.133/2021. A íntegra do 

1º termo aditivo poderá ser obtida na sede administrativa da Prefeitura 
Municipal de Rio Largo/AL, junto a Gestão de Contratos. 
  
Rio Largo/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos.  

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:3C5B0C82 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
  
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO 
N° 90/2025 DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL. 
LOCATÁRIO: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 
INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Educação. 
LOCADOR: JOSÉ VICENTE RODRIGUES inscrito no CPF sob o 

n° 700.645.634-72. OBJETO: Prorrogação de prazo ao Contrato n° 
90/2025 referente a Locação de Imóvel destinado para abrigar as 
instalações do almoxarifado da Escola Rosineide Tereza. Vigência: A 
vigência será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do 
termo. CELEBRAÇÃO: 07/10/2026. Valor: o valor total do termo 
aditivo será de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). Fundamentação 
Legal: art. 74, V da Lei n° 14.133/2021. A íntegra do 1º termo aditivo 
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poderá ser obtida na sede administrativa da Prefeitura Municipal de 
Rio Largo/AL, junto a Gestão de Contratos. 

  
Rio Largo/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos. 
  

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:A9D1DDA3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

PEDIDO DE COTAÇÃO 
 
PESQUISA MERCADOLÓGICA 
A Prefeitura Municipal de Rio Largo - Alagoas torna pública a 

realização de Pesquisa Mercadológica, objetivando o grau de 
competitividade preconizado pela Administração Pública e a aferição 
do real valor de mercado, visando à AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

RECREATIVOS, EDUCATIVOS E LÚDICOS. Processo Nº 
0804.0057/2026. Para suprir as necessidades da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. As especificações dos objetos 
estão à disposição dos interessados no Departamento de Compras. 
Localizado na Galeria Napoli S/N, Avenida Napoleão Viana, Bairro 

Prefeito Antônio Lins, Rio Largo/ AL, ou por meio do endereço 
eletrônico (setordecompraspmrl@gmail.com). Mais informações 
poderão ser obtidas por meio do e-mail informado anteriormente. 
  
Rio Largo, 07 de outubro de 2026. 
  

LINDINÊS LIMA DOS SANTOS 
Setor de Compras   

Publicado por: 
Cesar Luis Ramalho Leite 

Código Identificador:5947445B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2026 

– SESAU 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 05260033/2026 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO: Nº 001/2026 – SESAU 
CONCEDENTE: Município de Rio Largo/AL, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Saúde (CNPJ/Sede: Galeria Napoli - Av. 
Napoleão Viana - Conj. Bandeirante, Rio Largo/AL, CEP 57.100-
000), representada pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. Ricardo 
Lucas Albuquerque Rodrigues. 

OSC CREDENCIADA: Instituto Nacional de Ação Sustentável – 
INAS, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita 
no CNPJ sob o nº 04.917.062/0001-13, representada pelo seu 
Presidente, Sr. Everson Pontes Pereira. 
OBJETO: Formalização da habilitação prévia da Organização da 
Sociedade Civil perante a Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Rio Largo/AL, para fins cadastrais e preparatórios, 
visando à eventual celebração futura de parceria (Termo de 

Colaboração ou Termo de Fomento) na área da saúde. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 13.019/2014 e 
alterações (especialmente o art. 30, VI); Decreto Municipal nº 
005/2026 e Edital de Credenciamento nº 001/2026 - SESAU. 
VALOR / REPASSE FINANCEIRO: Não envolve transferência de 
recursos financeiros, repasses ou assunção de obrigação financeira no 
presente instrumento. 
PRAZO DE VALIDADE: 2 (dois) anos, contados da publicação 

deste extrato. 
  
Rio Largo, 07 de outubro de 2026. 
  

JOÃO VANDERLEI DOS SANTOS 
Membro da Comissão de Seleção 
  

RODRIGO ALMEIDA ALBUQUERQUE 
Membro da Comissão de Seleção 

  

ERIVALDO OLIVEIRA DE MELO 
Membro da Comissão de Seleção 
  

RICARDO LUCAS ALBUQUERQUE RODRIGUES 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:B39BC42F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

RATIFICAÇÃO 
 
PROCESSO: 09290005/2026 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação. 

  

RATIFICAÇÃO 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO LARGO/AL, no uso de suas 
atribuições legais e em cumprimento a Lei Federal Nº 14.133/2021, 
resolve RATIFICAR a Inexigibilidade n° 09290005/2026 – 
Contratação de atração artística, processo administrativo nº 
09290005/2026, de ANIMAXX Produções, representada pela empresa 

DHEYVES ANDRE MARTINS GOMES, CNPJ sob o nº 
36.583.135/0001-74, que se apresentarão nas ações culturais em 
alusão ao dia das crianças, no município de Rio Largo, no valor de R$ 
71.770,00 (setenta e um mil setecentos e setenta reais). Com base no 
parecer emitido pela Procuradoria Geral e Controladoria geral deste 
Município, considerando sua plena regularidade. Fundamentação 
Legal: art. 74, II, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
  

Remeto os autos à gestão de contratos para elaboração de contrato e 
demais providências que fizerem necessárias. 
  
Rio Largo/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

PEDRO CARLOS DA SILVA NETO 
Prefeito de Rio Largo/AL 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:8AB0114E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO NORTE 

 

GABINETE PREFEITO 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 09180009/2023 
 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 09180009/2023 
  
Partes: MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO NORTE/AL E 

THIAGO LEÃO DE CERQUEIRA, inscrita no CPF sob o nº 
076.924.754 - 74, estabelecida à Rua Imaculada Conceição, n° 29, 

Bairro: Centro, Santa Luzia do Norte/AL. 
  
Objeto: Locação de imóvel localizado na Rua Benedito Mascarenhas, 
s/n, Centro, Santa Luzia do Norte/AL, destinado as instalações, 
funcionamento e como local de armazenamento de produtos, 
equipamentos e materiais para Secretaria Municipal de Infraestrutura 
com fundamento no Art. 57 inciso II, da Lei 8.666/93. 
  

Vigência 12 (doze) meses; 
Celebração: 28/09/2026; 
Signatários: Francis Correia Barros de Araújo e THIAGO LEÃO DE 
CERQUEIRA. 

Publicado por: 
Givanilda Maria Nascimento Araujo 

Código Identificador:48C74116 
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GABINETE PREFEITO 

EXTRATOS DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
EXTRATOS DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
Processo Administrativo: 06220006/2026 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais de expediente, destinados ao atendimento das necessidades 
da administração pública e de todas as unidades administrativas e de 
serviços vinculadas ao município de Santa Luzia do Norte – AL. 

Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Gestão Pública e outras. 
Pregão Eletrônico Nº 08/2026 
  
Ata de Registro de Preços Nº 24/2026 
FORNECEDOR (A): MULT GLX SOLUÇÕES – CNPJ Nº 
63.257.878/0001-27 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses; 
ASSINATURA: 02/10/2026 

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 318.982,84 (trezentos e dezoito 
mil e novecentos e oitenta e dois reais e oitenta e quatro centavos). 
  

FRANCIS CORREIA BARROS DE ARAÚJO –  
Prefeito 
  

ROBERTO MARCOLINO DA SILVA – 
Órgão Gerenciador 

  

JOSÉ CRISTÓVÃO COSTA FILHO – 
Representante Legal do Fornecedor. 
  
Ata de Registro de Preços Nº 27/2026 
FORNECEDOR (A): IDPROMO COMERCIAL LTDA. – CNPJ Nº 
.791.755/0001-54 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses; 
ASSINATURA: 05/10/2026 

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 1.122,80 (um mil e cento e 
vinte e dois reais e oitenta centavos). 
  

FRANCIS CORREIA BARROS DE ARAÚJO –  
Prefeito 
  

ROBERTO MARCOLINO DA SILVA – 
Órgão Gerenciador 

  

REGINA ZANCO DIAS DA COSTA– 
Representante Legal do Fornecedor. 
  

ÍTALO SARMENTO –  
Gestão de Atas e Contratos. 

Publicado por: 
Givanilda Maria Nascimento Araujo 

Código Identificador:1061D44D 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO IPANEMA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 
(Processo Administrativo nº 06090036/2026) 
  
O Município de Santana do Ipanema, através da Coordenadoria de 
Compras Públicas, torna público a conveniência e necessidade para 
solicitação de cotação de preços para compor o processo 
administrativo que visa à Contratação de serviço de acolhimento 
provisório e excepcional para pessoas idosas de ambos os sexos, 

inclusive idosos com deficiência, em situação de vulnerabilidade 
social.. As empresas interessadas deverão solicitar o formulário de 
cotação, contendo a descrição completa dos itens, através do email: 
compras.pms.ipanema@gmail.com. O prazo para recebimento dos 
formulários preenchidos com as cotações será de 03 (três) dias úteis, 
contados a partir da data de publicação deste aviso. 
  

Prefeitura Municipal de Santana do Ipanema, 07 de outubro de 2026 
  

Publicado por: 
Maria Carolina Ferreira Soares 

Código Identificador:3BBCD27E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

AVISO DE COTAÇÃO 
 

(Processo Administrativo nº 06090037/2026) 
  
O Município de Santana do Ipanema, através da Coordenadoria de 
Compras Públicas, torna público a conveniência e necessidade para 
solicitação de cotação de preços para compor o processo 
administrativo que visa à Contratação de serviços de capacitação em 
Confeitaria Profissional. As empresas interessadas deverão solicitar o 
formulário de cotação, contendo a descrição completa dos itens, 

através do email: compras.pms.ipanema@gmail.com. O prazo para 
recebimento dos formulários preenchidos com as cotações será de 03 
(três) dias úteis, contados a partir da data de publicação deste aviso. 
  
Prefeitura Municipal de Santana do Ipanema, 07 outubro de 2026. 
  

Publicado por: 
Maria Carolina Ferreira Soares 

Código Identificador:2C1C5AB4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

AVISO DE COTAÇÃO 
 
(Processo Administrativo nº 06090038/2026) 
  
O Município de Santana do Ipanema, através da Coordenadoria de 

Compras Públicas, torna público a conveniência e necessidade para 
solicitação de cotação de preços para compor o processo 
administrativo que visa à Contratação de serviço de atendimento 
socioassistencial às crianças, jovens, adultos e idosos e às famílias em 
situação de vulnerabilidade social, residentes e domiciliados no 
Município de Santana do Ipanema/AL, nas zonas rural e urbana. As 
empresas interessadas deverão solicitar o formulário de cotação, 
contendo a descrição completa dos itens, através do email: 

compras.pms.ipanema@gmail.com. O prazo para recebimento dos 
formulários preenchidos com as cotações será de 03 (três) dias úteis, 
contados a partir da data de publicação deste aviso. 
  
Prefeitura Municipal de Santana do Ipanema, 07 de outubro de 2026 
  

Publicado por: 
Maria Carolina Ferreira Soares 

Código Identificador:22702407 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2026-SRP 
Modalidade/Nº: Pregão Eletrônico nº 36/2026-SRP – Tipo: Menor 

Preço – Objeto: Registro de Preços para aquisição de Insumos, 
Instrumentais e Equipamentos Odontológicos – Data/Horário: 22 de 
OUTUBRO de 2026, às 09:00 (nove horas) - (horário de Brasília) – O 
Edital em inteiro teor encontra-se disponível no site: http://bnc.org.br/, 
no portal do município, através do site 
http://santanadoipanema.al.gov.br/licitacoes/editais-em-aberto, no 
endereço sede da Prefeitura localizada na rua Coronel Lucena 
Maranhão, nº 141, Bairro Centro, Cidade Santana do Ipanema/AL, 

CEP 57.500-000, em dias úteis, no horário das 08 às 13 horas, ou por 
meio eletrônico, mediante solicitação enviada ao e-mail: 
santanadoipanemacplal@outlook.com. 
  

KELYSON HENRIQUE DE OLIVEIRA DEFENSOR 
Pregoeiro  
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Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:F27D5254 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2026-SRP 
Modalidade/Nº: Pregão Eletrônico nº 37/2026-SRP – Tipo: Menor 

Preço – Objeto: Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos 
Extra Rename – Data/Horário: 26 de OUTUBRO de 2026, às 10:00 
(dez horas) - (horário de Brasília) – O Edital em inteiro teor encontra-
se disponível no site: http://bnc.org.br/, no portal do município, 
através do site http://santanadoipanema.al.gov.br/licitacoes/editais-
em-aberto, no endereço sede da Prefeitura localizada na rua Coronel 
Lucena Maranhão, nº 141, Bairro Centro, Cidade Santana do 
Ipanema/AL, CEP 57.500-000, em dias úteis, no horário das 08 às 13 

horas, ou por meio eletrônico, mediante solicitação enviada ao e-mail: 
santanadoipanemacplal@outlook.com. 
  

KELYSON HENRIQUE DE OLIVEIRA DEFENSOR 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:040DEF38 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2026-SRP 
Modalidade/Nº: Pregão Eletrônico nº 38/2026-SRP – Tipo: Menor 
Preço – Objeto: Registro de Preços para aquisição de instrumentos 
musicais e acessórios para as Escolas Municipais de Educação Básica 

desta Municipalidade – Data/Horário: 27 de OUTUBRO de 2026, às 
09:00 (nove horas) - (horário de Brasília) – O Edital em inteiro teor 
encontra-se disponível no site: http://bnc.org.br/, no portal do 
município, através do site 
http://santanadoipanema.al.gov.br/licitacoes/editais-em-aberto, no 
endereço sede da Prefeitura localizada na rua Coronel Lucena 
Maranhão, nº 141, Bairro Centro, Cidade Santana do Ipanema/AL, 
CEP 57.500-000, em dias úteis, no horário das 08 às 13 horas, ou por 

meio eletrônico, mediante solicitação enviada ao e-mail: 
santanadoipanemacplal@outlook.com. 
  

KELYSON HENRIQUE DE OLIVEIRA DEFENSOR 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:D36D104B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
 
2º Termo Aditivo ao Contrato nº PE45/2024 – Processo nº 
07.09.0014/2026 – Procedimento de Contratação: Pregão Eletrônico 
PE45/2024 (Processo 09.20.0123/2024) – Fundamentação Legal: Lei 

Federal nº 14.133/21 (Art. 124, b) – Contratado: S M DE OLIVEIRA 
ABREU LTDA (CNPJ nº 04.371.089/0001-53) – Objeto contratual: 
Aquisição de material de expediente – Cláusulas Aditivas: 
CLAÚSULA PRIMEIRA – DO OBJETO; CLÁUSULA SEGUNDA 
– DA ALTERAÇÃO DO VALOR CONTRATADO; CLÁUSULA 
TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA e CLÁUSULA 
QUARTA - DA INALTERABILIDADE.  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:F7757783 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 
AVISO DE COTAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL, por meio do seu setor 
de compras, informa que está recebendo cotações para AQUISIÇÃO 
DE COMBUSTÍVEL. 
As cotações deverão ser formuladas conforme termo de referência 
(TR), o qual deverá ser solicitado através do e-mail 
cotacao@saojosedalaje.al.gov.br 

O prazo para solicitação do termo de referência (TR) e recebimento 
das propostas será de 03 (três) dias, a cotar da data de sua publicação. 
  
São José da Laje (AL), 07 de outubro de 2026. 
  
Chefe do Setor de Compras 

Publicado por: 
Joelma Bezerra 

Código Identificador:BE76B11D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 
 
AVISO DE COTAÇÃO 
  
A Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL, por meio do seu setor 

de compras, informa que está recebendo cotaç es para SERVIÇOS 
DE LOCAÇÃO DE VE CULOS COM MOTORISTA E COM 
COMBUST VEL PARA GERENCIAR O TRANSPORTE 
ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SÃO JOS  
DA LAJE – AL. 
As cotações deverão ser formuladas conforme termo de referência 
(TR), o qual deverá ser solicitado através do e-mail 
cotacao@saojosedalaje.al.gov.br 
O prazo para solicitação do termo de referência (TR) e recebimento 

das propostas será de 03 (três) dias, a cotar da data de sua publicação. 
  
São José da Laje (AL), 07 de outubro de 2026. 
  
Chefe do Setor de Compras 
  

Publicado por: 
Joelma Bezerra 

Código Identificador:56399921 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA TAPERA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº 195, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 195, de 30 de setembro de 2026 
  

Dispõe sobre o cumprimento do Acórdão transitado 
em julgado nos autos do Processo Judicial nº 
0800156-83.2018.8.02.0036 e determina a 
IMPLANTAÇÃO DEFINITIVA em folha de 
pagamento de benefício previdenciário em favor de 
Rosa Maria Mazzoni de Abreu Gaia. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA, 
Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais e constitucionais; 
CONSIDERANDO a obrigação judicial originada nos autos da Ação 
de Cobrança nº 2.257/01, consubstanciada na pensão especial 
decorrente da Lei Municipal nº 234/1985; 
CONSIDERANDO que a suspensão do benefício outrora 
determinada liminarmente às fls. 30/35 dos autos da Ação Anulatória 

nº 0800156-83.2018.8.02.0036 restou superada pela decisão 
monocrática de 19/03/2024 (fls. 502/507), que reintegrou 
provisoriamente os proventos da beneficiária; 
CONSIDERANDO o Acórdão proferido pela 1ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas na Apelação Cível nº 

0800156-83.2018.8.02.0036 (fls. 535/546), que deu provimento ao 
recurso para julgar improcedente a ação anulatória e determinar a 
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manutenção do benefício em atenção aos princípios da segurança 
jurídica e da proteção da confiança legítima (ADPF 745/STF); 

CONSIDERANDO a certidão de trânsito em julgado lavrada à fl. 
624 dos referidos autos, operando a imutabilidade do julgado e a 
obrigatoriedade de seu estrito e definitivo cumprimento pela 
Administração Pública, bem como o Parecer Jurídico nº 30.09.2026, 
exarado nos autos do Processo Administrativo nº 001.019.290926; 
  

RESOLVE: 
Art. 1º DETERMINAR a IMPLANTAÇÃO DEFINITIVA em 

folha de pagamento ordinária da pensão especial devida à Sra. ROSA 

MARIA MAZZONI DE ABREU GAIA, inscrita no CPF sob o nº 
073.649.114-72 e RG nº 86.659 SSP/AL, nos termos do Acórdão 
transitado em julgado nos autos da Apelação Cível nº 0800156-

83.2018.8.02.0036 (fls. 535/546 e 624), convertendo a ordem 
provisória de 19/03/2024 em obrigação definitiva. 
Art. 2º Caberá ao setor competente de Gestão de Pessoas / Recursos 
Humanos e à Secretaria Municipal de Finanças adotar os 

procedimentos contábeis e administrativos imediatos indispensáveis à 
manutenção ininterrupta da respectiva rubrica mensal. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos nos termos delineados na via jurisdicional. 
  
Gabinete do Prefeito, São José da Tapera-AL, aos 30 (trinta) dias do 
mês de setembro de 2026. 
  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito 
  

CERTIDÃO 
Certifico que a Portaria nº 195/2026-GP, foi Registrada e Publicada 
na forma procedimental, e encontra-se arquivada junto à Secretaria 
Municipal de Administração. 
  

DIEGO SILVA DE AZEVEDO 
Secretário Municipal de Administração 
Portaria nº001/2025-GP 

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:B244C21E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DOS 

MILAGRES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 38/2026 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 0004.008.3108-2026 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de São Miguel dos 
Milagres/AL, CNPJ nº 12.364.881/0001-09. 
FORNECEDOR REGISTRADO: MAVEL VEÍCULOS LTDA. 
CNPJ: 12.392.171/0001-92 AV. FERNANDES LIMA, N 2290, 
BAIRRO: GRUTA DE LOURDES – MACEIO / AL, CEP: 57.052-
400, email: licitacoes@grupojcf.com.br, telefone (82) 9965-91585, 
neste ato representada pelo Sr. WALTER MOURA DE CARVALHO 
CPF: 009.068.504-01.  
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

veículo zero km tipo ambulância, destinados a atender a frotas da 
Secretaria de Saúde do Poder Executivo do Município de São Miguel 
dos Milagres. 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 64/2024 e demais condições estabelecidas no edital e na 
Ata de Registro de Preços. 
VALORES REGISTRADOS: 582.800,00 (Quinhentos oitenta dois 

mil e oitocentos reais). 
VIGÊNCIA: 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 
PRAZO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Até 24 (vinte e 
quatro) horas, contadas do recebimento da Ordem de Serviço e/ou 
Nota de Empenho, de forma parcelada e conforme solicitação. 

DATA DA ATA: São Miguel dos Milagres/AL, 29 de setembro de 
2026. 

O presente extrato deverá ser publicado na forma da legislação 
aplicável, permanecendo as demais condições, especificações, 
quantitativos e obrigações constantes da Ata de Registro de Preços nº 
37/2026 e seus anexos. 
  

SIGNATÁRIOS 
  
_______________________________ 

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito – Contratante 
Prefeitura de São Miguel dos Milagres/AL 
  
______________________ 

Walter Moura De Carvalho 
Representante legal 
MAVEL VEÍCULOS LTDA 
  

Publicado por: 
Maryedja Priscilla Santos Lima 

Código Identificador:2B300873 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTONIO VILELA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 498, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 
HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 
Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 
Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 
despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 
11 de abril de 2024. 
  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Conceder ao servidor público, Sr. CLAUDEVAN DA 

SILVA ROSENDO , como motorista , designada pela Secretaria 

Municipal de Finanças e Planejamentos , inscrito no CPF/MF sob o 
nº. ###.994.7##-##, que a serviço do Município se deslocará para 
outra cidade, 02 (duas) diárias no valor de R$80,00 (oitenta reais), 
totalizando o valor de R$ 160,00, onde o servidor se ausentará nos 
dias 08 e 09 de outubro de 2026, para participar de um evento ― II 
ENCONTRO ALAGOANO DE CONTABILIDADE APLICADA 
AO SETOR PÚBLICO – CASP‖ em Arapiraca-AL. 
  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 
feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 07 de outubro 
de 2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 
  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:FDCC892F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°499, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 
HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 
Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 
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Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 
servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 
11 de abril de 2024. 
  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Conceder ao servidor público, Sr. VANDELSON DE 

OLIVEIRA SANTOS , como assessor administrativo, designado 
pela Secretaria Municipal de Finanças e Planejamentos , inscrito no 

CPF/MF sob o nº. ###.269.8##-##, que a serviço do Município se 
deslocará para outra cidade, 02 (duas) diárias no valor de R$90,00 
(noventa reais), totalizando o valor de R$ 180,00, onde o servidor se 
ausentará nos dias 08 e 09 de outubro de 2026, para participar de um 
evento ― II ENCONTRO ALAGOANO DE CONTABILIDADE 
APLICADA AO SETOR PÚBLICO – CASP‖ em Arapiraca-AL 
  
Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 07 de outubro 
de 2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:BAC5390E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 500, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 
HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 
Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 
Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 
servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 
despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 
  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. ANNY KAROLINNY 

DOS SANTOS , como auxiliar administrativa, designada pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Planejamentos, inscrita no 
CPF/MF sob o nº. ###.891.0##-##, que a serviço do Município se 

deslocará para outra cidade, 02 (duas) diárias no valor de R$80,00 
(oitenta reais), totalizando o valor de R$ 160,00, onde a servidora se 
ausentará nos dias 08 e 09 de outubro de 2026, para participar de um 
evento ― II ENCONTRO ALAGOANO DE CONTABILIDADE 
APLICADA AO SETOR PÚBLICO - CASP‖ em Arapiraca-AL. 
  
Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 
feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 07 de outubro 
de 2026 
  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 
  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:E42BBF71 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 501, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 
HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 
Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 
Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 
servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 
despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 
  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Conceder ao servidor público, Sr. DIEGO GOMES DOS 

SANTOS , como auxiliar administrativo, designada pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Planejamentos, inscrita no CPF/MF sob o nº. 
###.312.7##-##, que a serviço do Município se deslocará para outra 

cidade, 02 (duas) diárias no valor de R$80,00 (oitenta reais), 
totalizando o valor de R$ 160,00, onde a servidora se ausentará nos 
dias 08 e 09 de outubro de 2026, para participar de um evento ― II 
ENCONTRO ALAGOANO DE CONTABILIDADE APLICADA 
AO SETOR PÚBLICO - CASP‖ em Arapiraca-AL. 
  
Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 
feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 07 de outubro 
de 2026 
  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 
  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:9B645224 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO I 
 

ANEXO I  
CÓD. 3/CARGO ENFERMEIRO PLANTONISTA: 
Nome do candidato: 
LYCIA MARIA VASCONCELOS LIMA; 07709936482-SSP/AL; 
  

CÓD. 4/CARGO FISCAL DE TRIBUTOS: 
Nome do candidato: 
ALEXANDRE ATANASOV ACIOLI; 31867405-SEDS/AL; 
  

CÓD. 14/CARGO AGENTE ADMINISTRATIVO: 
Nome do candidato: 
MAXWELL OLIVEIRA DA SILVA; 4301996-0-SSP/AL; 

MARIA JÚLIA SILVA GOMES BOMFIM; 46186605-SSP/AL; 
LARISSA MARIA DE LIMA; 08926308413-SSP/AL; 
MARIA CLARA RODRIGUES CABRAL; 45106963-SSP/AL; 
  

CÓD. 20/CARGO PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL 

(ANOS INICIAIS 1° 5°ANO): 
Nome do candidato: 
JANIEL DE SOUZA; 32645716-SSP/AL; 

  

CÓD. 24/CARGO TRATORISTA: 
Nome do candidato: 
WALDO JORGE BATISTA LIMA; 34944915-SEDS/AL; 
  

CÓD. 26/CARGO AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 

(LIMPEZA E MERENDA): 
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Nome do candidato: 
FABIA PIMENTEL DOS SANTOS; 07740324485-SSP/AL; 

  

CÓD. 28/CARGO COZINHEIRO: 
Nome do candidato: 
ANGELA DA SILVA GOIANA; 1748551-SSP/AL; 
  
  
  

CÓD. 30/CARGO GARI: 

Nome do candidato: 
JOSÉ SANDRO DA SILVA; 33193649-SSP/AL; 
GERLANY MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA; 43818471-SSP/AL; 
ESRON ALEXANDRE VIEIRA DA SILVA; 38247577-SSP/AL; 
ALLYSON DIOGO DOS SANTOS OLIVEIRA; 33302162-JIJ/AL; 
  

CÓD. 33/CARGO OPERADOR DE MÁQUINAS: 
Nome do candidato: 
JOSÉ ELINALDO DA SILVA; 2021397-SSP/AL; 
  

CÓD. 20/CARGO PROFESSOR DE MATEMÁTIVA: 
Nome do candidato: 
MANOEL ANDRE DA COSTA ALMEIDA; 31877729-SSPA/AL; 
  

CÓD. 37/CARGO VIGILANTE ESCOLAR: 
Nome do candidato: 
FRANCINE MARIA DOS SANTOS SILVA; 38666715-SEDS/AL. 
  
Os candidatos relacionados neste Anexo encontram-se aprovados, 
observada a ordem de classificação, ficando sua convocação 
condicionada ao interesse e à conveniência da Administração, bem 
como ao cumprimento dos requisitos legais e editalícios. 
  
Viçosa, 07 de outubro de 2026. 
  

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 
Prefeito 

Publicado por: 
Yuri Costa Amorim Ávila 

Código Identificador:C96A34F0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO – 40/2026 

 

DESPACHO 
Processo nº 09080013/2026 
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO – 40/2026 
  
CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 
dispensa de licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão 
da escolha do prestador de serviços, quanto pela justificativa dos 

preços, vez que a empresa apresentou o menor preço global; 
CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos 
e requisitos que comprovam que o contratado possui habilitação e 
qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado 
no artigo 95 §2º da Lei Federal 14.133/2021; e regulamento municipal 
nº 141/2024. 
CONSIDERANDO que o PARECER do Controle Interno, com base 
no decreto municipal nº 141/2024, regulamenta a dispensa prevista no 

art. 95, § 2º da lei nº 14.133/2021. 
No uso das atribuições que me foram conferidas, AUTORIZO A 

DISPENSA DE LICITAÇÃO – 40/2026, nos termos descritos 
abaixo: 
OBJETO A SER CONTRATADO: SACOS DE EXUMAÇÃO 
CONTRATADO: FELIPE BELITANE – CNPJ: nº 41.304.324/0001-
09. 
VALOR TOTAL: R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais). 

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 95, § 2º da Lei Federal 
14.133/2021 e decreto municipal 141/2024. 
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao 
contrato, em observancia legais as diretrizes escritas na Lei Federal 
14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial. 
  

Viçosa/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 
Prefeito do Município de Viçosa/AL 
  

Publicado por: 
Yuri Costa Amorim Ávila 

Código Identificador:DD9FEF28 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 006/2026 
 
‗ 
  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 006/2026 
  

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 01/2024 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA/AL, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, pela 
Lei Complementar Municipal nº 619/1996, e demais normas 
aplicáveis, 
  
CONSIDERANDO a homologação do resultado final do Concurso 
Público regido pelo Edital nº 01/2024; 
CONSIDERANDO a necessidade de observância dos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º Ficam convocados os candidatos relacionados no Anexo I 
deste Edital para apresentação da documentação exigida, destinada à 
verificação do cumprimento dos requisitos legais e da aptidão para 
investidura no cargo, nos termos previstos no edital do certame. 
Parágrafo único. A convocação de que trata o caput decorre da 

necessidade de prosseguimento do chamamento dos candidatos 
aprovados, em razão de vagas remanescentes oriundas de desistências 
ou não cumprimento de requisitos por candidatos anteriormente 
convocados. 
  
Art. 2º Os candidatos convocados deverão comparecer ao setor de 
pessoal, situado na Rua do Centenário, n° 02, Centro- Viçosa/AL, 
CEP 57.700-000 prazo de 30 dias, contados da publicação deste 

Edital, para apresentação da documentação exigida. 
Art. 3º A documentação exigida observará o disposto no Edital nº 
01/2024 e na Lei Complementar Municipal nº 619/1996, devendo o 
candidato apresentar, dentre outros documentos legalmente exigidos: 
  
– Documento oficial de identificação e CPF; 
– Título de eleitor e comprovante de quitação eleitoral; 
– Certificado de reservista, quando aplicável; 

– Comprovante de escolaridade exigida para o cargo; 
  
‗ 
  
– Registro no conselho de classe, quando houver exigência legal; 
– Declaração de bens e valores; 
– Declaração de não acumulação ilícita de cargos, empregos ou 
funções públicas; 

– Exames laboratoriais e de imagem determinados pela junta médica 
oficial do Município de Viçosa, tais como: Lista de exames 
admissionais gerais: Hemograma completo; Glicemia de Jejum; 

Hemoglobina glicada; Lipidograma; Creatinina; Uréia; Potássio; 

Sódio; Cálcio; TGO; TGP; Sumário de urina; Radiografia de Tórax 

PA e Perfil; Eletrocardiograma. 
– Número do Pis/Pasep/Nit; 
– Certidões negativas de antecedentes criminais (Federal e Estadual); 

– 2 Fotos 3x4; 
– Atestado médico que comprove ser PCD e estar apto ao exercício do 
cargo; 
– Certidão negativa cívil em improbidade administrativa com trânsito 
em julgado; 
– Declaração de disponibilidade de jornada semanal; 
– Comprovante de residência. 
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Art. 4º - Após a análise dos exames do artigo 3º, a junta médica oficial 
do Município emitirá atestado de aptidão física e mental. 

Art. 5º - A posse deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação do respectivo ato de nomeação, nos termos do 
art. 12 da Lei Complementar Municipal nº 619/1996, sob pena de 
tornar-se o ato automaticamente sem efeito.  
Art. 6º - O não comparecimento do candidato convocado no prazo 
estabelecido, ou a não apresentação da documentação exigida, 
implicará renúncia à vaga, autorizando a Administração Pública a 
convocar o próximo candidato classificado dentro do número de vagas 

para o respectivo cargo. 
Art. 7º - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Viçosa/AL, 07 de outubro de 2026. 
  
Obs: Este Edital foi publicado no átrio da Prefeitura Municipal de 
Viçosa em 07 de outubro de 2026, data a partir da qual, passará a 
surtir seus efeitos legais. 

  

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 
Prefeito  

Publicado por: 
Yuri Costa Amorim Ávila 

Código Identificador:9257065A 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMIN. E FINANÇAS, PLANEJ. E 

ORÇAMENTO 

AVISO DE ALTERAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DA ABERTURA DA SESSÃO 
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2026  

UASG Nº. 982761 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

08030001/2026 
  
COMUNICAMOS que, em razão da não publicação do aviso do 
certame no Diário Oficial da União (DOU) do Pregão Eletrônico nº 

006/2026, que tem por objeto CONTRATAÇÃO MISTA DE 
FORNECIMENTO DE BENS (URNAS FUNERÁRIAS) E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (TRANSLADO E PREPARAÇÃO 

DE CORPOS) atender a demanda da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e sendo necessária a adequação da data para 
garantir a devida publicidade e a ampla participação dos 
interessados, Sendo assim, a Pregoeira informa que o Edital foi 

alterado e o prazo reaberto, ficando a nova data de abertura da 
sessão marcada para o dia 27 de outubro de 2026, às 13h15min, no 
sistema COMPRASGOV, após a devida publicação do evento de 
alteração. 

  
Viçosa/AL, 07 de outubro de 2026. 
  

KATYÚCYA MYCHELLY SILVEIRA CALHEIROS 
Pregoeira 
 

Publicado por: 
Katyucya Mychelly Silveira Calheiros Beserra 

Código Identificador:9016A807 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 109/2025 - PE 

 
ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS 
EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 109/2025 - PE 
Processo administrativo sob o nº 0908.0002.053/2026, oriunda do Pregão Eletrônico nº 90021/2025. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS, CNPJ: 12.262.721/0001-59. CONTRATADA: VIDA OXIGENIO LTDA, 
CNPJ sob nº 44.735.857/0001-25. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Constitui objeto do presente a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços nº 109/2025 - PE, com relação aos itens fornecidos pela 
empresa elencada acima, nas condições atualmente pactuadas, inclusive com relação aos respectivos valores registrados, durante o período de 02 de 
outubro de 2026 a 02 de outubro de 2027. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS PACTUADOS 
Serão mantidas todas as condições já pactuadas anteriormente, inclusive no tocante aos preços registrados, conforme quadro(s) abaixo: 
  
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE MARCA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

Gás Comprimido Nome: Oxigênio, Aspecto Físico: Gás Incolor, 
Fórmula Química: O2, Massa Molecular: 31,99G/MOL, Grau De 

Pureza: Pureza Mínima De 99%, Característica Adicional: Uso 

Medicinal, Número De Referência Química: Cas 7782-44-7. 

METRO CÚBICO IBG 4.000 R$ 21,26 R$ 85.040,00 

2 

Gás Comprimido Nome: Oxigênio, Aspecto Físico: Gás Incolor, 

Fórmula Química: O2, Massa Molecular: 31,99G/MOL, Grau De 
Pureza: Pureza Mínima De 99%, Característica Adicional: Uso 

Medicinal, Número De Referência Química: Cas 7782-44-7 

METRO CÚBICO IBG 30 R$ 52,95 R$ 1.588,50 

3 

Gás Comprimido Nome: Oxigênio, Aspecto Físico: Gás Incolor, 

Fórmula Química: O2, Massa Molecular: 31,99G/MOL, Grau De 

Pureza: Pureza Mínima De 99%, Característica Adicional: Uso 
Medicinal, Número De Referência Química: Cas 7782-44-7 

METRO CÚBICO IBG 80 R$ 72,42 R$ 5.793,60 

4 

Válvula Reguladora Para Gases Medicinais Modelo: Válvula 

Reguladora De Pressão, Compatibilidade: P/ Cilindro, Tipo De 

Gás: P/ Oxigênio, Componente: C/ 1 Manômetro, Material: Latão 

Cromado E Polímero 

UNIDADE HIOXI 10 R$ 282,06 R$ 2.820,60 

5 

Material Gasoterapia Modelo: Umidificador, Saída: P/ Oxigênio, 
Tipo Frasco: Frasco Plástico Graduado, C/ Tampa, Volume: Cerca 

De 250ML, Característica Adicional: Conector Metal C/Rosca, 

Esterilidade*: Esterilizável 

UNIDADE HIOXI 36 R$ 19,67 R$ 708,12 

6 

Fluxômetro Material Filtro: Aço Inoxidável, Capacidade Fluxo: 

0,1 A 3,5L/MIN, Aplicação: Controle Fluxo Oxigênio Medicinal, 

Pressão: Pressão Calibração Até 3,5KGF/CM2, Tipo Conexão: 
Conexões Conforme Abnt, Tipo Escala: Escala Numérica, 

Componentes: Flutuador Esférico, Em Alumínio Anodizado E 

Termop, Conexão Saída: Conexão Saída C/Resca Em Latão 

Cromado 

UNIDADE HIOXI 10 R$ 130,01 R$ 1.300,10 

7 

Cateter Nasal Para Oxigênio Modelo: Tipo Óculos, Aplicação: P/ 
Polissonografia, Material: Tubo Plástico C/ Pronga De Silicone, 

Conector: Compatível C/ Equipamento, Tamanho: Adulto, 

Comprimento: Cerca De 2,5 M, Componente Adicional: C/ Filtro, 

Esterilidade: Estéril, Uso Único 

UNIDADE HIOXI 120 R$ 1,84 R$ 220,80 

8 
Cateter Nasal Para Oxigênio Modelo: Tipo Óculos, Aplicação: P/ 
Polissonografia, Material: Tubo Plástico C/ Pronga De Silicone, 

Conector: Compatível C/ Equipamento, Tamanho: Infantil, 

UNIDADE HIOXI 120 R$ 2,60 R$ 312,00 
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Comprimento: Cerca De 2,5 M, Componente Adicional: C/ Filtro, 

Esterilidade: Estéril, Uso Único 

VALOR TOTAL: R$ 97.783,72  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS está fundamentado no artigo 84 da Lei nº 14.133/2021 e item 
5.1 da ARP respectiva. 

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
A eficácia interpartes do presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS fica condicionada à divulgação integral 
do presente termo, à luz do que preceitua o art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO 
E, por estarem assim justas e acordes, firmam o presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° 109/2025 - PE, 
que vai assinado eletronicamente pelas partes. 

  
Flexeiras, 02 de outubro de 2026. 
  

SILVANA MARIA CAVALCANTE DA COSTA PINTO 
Prefeita 

Publicado por: 
Cassio Cavalcante da Silva 

Código Identificador:009581E4 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GIRAU DO PONCIANO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

RESULTADO PRELIMINAR EDITAL 02/2026 SELEÇÃO DE PROJETOS ATRAVÉS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DE GIRAU DO PONCIANO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, TORNA 

PÚBLICO O RESULTADO PRELIMINAR DO EDITAL 02/2026, REFERENTE AO FOMENTO E SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS 
ATRAVÉS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA (PNAB). OS SELECIONADOS DEVERÃO 
ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DO CRONOGRAMA PREVIAMENTO DIVULGADO. 
  
RESULTADO PRELIMINAR - EDITAL 02/2026 
  
CATEGORIA 1 – INSTRUMENTISTAS 

RESULTADO PROPONENTE CPF/CNPJ PROJETO NOTA COTA PARECER 

SELECIONADO(A) JOSÉ ALAN DOS SANTOS 115***.***-78 GUITARRA NA PRAÇA 57,33 NÃO 
TODOS OS CRITÉRIOS 
ALCANÇADOS PLENAMENTE 

SELECIONADO(A) NEEMIAS DE ARAUJO SANTOS 148.***.***-77 
PÔR DO SOL - TEMPORADA DE 

MÚSICA INSTRUMENTAL 
57,33 NÃO 

TODOS OS CRITÉRIOS ATENDIDOS 

PLENAMENTE 

SELECIONADO(A) THIAGO FIRMINO DE FARIAS 105.***.***-03 SONS DA FLAUTA NO CRUZEIRO 56,67 NÃO 
TODOS OS CRITÉRIOS ATENDIDOS 

PLENAMENTE 

SELECIONADO(A) 
ANDRESSA VITAL DOS 

SANTOS 
126.***.***-26 ANDRESSA VITAL DOS SANTOS 52,00 NÃO 

CRITÉRIOS "F" e "G", ALCANÇADOS 

PARCIALMENTE PLENOS; DEMAIS 

CRITÉRIOS ATENDIDOS 
PLENAMENTE 

SELECIONADO(A) THIAGO SILVA DOS SANTOS 111.***.***-84 THIAGO 50,00 SIM 

TODOS OS CRITÉRIOS 

ALCANÇADOS PARCIALMENTE 

PLENOS 

SELECIONADO(A) 
GILVANETE SILVA DOS 

SANTOS 
111.***.***-47 GILVANETE SANTOS 40,00 SIM 

NÃO ATENDEU AO CRITERIO "C". 

DEMAIS CRITÉRIOS ALCANÇADOS 
PLENAMENTE. 

SUPLENTE 
ALYSSON RODRIGUES 

DANTAS JUNIOR 
348.***.***-60 

RITMOS QUE TRANSFORMAM - 

MÚSICA, ARTE E FORMAÇÃO 
46,67 NÃO 

NÃO ATENDEU AO CRITÉRIO "C". 

DEMAIS CRITÉRIOS ATENDIDOS. 

SUPLENTE 
JOSIAS MATIAS MRANDA DA 
SILVA 

092.***.***-42 JOSIAS MATIAS 46,67 NÃO 

TODOS OS CRITÉRIOS 

ALCANÇADOS PARCIALMENTE 

PLENOS 

SUPLENTE 
ERONIDES FERREIRA DOS 

SANTOS 
604.***.***-00 

MAESTRO NILDO AULAS DE 

MÚSICA 
42,67 NÃO 

CRITÉRIOS "D" e "E", FORAM 
ALCANÇADOS DE FORMA 

SATISFATÓRIA 

SUPLENTE MATHEUS DA SILVA 716.***.***-14 MATHEUZINHO DO CLARINETE 40,00 NÃO 
NÃO ATENDEU AO CRITÉRIO "G". 

DEMAIS CRITÉRIOS ATENDIDOS. 

SUPLENTE 
ERONIDES FERREIRA DOS 

SANTOS JUNIOR 
100.***.***-03 JÚNIOR MÚSICA 39,33 NÃO 

CRITÉRIOS "D" e "E", FORAM 

ALCANÇADOS DE FORMA 

SATISFATÓRIA 

SUPLENTE LAERTE DE FARIAS GOMES 143.***.***-86 LAERTE GOMES - SAX 36,67 NÃO 
NÃO ATENDEU AO CRITÉRIO "C". 
DEMAIS CRITÉRIOS ALCANÇADOS. 

SUPLENTE 
JOSE SEVERINO DE SOUSA 

NETO 
100.***.***-05 NETO SOUSA 36,67 NÃO NÃO ATENDEU O CRITÉRIO "C" 

SUPLENTE EDNALDO BISPO DE CESAR 086.***.***-94 A BATIDA DA ZABUMBA 34,00 NÃO NÃO ATENDEU AO CRITÉRIO "C" 

SUPLENTE 
JOSÉ ECLECIO FERREIRA DE 

LIMA 
101.***.***-60 CLECINHO PERCUSA 28,67 NÃO NÃO ATENDEU AO CRITÉRIO "C" 

SUPLENTE 
ANTONIO CARLOS DOS 

SANTOS 
604.***.***-20 ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS 24,67 NÃO NÃO ATENDEU AO CRITÉRIO "E" 

SUPLENTE 
GEORGE BISPO DE CESAR 
JUNIOR 

703.***.***-25 GEORGE BISPO DE CESAR JUNIOR 21,33 NÃO NÃO ATENDEU AO CRITÉRIO "C" 

SUPLENTE DARLA M. SANTOS 118.***.***-21 DARLAN 20,00 NÃO NÃO ATENDEU AO CRITÉRIO "C" 

  
CATEGORIA 2 – BANDAS 

RESULTADO PROPONENTE CPF/CNPJ PROJETO NOTA COTA PARECER 

SELECIONADO (A) MAX WYLLY SANTOS LIRA 703.***.***-16 ART NOSSA 41,33 NÃO 

NÃO ATENDEU AO CRITÉRIO "E". 

DEMAIS CRITÉRIOS ATENDIDOS DE 

FORMA PLENA. 

SELECIONADO (A) JOSÉ CLAUDIO DE AZEVEDO 053.***.***-28 BANDA FORRO MISTO 27,33 NÃO 
ATENDEU DE FORMA 
INSATISFATÓRIA OS CRIT RIOS ―C" e 

"D". DEMAIS CRITÉRIOS ATENDIDOS. 
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SELECIONADO (A) EDSON JOSE DOS SANTOS 070.***.***-67 BANDA FARRA DE PLAYBOY 27,33 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA O CRITÉRIO "E". 

DEMAIS CRITÉRIOS ATENDIDOS DE 

FORMA PLENA. 

SELECIONADO (A) 
ALEXSANDRO DE OLIVEIRA 
LEITE 

048.***.***-75 
SANDRO OLIVER E BANDA 
ERVA DOCE 

25,33 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA OS CRIT RIOS ―C", 
"D" e "E". DEMAIS CRITÉRIOS 

ATENDIDOS DE FORMA PLENA. 

SELECIONADO (A) MAURÍCIO CORDEIRO FREIRE 117.***.***-63 MAURICIO FREIRE E BANDA 23,33 NÃO 

NÃO ATENDEU AO CRITÉRIO "C". 

DEMAIS CRITÉRIOS ATENDIDOS DE 

FORMA PLENA. 

SELECIONADO (A) IGOR DE CESAR SAPUCAIA 126.***.***-00 PAGODE DO HIGUINHO 22,67 NÃO 
NÃO ATENDEU AO CRITÉRIO "E". 
ATENDEU AOS DEMAIS CRITÉRIOS. 

SELECIONADO(A) 
VITÓRIA MIRELY OLIVEIRA DE 

MOURA 
151.***.***-50 VICK MOURA 21,33 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA AOS CRITÉRIOS 

SELECIONADO (A) JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA 012.***.***-98 BANDA EMOÇÕES DO FORRÓ 20,00 NÃO 
NÃO ATENDEU AOS CRITÉRIOS "C" e 

"E" 

SUPLENTE GENILSON BISPO DE CESAR 861.***.***-00 A PEGADA DA BATERA 16,67 NÃO 

NÃO ATENDEU AO CRIT RIO "D‖, ―E" 

e ―F‖. E DEMAIS CRIT RIOS NÃO 
ATENDIDOS PLENAMENTE. 

SUPLENTE 
FRANCISCO MARCOS ALVES 

SOARES 
711.***.***-62 

BANDA MUSICAL: 

MARQUINHOS VIANNA 
9,33 NÃO 

NÃO ATENDEU AOS CRITÉRIOS "D", 

"E" e "G" 

SUPLENTE 
WAGNER BEZERRA MALTA 

SILVA 
057.***.***-99 WS - BANDA 8,00 NÃO 

NÃO ATENDEU AOS CRITÉRIOS "C", 

"E", "F" e "G" 

  
CATEGORIA 3 – GRUPOS MUSICAIS 

RESULTADO PROPONENTE CPF/CNPJ PROJETO NOTA COTA PARECER 

SELECIONADO(A) CLAUDIANA FARIAS DA SILVA 088.***.***-16 
AMOR PERFEITO - ESPECIAL 
DE NATAL 

57,33 NÃO 
ATENDEU DE FORMA EXCELENTE OS 
CRITÉRIOS "A" e "G" 

SELECIONADO(A) 
LIDIANE MARIA FEITOSA 

MILITÃO 
118.***.***-30 MÚSICA, FÉ E CULTURA 46,00 NÃO 

TODOS OS CRITÉRIOS ALCANÇADOS 

PARCIALMENTE PLENOS 

SELECIONADO(A) 
ELAINE VITÓRIA SOARES DOS 

SANTOS 
131.***.***-42 ELAINE SANTOS 28,00 NÃO 

ATENDEU DE FORMA INSATISFATÓRIA 

OS CRIT RIOS ―C", "F" e "G". DEMAIS 

CRITÉRIOS ALCANÇADOS DE FORMA 
PLENA. 

SELECIONADO(A) YURI OLIVEIRA DOS SANTOS 487.***.***-71 YURI OLIVER 22,67 NÃO 

ATENDEU DE FORMA INSATISFATÓRIA 

OS CRIT RIOS ―C", "D" e "E". DEMAIS 

CRITÉRIOS ATENDIDOS. 

SELECIONADO(A) 
ROGELIS BARBOSA DE FARIAS 

BATISTA 
712.***.***-71 DJ RAMOM 21,33 NÃO 

ATENDEU DE FORMA INSATISFATÓRIA 

AOS CRITÉRIOS 

SELECIONADO(A) DIGENAL FARIAS SILVA 076.***.***-58 DIGENAL E BANDA 20,67 NÃO NÃO ATENDEU AO CRITÉRIO "G" 

SELECIONADO(A) BENONE DANTAS BARBOSA 494.***.***-00 DANTAS FILHO 20,00 NÃO 
ATENDEU DE FORMA INSATISFATÓRIA 

AOS CRITÉRIOS 

SELECIONADO(A) APARECIDO BISPO DE CESAR 034.***.***-05 APARECIDO CESAR 10,67 NÃO 
NÃO ATENDEU AOS CRITÉRIOS "E" e 
"G" 

SELECIONADO(A) CICERO FERREIRA DA SILVA 161.***.***-09 FORRÓ JEAN SILVA 9,33 NÃO 

NÃO ATENDEU AOS CRITÉRIOS "D", "E" 

e "G". DEMAIS CRITÉRIOS NÃO 

ATENDIDOS PLENAMENTE. 

  
CATEGORIA 4 – TRIO PÉ DE SERRA 

RESULTADO PROPONENTE CPF/CNPJ PROJETO NOTA COTA PARECER 

SELECIONADO(A) AILTON IZIDORO 827.***.***-34 AILTON TRIO PÉ DE SERRA 25,33 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA OS CRIT RIOS ―D" e 

"E" 

SELECIONADO(A) 
ANFRÍSIO PINHEIRO DE 

OLIVEIRA 
556.***.***-20 TRIO PÉ-DE-SERRA ANFRÍSIO 24,00 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA OS CRIT RIOS ―A", 
"D" e "E" 

SELECIONADO(A) JOSÉ DE DEUS FILHO 024.***.***-33 ZEZINHO DO ACORDEON 24,00 NÃO 

ATE NDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA OS CRIT RIOS ―D" e 

"E" 

SELECIONADO(A) DJALMA SILVA BISPO 024.***.***-78 TRIO PÉ DE SERRA DJALMA 23,33 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA OS CRITÉRIOS "C", 
"D" e "E" 

SELECIONADO(A) 
MARCOS RODRIGUES DE 

FARIAS 
095.***.***-81 

TUMAN DO ACORDEON E 

TRIO PÉ DE SERRA 
22,67 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 
INSATISFATÓRIA OS CRITÉRIOS "D" e 

"E" 

SELECIONADO(A) GILSON DA SILVA BARBOSA 024.***.***-03 GILSON BARBOSA 22,67 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA OS CRITÉRIOS "D" e 

"E" 

SUPLENTE 
GEORGE BISPO DE FRANÇA 

CESAR 
723.***.***-20 GEORGE DO ZABUMBA 22,00 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 
INSATISFATÓRIA OS CRITÉRIOS "D" e 

"E" 

SUPLENTE JOÃO FERRAZ DE OLIVEIRA 068.***.***-01 JOÃO FERRAZ DE OLIVEIRA 18,67 NÃO NÃO ATENDEU AO CRITÉRIO "G". 

  
CATEGORIA 5 – OFICINEIROS DE ARTESANATO 

RESULTADO PROPONENTE CPF/CNPJ PROJETO NOTA COTA PARECER 

SELECIONADO(A) RAYANE SIMPLICIO DOS SANTOS 117.***.***-06 OFICINA MAOS CRIATIVAS 48,00 NÃO 
ATENDEU PARCIALMENTE 
PLENO AOS CRITÉRIOS 

SELECIONADO(A) ANTÔNIA SIMPLÍCIO DA SILVA 049.***.***-81 OFICINA TOINHA CROCHE 46,00 NÃO 
NÃO ATENDEU AO CRITÉRIO 

"C" 

SELECIONADO(A) 
JOSÉ JHONATAN LEANDRO DE 
FARIAS 

144.***.***-04 
ARTE QUE DANÇA: CRIAÇÃO 
DE ADEREÇOS JUNINOS 

44,00 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA O CRITÉRIO 

―C" 

SELECIONADO(A) TAÍS LUCENA DE FARIAS 151.***.***-07 ARTE COM FIOS 38,00 NÃO 
ATENDEU DE FORMA 
SATISFATÓRIA OS CRITÉRIO "C" 

e "G" 

SELECIONADO(A) RONILDA SILVA BISPO 054.***.***-96 
OFICINA DE CHINELOS 

DECORADOS 
30,00 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

SATISFATÓRIA AOS CRITÉRIOS 

SELECIONADO(A) 
MARIA ELIANA SOARES DE 

OLIVEIRA 
131.***.***-60 MARIA ELIANA SOARES 29,33 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA O CRITÉRIO 

―C" 

SELECIONADO(A) 
FRANCIELY BARBOSA 

ALEXANDRE 
166.***.***-95 ATÊLIE DOS BORDADOS 29,33 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 
INSATISFATÓRIA O CRITÉRIO 

"G" 

SELECIONADO(A) JOSEFA DA SILVA LIMA 086.***.***-57 CROCHÊ 28,00 NÃO 
ATENDEU DE FORMA 

SATISFATÓRIA AOS CRITÉRIOS 

SELECIONADO(A) MARGARETE DE ALMEIDA SILVA 827.***.***-34 CROCHÊ TALENTOSO 28,00 NÃO 
ATENDEU DE FORMA 

SATISFATÓRIA AOS CRITÉRIOS 
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SELECIONADO(A) 
SIMONE FARIAS DOS SANTOS 

ALEXANDRE 
069.***.***-88 OFICINA DE CROCHÊ 28,00 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

SATISFATÓRIA AOS CRITÉRIOS 

SELECIONADO(A) JEFFERSON DA SILVA 127.***.***-21 
OFICINA DE CONFECÇÃO 
ARTESANAL DE TERÇOS 

26,67 
NÃO ENVIOU 
DECLARAÇÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA OS CRITÉRIOS 

―C" e "D" 

SELECIONADO(A) 
ANDRESSA FERRO DO 

NASCIMENTO 
120.***.***-36 MÃOS MÁGICAS 26,67 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA OS CRITÉRIOS 
―B", "E", "F" e "G" 

SELECIONADO(A) 
EDENILDO LIMA VIEIRA 
GRIGÓRIO 

143.***.***-54 ARTESANATO EM COURO 26,67 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA OS CRITÉRIOS 

―E", "F" e "G" 

SELECIONADO(A) 
MARIA HELENA OLIVEIRA 

MESSIAS 
086.***.***-35 OFICINA DE CROCHÊ 26,00 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA O CRITÉRIO 
"F" 

SELECIONADO(A) RICARDO DE FARIAS DA SILVA 093.***.***-43 OFICINA DE MARCENARIA 26,00 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA O CRITÉRIO 

"C" 

SUPLENTE 
JANIELLE PEREIRA DOS SANTOS 

MESSIAS 
701.***.***-39 DESIGNER DE CROCHÊ 26,00 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA OS CRITÉRIOS 
"D", "E" e "G" 

SUPLENTE ELIAS VICENTE DOS SANTOS 094.***.***-11 ARTESANATO PARA TODOS 25,33 
NÃO ENVIOU 

DECLARAÇÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA OS CRITÉRIOS 

―A", "D" e "G" 

SUPLENTE 
JANIELE DAMASCENO DO 

NASCIMENTO 
091.***.***-26 

A CRIAÇÃO TRANSFORMA 

TUDO 
22,67 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA OS CRITÉRIOS 

―D", "E" e "G" 

SUPLENTE CLAINE WAIONI FERREIRA GAMA 122.***.***-01 OFICINA DE PONTO CRUZ 21,33 NÃO 
ATENDEU DE FORMA 
INSATISFATÓRIA OS CRITÉRIOS 

―C", "D", "E" e "G" 

SUPLENTE LUCIANA FERREIRA DOS SANTOS 121.***.***-90 

ARTESANATO NA 

COMUNIDADE - CRIANDO 

JUNTOS 

17,33 NÃO 
NÃO ATENDEU AOS CRITÉRIOS 

"D" e "E". 

  
CATEGORIA 6 – ARTES CÊNICAS 

RESULTADO PROPONENTE CPF/CNPJ PROJETO NOTA COTA PARECER 

SELECIONADO(A) DALVANE MATIAS DA SILVA 041.***.***-90 
UM AUTO DE NATAL - A 

HISTÓRIA DO NASCIMENTO 
48,67 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

SATISFATÓRIA OS CRITÉRIOS 

"F" e "G" 

SELECIONADO(A) ANAILSON DA SILVA LOPES 151.***.***-41 
MUSICAL A MAGIA DA 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
42,00 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 
INSATISFATÓRIA O CRITÉRIO 

"G" 

SELECIONADO(A) 
RAWAN PHILYPE GOMES DOS 
SANTOS 

150.***.***-39 
QUANDO O RISO VIRA 
ESPETÁCULO 

22,67 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA OS 

CRITÉRIOS "B", "F" e "G" 

SUPLENTE 
WILLIAN NASCIMENTO DOS 

SANTOS 
075.***.***-38 ESTRELA DO SERTÃO 15,33 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 
INSATISFATÓRIA OS 

CRITÉRIOS 

  
CATEGORIA 7 – GRUPOS DE CULTURA POPULAR 

RESULTADO PROPONENTE CPF/CNPJ PROJETO NOTA COTA PARECER 

SELECIONADO(A) JEFERSON LIMA ESTEVAM 144.***.***-13 
MUSICAL A MAGIA DA EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA 

58,67 NÃO 
ALCANÇOU PARCIALMENTE 
PLENO O CRITÉRIO "G" 

SELECIONADO(A) JEYSIANE DOS SANTOS PINHEIRO 138.***.***-28 GIRAU AFRO 57,33 NÃO 
ATENDEU O CRITÉRIO "C" DE 
FORMA PARCIALMENTE 

PLENA 

SELECIONADO(A) SAMUEL VITOR PEDRO GOMES 121.***.***-58 CAPOEIRA NA PRAÇA 56,67 NÃO 
ATENDEU PLENAMENTE AOS 

CRITÉRIOS 

SELECIONADO(A) JAYNE DOS SANTOS PINHEIRO 126.***.***-57 JUNINA GIRASSOL - PROJETO 2027 54,67 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

PARCIALMENTE PLENO O 
CRITÉRIO "D" e "G" 

SELECIONADO(A) ADRIANA DA SILVA LIMA 076.***.***-00 CHEGANÇA GIRAUENSE 48,67 NÃO 
CRITÉRIOS ALCANÇADOS 

PARCIALMENTE PLENOS 

SELECIONADO(A) BRUNO CESAR FARIAS 109.***.***-00 
GRUPO DE CAPOEIRA E 
MACULELÊ EM FOCO 

46,67 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

SATISFATÓRIA OS CRITÉRIOS 

"F" e "G" 

SELECIONADO(A) MACIEL FERREIRA DE SOUZA 093.***.***-03 
GRUPO DE CAPOEIRA CRIANÇA A 
CAMINHO DA LUZ 

46,00 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS 
PARCIALMENTE PLENOS 

SELECIONADO(A) ALEXANDRE DOS SANTOS 112.***.***-67 

PROJETO SOCIOCULTURAL 

ESPORTIVO E EDUCACIONAL 

GIRAU ARTE BRASILEIRA 

42,00 
NÃO ENVIOU 

DECLARAÇÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA O CRITÉRIO 

"E" 

SELECIONADO(A) 
JOSÉ FELIPE FERREIRA DE 

ALMEIDA 
127.***.***-35 

PASTORIL MARIA JOSÉ LOPES DOS 

SANTOS 
34,67 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

SATISFATÓRIA OS CRITÉRIOS 

"D" e "E" 

SELECIONADO(A) 
ELIZANGELA VIEIRA MORAIS 

SANTOS 
068.***.***-55 PALÁCIO DE OXUM DARÁ 21,46 SIM 

ATENDEU DE FORMA 
INSATISFATÓRIA AOS 

CRITÉRIOS 

SUPLENTE 
JOSÉ EMERSON ALEXANDRE 

BARBOSA 
111.***.***-71 

TRADICIONAL QUADRILHA 

COMUNITÁRIA 
21,33 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA AOS 

CRITÉRIOS 

  
CATEGORIA 8 – PRODUÇÃO LITERÁRIA 

RESULTADO PROPONENTE CPF/CNPJ PROJETO NOTA COTA PARECER 

SELECIONADO(A) 
JOSÉ FLÁVIO DOS SANTOS 

SOBRAL 
047.***.***-12 VOSSA HISTÓRIA É UMA ARTE 64,00 NÃO 

ATENDEU OS CRITÉRIOS DE 

FORMA PLENA 

SELECIONADO(A) JOSÉ REINALDO RAMOS FILHO 063.***.***-40 UM MILAGRE CHAMADO VOCÊ 63,33 SIM 
ATENDEU OS CRITÉRIOS DE 

FORMA PLENA 

SELECIONADO(A) ADÉCIO ANJOS DOS SANTOS 132.***.***-05 A FAMÍLIA 60,67 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS DE 
FORMA PLENA 

SELECIONADO(A) 
CINTYA RAFAELA CASIMIRO 

SILVA 
102.***.***-93 EU TAMBÉM NASCI 57,33 NÃO 

ATENDEU O CRITÉRIO "G" DE 

FORMA SATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) 
MARIA GABRIELA MOREIRA DA 
SILVA 

118.***.***-10 TRAVADO 46,67 NÃO 

NÃO ATENDEU AO CRITÉRIO 

"G". DEMAIS CRITÉRIOS 

ALCANÇADOS. 

SELECIONADO(A) CORINTO BEZERRA DA SILVA 642.***.***-10 
NATUREZA: UM LIVRO DE 

POEMAS 
41,00 NÃO 

NÃO ATENDEU AO CRITÉRIO 

"G". DEMAIS CRITÉRIOS 
ALCANÇADOS. 

SUPLENTE 
KAROLY CHARMILLY DE 

OLIVEIRA SANTOS 
170.***.***-50 TRIBOS INDÍGENAS BRASILEIRAS 40,67 NÃO 

ATENDEU OS CRITÉRIOS DE 

FORMA INSATISFATÓRIA. 

SUPLENTE MYLENA DA SILVA FERRO 084.***.***-98 365 DIAS DE NOVAS CHANCES: 36,00 NÃO NÃO ATENDEU AO CRITÉRIO 
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LITERATURA PARA CADA DIA "G" 

  
CATEGORIA 9 – AÇÃO CULTURAL FOLGUEDO NATALINO 

RESULTADO PROPONENTE CPF/CNPJ PROJETO NOTA COTA PARECER 

SELECIONADO(A) ATRACT ARTS 10.667.107/0001-41 
PARADA NATALINA - CULTURA E 

ENCANTOS 
64,00 NÃO 

ATENDEU OS CRITÉRIOS DE 

FORMA PLENA 

  
CATEGORIA 10 – AÇÃO CULTURAL CONSCIÊNCIA NEGRA 

RESULTADO PROPONENTE CPF/CNPJ PROJETO NOTA COTA PARECER 

SELECIONADO(A) 
CCL - CRIANÇA A CAMINHO 
DA LUZ 

24.177.677/0001-68 

ANCESTRALIDADE E RESISTÊNCIA: 

IDENTIDADE E RESILIÊNCIA DA 

CULTURA AFRO BRASILEIRA 

44,67 NÃO NÃO ATENDEU AO CRITÉRIO "G" 

  
CATEGORIA 11 – AÇÃO CULTURAL ECONOMIA CRIATIVA 

RESULTADO PROPONENTE CPF/CNPJ PROJETO NOTA COTA PARECER 

SELECIONADO(A) ANCILAS DO MENINO JESUS 15.253.727/0001-58 

ARTE QUE TRANSFORMA - 

OFICINA DE PINTURA EM 

TELAS E TECIDOS 

28,00 NÃO 
NÃO ATENDEU AO 
CRITÉRIO "G" 

  
CATEGORIA 12 – OFICINA DE ARTES VISUAIS 

RESULTADO PROPONENTE CPF/CNPJ PROJETO NOTA COTA PARECER 

SELECIONADO(A) 
ALZIRA MARIA LIMA DA 

SILVA 
058.***.***-70 

CORES QUE EXPRESSAM: OFICINA DE 

ARTES VISUAIS E TÉCNICAS DE PINTURA 
50,00 NÃO 

CRITÉRIOS ALCANÇADOS 

PARCIALMENTE PLENOS 

SELECIONADO(A) RAFAEL ANJOS DA SILVA 152.***.***-63 OFICINA DE DESENHO 22,00 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 

INSATISFATÓRIA OS 

CRIT RIOS ―C", "D", "E" e "G" 

SUPLENTE 
JAIR JUNIOR ANJOS DA 

SILVA 
152.***.***-82 OFICINA DE DESENHO - JAIR JUNIOR 16,67 NÃO 

ATENDEU DE FORMA 
INSATISFATÓRIA OS 

CRITÉRIOS 

  
Girau do Ponciano/AL, 07 de outubro de 2026 
  

GUILHERME MARTINS SANTOS 
Parecerista 
  

ANA CLARA DOS SANTOS SILVA 
Parecerista 
  

ANGÉLICA DE OLIVEIRA SENA 
Parecerista 

  

MARCELO GONÇALVES BRAGA 
Secretário Municipal de Cultura e Turismo 

Publicado por: 
José Severino Dos Santos Júnior 

Código Identificador:D7264288 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

RESULTADO PRELIMINAR EDITAL 03/2026 SELEÇÃO E PREMIAÇÃO DE ARTISTAS E ARTESÃOS ATRAVÉS DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, TORNA PÚBLICO O RESULTADO 
PRELIMINAR DO EDITAL 03/2026 DE PREMIAÇÃO A AGENTES CULTURAIS DO MUNICÍPIO NAS CATEGORIAS ARTESANATO E 
MESTRE DA CULTURA POPULAR. OS SELECIONADOS DEVEM OBSERVAR O CRONOGRAMA DIVULGADO PREVIAMENTE E AS 
PRÓXIMAS ETAPAS DO CERTAME. 
  
RESULTADO PRELIMINAR - EDITAL 03/2026 

  
ARTESANATO GERAL 

RESULTADO PROPONENTE CPF/CNPJ NOTA COTA PARECER 

SELECIONADO(A) MARIA JOSÉ DE MORAIS SANTOS 014.***.***-64 46,00 
NÃO ENVIOU 

DECLARAÇÃO 

ATENDEU O CRITÉRIO "C" DE FORMA 

PARCIALMENTE PLENO 

SELECIONADO(A) JOZICLEIDE FARIAS DOS SANTOS 048.***.***-57 42,00 NÃO 
ATENDEU O CRITÉRIO "E" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) EDNA MARIA PORFÍRIO DOS SANTOS 648.***.***-72 38,00 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS "D" e "E" 
PARCIALMENTE PLENOS 

SELECIONADO(A) ANA LAÍS DOS SANTOS MESSIAS 107.***.***-69 38,00 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS "A" e "C" 

PARCIALMENTE PLENOS 

SELECIONADO(A) GEDALVA FELICIANA DA PAZ SILVA 815.***.***-04 35,33 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS PARCIALMENTE 

PLENO 

SELECIONADO(A) MARIA ROSA RAIMUNDA DOS SANTOS 092.***.***-28 35,33 SIM 
ATENDEU O CRITÉRIO "E" DE FORMA 

SATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) CLARISSE MARIA DO NASCIMENTO 120.***.***-65 34,67 NÃO 
ATENDEU O CRITÉRIO "D" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) ADICLEIA BEZERRA COSTA 085.***.***-31 34,67 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS PARCIALMENTE 
PLENOS 

SELECIONADO(A) APARECIDA SILVA DE MENEZES 050.***.***-20 34,00 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS PARCIALMENTE 

PLENOS 

SELECIONADO(A) JANAINA MOURA SANTOS 101.***.***-60 33,33 NÃO 
ATENDEU O CRITÉRIO "D" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) JOSELMA ALVES DE OLIVEIRA 042.***.***-08 32,00 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS "D" e "E" DE FORMA 

SATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) ELISSANDRA DE SENA TAVARES 460.***.***-05 32,00 
NÃO ENVIOU 

DECLARAÇÃO 

ATENDEU OS CRITÉRIOS PARCIALMENTE 

PLENOS 

SELECIONADO(A) ROSIELMA ROCHA DOS ANJOS 067.***.***-23 31,33 NÃO 
ATENDEU O CRITÉRIO "E" DE FORMA 
SATISFATÓRIA 
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SELECIONADO(A) CARLEANY BARBOSA DA SILVA 131.***.***-44 30,67 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS "D" e "E" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) ADRIELLY NUNES DA SILVA 162.***.***-60 30,67 NÃO 
ATENDEU O CRITÉRIO "E" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) MARIA JOSÉ VITAL DOS SANTOS 036.***.***-71 30,00 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS "D" e "E" DE FORMA 

SATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) WALDICE FERREIRA LIMA 029.***.***-23 29,33 NÃO 
ATENDEU DE FORMA INSATISFATÓRIA O 

CRITÉRIO "D" 

SELECIONADO(A) RAYSSA BRUNA SILVA DOS SANTOS 150.***.***-31 28,00 NÃO 
ATENDEU O CRITÉRIO "D" DE FORMA 
INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA 072.***.***-63 27,33 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS "D" e "E" DE FORMA 

SATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) QUITERIA VENCESLAU DE OLIVEIRA 083.***.***-85 26,67 NÃO 
ATENDEU O CRITÉRIO "E" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) JAQUELINE DA SILVA BISPO 098.***.***-42 26,67 NÃO 
ATENDEU O CRITÉRIO "E" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) JOSETE NUNES DOS SANTOS SILVA 048.***.***-54 26,00 NÃO 
ATENDEU O CRITÉRIO "E" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) JOSEFA FARIAS DA SILVA 054.***.***-36 26,00 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS "D" e "E" DE FORMA 
INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) ANA CLAUDIA FARIAS DOS SANTOS 376.***.***-57 26,00 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS "D" e "E" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) RITA MARIA DA SILVA 091.***.***-40 25,33 
NÃO ENVIOU 

DECLARAÇÃO 

ATENDEU OS CRITÉRIOS "C", "D" e "E" DE 

FORMA SATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) MARLENE SOBRAL DOS SANTOS 318.***.***-96 25,33 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS "D" e "E" DE FORMA 

SATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) MARISTÉA DA SILVA VIEIRA 037.***.***-84 25,33 NÃO 
ATENDEU O CRITÉRIO "E" DE FORMA 
INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) 
MARIA CLAUDECIANA DOS SANTOS 
OLIVEIRA 

030.***.***-86 24,67 
NÃO ENVIOU 
DECLARAÇÃO 

ATENDEU OS CRITÉRIOS "C", "D" e "E" DE 
FORMA SATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) FABIANA DA ROCHA DE SOUZA 111.***.***-05 24,67 NÃO 
ATENDEU O CRITÉRIO "D" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) GRACIETE CONCEIÇÃO DOS SANTOS 042.***.***-00 24,00 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS "D" e "E" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) TEREZINHA LUCENA DE FARIAS 986.***.***-10 23,33 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS DE FORMA 

SATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) JOSIELMA ALVES SOARES 152.***.***-38 23,33 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS "D" e "E" DE FORMA 
INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) JADIELMA DOS SANTOS SENA 055.***.***-43 22,67 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS "D" e "E" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) ERISVANIA FARIAS ALVES 103.***.***-77 22,67 
NÃO ENVIOU 

DECLARAÇÃO 

ATENDEU OS CRITÉRIOS "D" e "E" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) CLEANE BARBOSA DA SILVA 126.***.***-95 22,67 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS "D" e "E" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) 
VALDIRENE FELIX DOS SANTOS 

FERREIRA 
277.***.***-56 22,00 NÃO 

ATENDEU OS CRITÉRIOS "D" e "E" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) LAYRA MIRELLY SILVA DE OLIVEIRA 109.***.***-36 22,00 NÃO 
ATENDEU O CRITÉRIO "E" DE FORMA 
INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) CARLEANA SANTANA DA SILVA 101.***.***-21 22,00 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS "D" e "E" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) 
MARIA SONIA RAIMUNDO 

NASCIMENTO 
924.***.***-68 21,33 SIM 

ATENDEU O CRITÉRIO "E" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) JOYCE LARISSA CANUTO FILHO 098.***.***-80 20,67 NÃO 
ATENDEU O CRITÉRIO "E" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) ANA CLAUDIA SILVA DOS SANTOS 074.***.***-03 20,67 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS "D" e "E" DE FORMA 
INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) FABRICIO LUCENA DE FARIAS 126.***.***-60 18,67 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS "D" e "E" DE FORMA 
INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) TAISA BISPO DE FARIAS SANTOS 105.***.***-73 18,00 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS "D" e "E" DE FORMA 

INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) JAMILLY VITÓRIA FELIX DOS SANTOS 151.***.***-10 14,67 NÃO 
ATENDEU OS CRITÉRIOS "B", "D" e "E" DE 

FORMA INSATISFATÓRIA 

SELECIONADO(A) SANDRA DE OLIVEIRA DOS SANTOS 105.***.***-05 11,33 
NÃO ENVIOU 

DECLARAÇÃO 
NÃO ATENDEU O CRITÉRIO "E" 

  
MESTRE DE CULTURA POPULAR 

RESULTADO PROPONENTE CPF/CNPJ NOTA COTA PARECER 

SELECIONADO (A) JOSÉ MIGUEL DA SILVA LIMA 606.182.304-59 40,00 NÃO ATENDEU O CRITÉRIO "C" DE FORMA SATISFATÓRIA 

  
Girau do Ponciano/AL, 07 de outubro de 2026 
  

GUILHERME MARTINS SANTOS 
Parecerista 
  

ANA CLARA DOS SANTOS SILVA 
Parecerista 
  

ANGÉLICA DE OLIVEIRA SENA 
Parecerista 

  

MARCELO GONÇALVES BRAGA 
Secretário Municipal de Cultura e Turismo 

Publicado por: 
José Severino Dos Santos Júnior 

Código Identificador:1354EE02 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO 
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GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026* 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 202604140015.01 
  
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE PORTO CALVO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ sob o nº 12.366.720/0001-54, com sede administrativa na Rua Dr. Antônio Dorta, nº 18, Centro, Porto Calvo/AL, CEP 57.900-000, neste 
ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. ERONITA SPOSITO LEÃO E LIMA, por meio da Comissão de Seleção designada pela Portaria nº 
115/2026, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas no dia 17 de julho de 2026, realiza chamamento públ ico para a seleção 
de organização da sociedade civil para a celebração de parceria, nos termos da Lei nº 13.019/2014, do Decreto nº 8.726/2016, e conforme as 

exigências estabelecidas neste Edital. 
  
1 - DO OBJETO 
CELEBRAÇÃO DE PARCERIA JUNTO À ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EM 
ELABORAÇÃO DE PROJETO DE TRABALHO SOCIAL e EXECUÇÃO DE PROJETO DE TRABALHO SOCIAL JUNTO ÀS 96 FAMÍLIAS 
CONTEMPLADAS COM UNIDADES HABITACIONAIS NO EMPREENDIMENTO PROMOTOR SÉRGIO SIMÕES / PROGRAMA MINHA 
CASA MINHA VIDA – FAR MEDIANTE CONVÊNIO ASSINADO ENTRE A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E O MUNICÍPIO DE PORTO 
CALVO/ALAGOAS. 

  
2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E VALOR GLOBAL 
  
PROJETO DE TRABALHO SOCIAL R$ 

VALOR TOTAL CONTEMPLADO PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO PTS R$268.669,86 

30% INVESTIDOS NO PRÉ-OCUPAÇÃO R$80.600,00 

70% INVESTIDOS NO PÓS-OCUPAÇÃO R$188.069,86 

  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

2 - Seguridade Social 
14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
0100 - Fundo Municipal de Assistência Social 
08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 
122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 
0001 - Gestão Administrativa da Assistência Social 
7.015 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
NATUREZA DA DESPESA 

3.3.9.0.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
2.1 Em conformidade com o art. 46 da Lei nº 13.019/2014, combinado com a aplicação subsidiária do art. 39, inciso V, do Decreto Federal nº 
8.726/2016, o Plano de Trabalho poderá prever despesas para o custeio da elaboração do projeto e da proposta apresentada neste chamamento 
público. 
2.1.1. O valor destinado a essa finalidade fica estritamente limitado a 5% (cinco por cento) do valor de repasse de cada fase de execução, respeitando 
a seguinte distribuição: 
2.1.1.1. Fase Pré-Ocupação: Limite de 5% sobre os recursos desta fase; 
2.1.1.2. Fase Pós-Ocupação: Limite de 5% sobre os recursos desta fase. 

2.3. É vedado o remanejamento deste limite de uma fase para a outra, devendo a comprovação do gasto constar nas respectivas prestações de contas 
de cada etapa. 
3 - DA FORMA, LOCAL E PRAZOS DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
A entrega das propostas deve ser feita exclusivamente via email, para o endereço eletrônico smaspc2021@hotmail.com, das 8h. de 17 de agosto de 
2026 à 23h59min de 17 de setembro de 2026, sem pendências documentais, considerando que o não cumprimento dessa prerrogativa incidirá 
diretamente na ilegibilidade da organização proponente a participar do processo seletivo previsto neste edital. 
  
4 - DA PARTICIPAÇÃO E IMPEDIMENTOS 

4.1. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1.1. Para celebrar a parceria objeto deste Chamamento Público, a Organização da Sociedade Civil (OSC) deverá comprovar o atendimento aos 
seguintes requisitos obrigatórios: 
4.1.1.1. Possuir, no mínimo, 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovado por meio de documentação emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) (Art. 33, inciso V, alínea "a", da Lei nº 13.019/2014). 
4.1.1.2. Ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de 
relevância pública e social (Art. 33, inciso I, da Lei nº 13.019/2014). 
4.1.1.3. Possuir previsão expressa em seu estatuto de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra 
pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos legais e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (Art. 33, 

inciso III, da Lei nº 13.019/2014). 
4.1.1.4. Prever em suas normas internas a escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade (Art. 33, inciso IV, da Lei nº 13.019/2014). 
4.1.1.5. Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante (Art. 33, inciso V, alínea "b", da 
Lei nº 13.019/2014). 
4.1.1.6. Possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou  projetos previstos na 
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas (Art. 33, inciso V, alínea "c", da Lei nº 13.019/2014). 
4.2. DAS VEDAÇÕES E IMPEDIMENTOS 

4.2.1. Ficará impedida de participar deste Chamamento Público e de celebrar o Termo de Colaboração a Organização da Sociedade Civil que incorra 
em qualquer das seguintes hipóteses restritivas: 
4.2.1.1. Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional (Ar t. 39, inciso I, da Lei nº 
13.019/2014). 
4.2.1.2. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (Art. 39, inciso II, da Lei nº 13.019/2014). 
4.2.1.3. Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma 
esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração (Art. 39, inciso III, da Lei nº 13.019/2014), estando tal vedação estendida aos 
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respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau (Art. 39, inciso III, da Lei nº 
13.019/2014). 

4.2.1.4. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se a irregularidade houver sido sanada e os 
débitos quitados, se a decisão tiver sido reconsiderada ou revista, ou se a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 
suspensivo (Art. 39, inciso IV, alíneas "a", "b" e "c", da Lei nº 13.019/2014). 
4.2.1.5. Tenha sido punida com sanção de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração (Art. 39, inciso 
V, alínea "a", da Lei nº 13.019/2014). 
4.2.1.6. Tenha sido punida com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública (Art. 39, inciso V, alínea "b", da 
Lei nº 13.019/2014). 
4.2.1.7. Tenha sido punida com suspensão temporária da participação em chamamento público ou declaração de inidoneidade para participar de 

chamamento público no âmbito das parcerias do MROSC, pelo período que durar a penalidade (Art. 39, inciso V, alíneas "c" e "d", c/c Art. 73, 
incisos II e III, da Lei nº 13.019/2014). 
4.2.1.8. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (Art. 39, inciso VI, da Lei nº 13.019/2014). 
4.2.1.9. Tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 
de Contas em decisão irrecorrível nos últimos 8 (oito) anos (Art. 39, inciso VII, alínea "a", da Lei nº 13.019/2014). 
4.2.1.10. Tenha entre seus dirigentes pessoa julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança, enquanto durar a inabilitação (Art. 39, inciso VII, alínea "b", da Lei nº 13.019/2014). 

4.2.1.11. Tenha entre seus dirigentes pessoa considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos legais de suspensão de 
direitos (Art. 39, inciso VII, alínea "c", da Lei nº 13.019/2014). 
  
5 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
  
Critérios de Julgamento Metodologia de Pontuação Pontuação Máxima por Item 

(A) Informações sobre ações a serem executadas, metas a serem atingidas, indicadores que 

aferirão o cumprimento das metas e prazos para a execução das ações e para o cumprimento das 
metas 

• Grau pleno de atendimento (3,0 pontos) 

• Grau satisfatório de atendimento (1,0 pontos) 

• O não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota ―zero‖ neste critério implica eliminação da proposta. 

  4,0 

(B) Adequação da proposta aos objetivos da política, do plano, do programa ou da ação em que 
se insere a parceria 

• Grau pleno de adequação (1,0) 

• Grau satisfatório de adequação (1,0) 
• O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do requisito de adequação (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota ―zero‖ neste critério implica a eliminação da proposta. 

  2,0 

(C) Descrição da realidade objeto da parceria e do nexo entre essa realidade e a atividade ou 

projeto proposto 

• Grau pleno da descrição (1,0) 

• Grau satisfatório da descrição (0,0) 

• O não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0).  

  1,0 

  
  OBS.: A atribuição de nota ―zero‖ neste critério implica eliminação da proposta.   

(D) Adequação da proposta ao valor de referência constante do Edital, com menção 
expressa ao valor global da proposta 

• O valor global proposto é, pelo menos, 10% (dez por cento) mais baixo do que o valor de referência (1.0);  

• O valor global proposto é igual ou até 10% (dez por cento), exclusive, mais baixo do que o valor de referência 

(0,0); 
• O valor global proposto é superior ao valor de referência (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota ―zero‖ neste critério NÃO implica a eliminação da proposta, haja vista que, nos 

termos de colaboração, o valor estimado pela administração pública é apenas uma referência, não um teto. 

  1,0 

(E) Capacidade técnico-operacional da instituição proponente, por meio de experiência 

comprovada no portfólio de realizações na gestão de atividades ou projetos relacionados 

ao objeto da parceria ou de natureza semelhante 

• Grau pleno de capacidade técnico-operacional (1,0). 

• Grau satisfatório de capacidade técnico-operacional (0,0). 
• O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do requisito de capacidade técnico-operacional (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota ―zero‖ neste critério implica eliminação da proposta. 

  1,0 

(F) Credenciamento junto a Caixa Econômica Federal com Execução de PTS habitacional • Grau de capacidade de execução de PTS habitacional e estabelecimento de convênio    1,0 

Pontuação Máxima Global 10,0 

  
5.1 Não será permitida a atuação de OSC em rede. 
  

5.1.1 Para a celebração do termo de colaboração, a OSC deverá atender aos seguintes requisitos: 
  
a) Ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social, bem como compatíveis 
com o objeto do instrumento a ser pactuado. Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades cooperativas; 
  
b) Ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio 
líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019/14, e cujo objeto social seja, 
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades cooperativas; 

  
c) Ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de acordo com os princípios fundamentais de 
contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade; 
  
d) Possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de 
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
  
6 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
6.1. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS PARA RECURSO 

6.1.1. Em cumprimento à obrigatoriedade legal de garantia do contraditório (Art. 24, § 1º, inciso VIII, da Lei nº 13.019/2014), as Organizações da 
Sociedade Civil (OSCs) participantes poderão interpor recurso administrativo contra o resultado preliminar do julgamento das propostas ou contra o 
resultado da etapa de verificação documental (habilitação). 
6.1.2. O prazo para interposição de recurso será de 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação oficial da respectiva decisão preliminar (Art. 18, 
caput, do Decreto nº 8.726/2016). 
6.2. DA FORMA E LOCAL DE PROTOCOLO 
6.2.1. Os recursos administrativos deverão ser apresentados formalmente, por escrito, e instruídos com as razões e documentos que comprovem a 
alegação da OSC recorrente. 

6.2.2. Local e Formato de Entrega: Os recursos deverão ser enviados exclusivamente via email, para o endereço eletrônico 
smaspc2021@hotmail.com da Secretaria Municipal de Assistência Social Porto Calvo – Alagoas, em formato PDF sem pendências e com 
legibilidade, sem obstrução de dados ou informações. 
6.2.3. Não serão conhecidos recursos enviados fora do prazo legal, apócrifos ou encaminhados por vias diversas da estabelecida neste edital. 
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6.3. DO RITO DE JULGAMENTO 
6.3.1. Interposto o recurso, este será dirigido à Comissão de Seleção responsável por proferir a decisão, que avaliará as razões apresentadas. 

6.3.2. A Comissão de Seleção terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento, para reconsiderar a sua decisão (Art. 18, § 1º, do Decreto nº 
8.726/2016). 
6.3.3. Caso a Comissão de Seleção não reconsidere a sua decisão no prazo estipulado, o recurso deverá ser imediatamente encaminhado à autoridade 
competente (Secretário(a) Municipal) para proferir a decisão final (Art. 18, § 1º, do Decreto nº 8.726/2016). 
6.3.4. Não caberá novo recurso administrativo contra a decisão final proferida pela autoridade competente (Art. 18, § 4º, do Decreto nº 8.726/2016). 
6.4. DO EFEITO DO RECURSO 
6.4.1. Via de regra, o recurso não suspende o andamento do certame. Contudo, havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação, a 
autoridade recorrida ou a autoridade superior poderá, de ofício ou a pedido da OSC, conceder efeito suspensivo ao recurso (Art. 18, § 1º-A, do 

Decreto nº 8.726/2016). 
6.5. DA HOMOLOGAÇÃO 
6.5.1. Após o julgamento de todos os recursos interpostos, ou o transcurso do prazo sem interposição de recursos, o órgão ou a entidade pública 
municipal homologará e divulgará o resultado definitivo do processo de seleção, tanto em seu sítio eletrônico oficial quanto no respectivo diário 
oficial (Art. 19 do Decreto nº 8.726/2016). 
7 - DA VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL E HABILITAÇÃO 
7.1. DA INVERSÃO DE FASES E CONVOCAÇÃO 
7.1.1. Em estrita observância ao Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC), a etapa de habilitação não se confunde com 

rotinas de licitação pública. 
7.1.2. Somente depois de encerrada a etapa competitiva (avaliação do Plano de Trabalho) e ordenadas as propostas, a administração pública 
procederá à verificação dos documentos de habilitação (Art. 28, caput, da Lei nº 13.019/2014). 
7.1.3. A verificação documental abrangerá exclusivamente a Organização da Sociedade Civil (OSC) que for classificada em primeiro lugar (Art. 28, 
caput, da Lei nº 13.019/2014). 
7.1.4. Na hipótese de a OSC selecionada em primeiro lugar não atender aos requisitos documentais exigidos, aquela imediatamente mais bem 
classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada (Art. 28, § 1º, da Lei nº 
13.019/2014). 

7.2. DAS CERTIDÕES E DOCUMENTOS EXIGIDOS 
7.2.1. Para a celebração da parceria, a OSC convocada deverá apresentar a seguinte documentação comprobatória de sua regularidade jurídica e 
fiscal: 
7.2.1.1. Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa, de acordo com a legislação aplicável (Art. 34, 
inciso II, da Lei nº 13.019/2014), compreendendo: 
7.2.1.1.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta da Receita Federal e PGFN) (Art. 26, inciso IV, do Decreto nº 
8.726/2016). 
7.2.1.1.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da entidade. 
7.2.1.1.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da entidade. 

7.2.1.1.4. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS (Art. 26, inciso V, do Decreto nº 8.726/2016). 
7.2.1.1.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (Art. 26, inciso VI, do Decreto nº 8.726/2016). 
7.2.1.2. Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações (Art. 34, 
inciso III, da Lei nº 13.019/2014). 
7.2.1.3. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual (Art. 34, inciso V, da Lei nº 13.019/2014). 
7.2.1.4. Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de 
registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles (Art. 34, inciso VI, da Lei nº 13.019/2014). 
7.2.1.5. Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado (ex: conta de consumo ou contrato de 

locação) (Art. 34, inciso VII, da Lei nº 13.019/2014). 
7.3. DO SANEAMENTO DE FALHAS 
7.3.1. Serão consideradas regulares as certidões positivas que possuam efeito de negativas (Art. 26, § 2º, do Decreto nº 8.726/2016). 
7.3.2. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados, ou se alguma certidão estiver com o prazo de vigência expirado, a OSC 
será notificada para, no prazo de 15 (quinze) dias, regularizar a documentação, sob pena de não celebração da parceria (Art. 28 do Decreto nº 
8.726/2016). 
  
8 - DO PLANO DE TRABALHO 

8.1. O Plano de Trabalho deverá ser enviado de forma física, descrevendo o processo de execução das ações, acompanhado do cronograma físico-
financeiro, adjacente a descrição das metas propostas mantendo a compatibilidade com a aplicabilidade dos recursos, e os custos com cada ação 
executada no período pré e pós ocupacional. 
9 - DO MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS 
9.1. O monitoramento, a avaliação e prestação de contas, serão acompanhadas por equipe técnica composta por Humberto dos Santos Lins, Lucineire 
Valentim dos Santos e Edcléa da Silva nomeados sob a portaria 115/2026 pelo município de Porto Calvo (Art. 61 e Art. 2º, inciso XI, Lei nº 
13.019/2014); 
9.2. Do Formato dos Relatórios de Execução Técnica (Objeto): A Organização da Sociedade Civil (OSC) deverá apresentar mensalmente e ao final 

do exercício relatórios técnicos que comprovem a execução do Trabalho Social. A prestação de contas dar-se-á, via de regra, mediante a 
apresentação do Relatório de Execução do Objeto (Art. 66, inciso I, da Lei nº 13.019/2014). O relatório elaborado pela OSC deverá conter, no 
mínimo (Art. 66, inciso I, da Lei nº 13.019/2014 e Art. 55 do Decreto nº 8.726/2016): 
9.2.1. A descrição sumária das atividades e projetos desenvolvidos; 
9.2.2. A demonstração do alcance das metas por meio de um comparativo entre as metas propostas e os resultados efetivamente alcançados; 
9.2.3. Os documentos de comprovação material do cumprimento do objeto, tais como: listas de presença assinadas pelos beneficiários, registro 
fotográfico de todo o trabalho com legendas (onde seja possível visualizar a equipe técnica), vídeos, atas e materiais pedagógicos produzidos; 
9.2.4. A avaliação do grau de satisfação do público-alvo (Art. 55, § 1º, inciso II, do Decreto nº 8.726/2016); 

9.2.5. Justificativas documentadas para atividades não realizadas e a previsão de sua realização ou substituição. 
9.3. Das Fases e Prazos da Prestação de Contas: Considerando que a execução do Projeto de Trabalho Social (PTS) abrange as etapas pré e pós-
ocupação, excedendo a duração de 1 (um) ano, a prestação de contas será dividida em duas fases obrigatórias (Art. 69, caput, da Lei nº 13.019/2014): 
9.3.1. Prestação de Contas Anual: A OSC deverá apresentar a prestação de contas (Relatório Parcial de Execução do Objeto) ao final de cada 
exercício (entendido como cada período de 12 meses contados da primeira liberação de recursos), para fins de monitoramento do cumprimento das 
metas (Art. 69, caput, da Lei nº 13.019/2014 e Art. 59, § 2º, do Decreto nº 8.726/2016). 
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9.3.2. Prestação de Contas Final: A OSC está obrigada a prestar as contas finais da boa e regular aplicação dos recursos no prazo de até 90 (noventa) 
dias a partir do término da vigência da parceria (Art. 69, caput, da Lei nº 13.019/2014). 

9.4. Da Exigência do Relatório de Execução Financeira: Em estrita observância ao MROSC, a análise financeira é subsidiária à análise de resultados. 
9.4.1. A OSC somente será obrigada a apresentar o Relatório de Execução Financeira (com cópia de notas fiscais, recibos, folhas de pagamento e 
extratos bancários) na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no Plano de Trabalho ou quando houver indício de ato 
irregular (Art. 66, inciso II, da Lei nº 13.019/2014 e Art. 56, caput, do Decreto nº 8.726/2016). 
9.5. Do Prazo de Análise pela Administração Pública: A Administração Pública Municipal apreciará a prestação final de contas e emitirá o parecer 
técnico conclusivo no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias, contados da data de seu recebimento ou do cumprimento de dil igência por ela 
determinada, prorrogável justificadamente por igual período (Art. 71, caput, da Lei nº 13.019/2014). 
10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. DAS PENALIDADES APLICÁVEIS 
10.1.1. Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e com as normas da Lei nº 13.019/2014 e da legislação específica, a 
Administração Pública Municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Organização da Sociedade Civil (OSC) parceira as seguintes sanções 
(Art. 73, caput, da Lei nº 13.019/2014): 
10.1.1.1. Advertência; (Art. 73, inciso I, da Lei nº 13.019/2014); 
10.1.1.2. Suspensão Temporária: Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com 
órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos; (Art. 73, inciso II, da Lei nº 
13.019/2014); 

10.1.1.3. Declaração de Inidoneidade: Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade (Art. 73, inciso III, da Lei nº 13.019/2014). 
10.1.1.3.1. A reabilitação será concedida sempre que a OSC ressarcir a administração pública municipal pelos prejuízos resultantes e após decorrido 
o prazo da sanção de suspensão aplicada com base no inciso anterior (Art. 73, inciso III, da Lei nº 13.019/2014). 
10.2. DO CONTRADITÓRIO, AMPLA DEFESA E COMPETÊNCIA 
10.2.1. Para a aplicação de qualquer das sanções elencadas no item 11.1, será instaurado processo administrativo, assegurando-se o contraditório e a 
ampla defesa à entidade. 

10.2.2. É facultada a defesa da OSC interessada no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista (Art. 73, § 1º, da Lei nº 
13.019/2014). 
10.2.3. A aplicação das sanções mais graves, previstas nos itens 10.1.1.2. (Suspensão Temporária) e 10.1.1.3. (Declaração de Inidoneidade), é de 
competência exclusiva do(a) Secretário(a) Municipal responsável pela pasta, facultando-se à entidade requerer a reabilitação após 2 (dois) anos de 
aplicação da penalidade (Art. 73, § 1º, da Lei nº 13.019/2014). 
10.3. DA PRESCRIÇÃO 
10.3.1. As ações punitivas da Administração Pública Municipal prescrevem em 5 (cinco) anos, contados a partir da data da apresentação da 
prestação de contas, para a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria (Art. 73, § 2º, da Lei nº 13.019/2014). 
10.3.2. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração (Art. 73, § 3º, da Lei nº 13.019/2014). 

11 - DOS ANEXOS 
Anexo I – Modelo de Declaração Unificada 
Anexo II - Modelo de Plano de Ação 
Anexo III - Modelo de Termo de Colaboração 
Anexo IV - Termo de Referência 
  
Porto Calvo/AL, 06 de outubro de 2026. 
  

ERONITA SPOSITO LEÃO E LIMA 
Prefeita do Município de Porto Calvo 
  
ANEXO I 
  
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(Atendimento aos Requisitos, Capacidade Material e Inexistência de Impedimentos) 
  

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº [Inserir Número]/[Ano] 
ÓRGÃO REALIZADOR: [Inserir o nome da Secretaria/Prefeitura] 
  
Eu, [Nome Completo do Representante Legal], portador(a) do RG nº [Número do RG] e inscrito(a) no CPF sob o nº [Número do CPF], residente e 
domiciliado(a) na [Endereço Completo do Representante], na qualidade de representante legal da Organização da Sociedade Civil  (OSC) 
denominada [Nome da OSC], inscrita no CNPJ sob o nº [Número do CNPJ], com sede na [Endereço Completo da OSC], para fins de habilitação no 
Chamamento Público em epígrafe, DECLARO, sob as penas da lei, que a referida entidade: 
  

1. DA INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÕES E IMPEDIMENTOS 
Declaro que a organização da sociedade civil e seus dirigentes NÃO incorrem em nenhuma das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/2014, 
e que, portanto (Art. 26, inciso IX, do Decreto nº 8.726/2016): 
  
•Está regularmente constituída e autorizada a funcionar no território nacional (Art. 39, inciso I, da Lei nº 13.019/2014); 
  
•Não está omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (Art. 39, inciso II, da Lei nº 13.019/2014); 
  

•Não teve contas de parcerias rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos (Art. 39, inciso IV, da Lei nº 13.019/2014); 
  
•Não está punida com suspensão de participação em licitação, impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade, ou 
suspensão temporária no âmbito do MROSC (Art. 39, inciso V, da Lei nº 13.019/2014); 
  
•Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) 
anos, e não possui dirigentes nesta situação (Art. 39, incisos VI e VII, alínea "a", da Lei nº 13.019/2014);  
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•Não possui entre seus dirigentes pessoa inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, ou considerada responsável por 
ato de improbidade (Art. 39, inciso VII, alíneas "b" e "c", da Lei nº 13.019/2014). 

  
2. DA INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES E NEPOTISMO 
Declaro, para os devidos fins de regularidade moral e probidade administrativa (Art. 27, incisos I, II e III, do Decreto nº 8.726/2016), que a 
organização: 
  
• 
Não possui em seu quadro de dirigentes membro de Poder, do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da 
mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, 

bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau (Art. 39, inciso III, da Lei nº 13.019/2014); 
  
• 
Não contratará e não remunerará, a qualquer título, com recursos da parceria, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em 
comissão ou função de confiança, do órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros ou parentes até o segundo grau (Art. 45, inciso II, da Lei nº 13.019/2014); 
  
• 

Não remunerará, com os recursos repassados, pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o 
patrimônio público, crimes eleitorais, e crimes de lavagem ou ocultação de bens. 
  
3. DA CAPACIDADE TÉCNICA E INSTALAÇÕES MATERIAIS 
Declaro que a organização possui instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades e 
projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas (Art. 33, inciso V, alínea "c", da Lei nº 13.019/2014). 
  
Caso a entidade não possua a capacidade material instalada neste momento, declaro que há previsão de contratar ou adquirir ta is condições 

estruturais utilizando os recursos da própria parceria repassados pelo Município, conforme expressamente autorizado pela legislação pertinente (Art. 
26, inciso X e § 1º, do Decreto nº 8.726/2016). 
  
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração, ciente de que a falsidade nas informações acima implicará nas sanções administrativas, 
civis e penais cabíveis, incluindo a imediata inabilitação neste certame. 
  
[Local - Município/UF], [Dia] de [Mês] de [Ano]. 
  
_________________________________________ 

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL DA OSC] 
CPF nº [Inserir CPF] 
Cargo: [Inserir Cargo, ex: Presidente] 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  

TERMO DE REFERÊNCIA 
  

1. OBJETO 
  

CELEBRAÇÃO DE PARCERIA JUNTO À ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EM 

ELABORAÇÃO DE PROJETO DE TRABALHO SOCIAL e EXECUÇÃO DE PROJETO DE TRABALHO SOCIAL JUNTO ÀS 96 

FAMÍLIAS CONTEMPLADAS COM UNIDADES HABITACIONAIS NO EMPREENDIMENTO PROMOTOR SÉRGIO SIMÕES / 

PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA – FAR MEDIANTE CONVÊNIO ASSINADO ENTRE A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

E O MUNICÍPIO DE PORTO CALVO/ALAGOAS. 
  

MODALIDADE: 
Operação com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial- MCMV- FAR. 
A modalidade de execução selecionada pelo Ente Público será execução indireta, por meio de celebração de parceria com organização da sociedade 
civil, nos termos da Lei nº13.019, de 31 de julho de 2014, considerando o Art. 29 da Portaria 75/2025. 
  

2. PROPOSTA 
  
A presente proposta objetiva a contratação de serviços especializados que venham a apoiar a Prefeitura do Município de Porto Calvo na elaboração e 

execução do PTS – Projeto de Trabalho Social no referido empreendimento. 
A elaboração e a execução do projeto deve estar de acordo com as orientações contidas na portaria vigente Nº75/2025 do Ministério das Cidades. 
Considerando as experiências da organização na execução de PTS e os resultados positivos obtidos a partir de sua atuação e cumprimento estatutário 
no Trabalho Social. 
A Organização da Sociedade Civil contemplada para o trabalho de elaboração e execução do PTS deve possuir reconhecida experiência na área no 
desenvolvimento de atividades voltadas ao trabalho social em intervenções habitacionais a ser comprovada por meio de declarações, atestados ou 
certidões com a descrição das atividades desempenhadas bem como, é exigido que a entidade parceira contenha entre suas finalidades estatutárias, o 
Trabalho Social e que apresente o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ, com data atualizada, sendo esta prerrogativa indispensável para a 

efetivação da parceria. 
  

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
  
Elaboração e execução do PTS- Projeto de Trabalho Social, seguindo as normativas de planejamento, execução, verificação e acompanhamento da 
portaria MCID 75/2025, compreendendo as etapas pré-ocupação e pós-ocupação, sendo que para esta última é obrigatório que o prazo de execução 
seja de 12 meses, no mínimo. 
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O citado PTS poderá sofrer alterações, caso a leitura técnico comunitária aponte outras necessidades percebidas pela equipe executora ou apontadas 
pelos beneficiários do projeto. 

  
4.JUSTIFICATIVA 
  
A Portaria nº 75/2025 estabelece que o Trabalho Social deve promover a inclusão social, a participação comunitária e a sustentabilidade dos 
empreendimentos habitacionais financiados pelo FAR. O COTS- Caderno deOrientação Técnico Social, reforça que a moradia deve ser 
compreendida como um direito social integrado ao território, às políticas públicas e às relações comunitárias. 
Dessa forma, o presente instrumento para a contratação da instituição justifica-se pela necessidade de apoiar as famílias no processo de adaptação à 
nova moradia, prevenir situações de vulnerabilidade social, fortalecer a organização comunitária e promover ações educativas e emancipatórias que 

assegurem a permanência digna no empreendimento, considerando que ainda não foram realizados marcos fundamentais para a consolidação da 
entrega das unidades — como a reunião de esclarecimentos com os beneficiários promovida pela instituição financeira, a assinatura dos contratos, a 
vistoria das unidades pelos respectivos moradores e a formalização da entrega das chaves — torna-se essencial a atuação técnica e social no apoio a 
esses processos, garantindo organização, transparência, participação e compreensão adequada das etapas pelos futuros condôminos. 
Além disso, a constituição regular dos condomínios demanda a realização de assembleias, aprovação da Convenção, eleição de síndico e demais 
representantes legais, bem como a adoção de providências administrativas, como a inscrição no CNPJ, abertura de conta bancária e estruturação 
inicial da gestão financeira e patrimonial. A ausência de orientação técnica e mobilização social nesse momento pode comprometer a organização 
condominial, gerar conflitos e fragilizar a sustentabilidade da gestão. Assim, essa etapa se justifica pela necessidade de assegurar que a transição 

entre a entrega das unidades habitacionais e a efetiva organização condominial ocorra de forma planejada, participativa e em conformidade com a 
legislação vigente, fortalecendo a autonomia dos beneficiários e contribuindo para a consolidação de uma gestão responsável e sustentável no 
território. 
Diante desse contexto, se faz necessário o Trabalho Social na Etapa Pré-ocupacional e Pós-ocupacional, a fim de promover a organização das etapas 
preparatórias à entrega das unidades, apoiar a mobilização e orientação dos beneficiários, conduzir o processo de constituição formal do condomínio, 
bem comoorganizar e realizar as assembleias de eleição de síndico e demais representantes, assegurando que todos os procedimentos ocorram de 
forma transparente, participativa e em conformidade com a legislação vigente. 
Contudo, deve-se considerar a possibilidade de Reprogramação do PTS e suas respectivas atividades caso hajam demandas durante sua execução,  no 

intuito de garantir o cumprimento dos eixos temáticos e sua estrutura lógica, tanto no período pré-ocupacional, quanto no pós-ocupacional. 
  

5. AÇÕES A SEREM EXECUTADAS 
  
O Trabalho Social deverá investir na participação efetiva dos beneficiários em todas as etapas do projeto, primando por um processo educativo 
desenvolvendo nos moradores atitudes críticas e de compromisso para com o trabalho comunitário. O estímulo às ações educativas será básico para o 
uso e preservação das moradias, o fortalecimento da rede de relações sociais, familiares e comunitárias. 
As atividades deverão ser desenvolvidas através de ações coletivas por meio de procedimentos metodológicos diversos tais como reuniões, oficinas, 
dinâmicas, atendimento familiar, entre outros. 

Para o atendimento aos objetivos estabelecidos para o trabalho social a entidade parceira a ser contratada será responsável pelas ações propostas no 
instrumento anexo conforme detalhamento da metodologia e cronograma de atividades. A entidade parceira deve garantir o atendimento no mínimo 
95% da demanda referente definida para cada atividade. Em caso de não atendimento, deverá ser revista a forma de convocação ou a metodologia da 
atividade até que a meta seja atingida. 
Cabe mencionar, que a entidade parceira deverá apresentar relatórios mensais de todas as atividades desenvolvidas durante a execução do projeto e 
também o relatório final do Trabalho Social. 
A elaboração dos relatórios deve atender aos seguintes itens: 
Identificação do empreendimento, do Ente Público, da pessoa jurídica executora; 

Período de referência do relatório; 
Relato das atividades executadas no período, informando data de realização, público participante, metodologia utilizada, parceiros envolvidos, 
resultados alcançados, sua correlação com os objetivos propostos, e outras informações julgadas relevantes; 
Justificativas para as atividades não realizadas e previsão de realização ou proposta de novas atividades em substituição; 
Registro fotográfico de todo o trabalho realizado, com legenda identificando a atividade, onde seja possível visualizar a participação da equipe 
técnica; 
Avaliação das atividades pela comunidade e pela equipe executora; 
Despesas do período; 

Anexos (materiais de divulgação, materiais pedagógicos, vídeos e documentos produzidos na execução – atas, regimentos, listas de presença, 
documentos de formalização de organizações de base etc.) 
  
Os relatórios devem conter a assinatura dos Responsáveis Técnicos da pessoa jurídica executora e do Gestor do Trabalho Social , pelo Ente Público. 
Considerando que A não apresentação dos RATS, de acordo com o cronograma apresentado no PTS, ou em desacordo com o período máximo de 
três meses, resultará na notificação pelo Agente Financeiro ou Mandatária da União ao Agente Executor, que deverá apresentar justificativas da não 
realização das atividades programadas. Conforme o parágrafo único do artigo 22 da Portaria 75/2025. 
Toda e qualquer alteração no Projeto aprovado deverá ser submetida à análise da Caixa previamente à sua execução. 

  

6. METODOLOGIA 
  
A metodologia adotada deverá se pautar na premissa do estabelecimento de espaços de participação coletiva, onde a população possa ser ouvida e 
que seja desencadeado um processo de reconhecimento de direitos sociais refletidos em reconhecimento dos sujeitos  enquanto cidadãos e que deve 
permear a execução detodo projeto. Seguindo o atendimento aos eixos temáticos e sua estrutura lógica, de acordo com o Anexo I, capítulo II da 
Portaria 75/2025. 
Dessa maneira, serão definidas estratégias e ações que correspondam às expectativas e necessidades dos beneficiários com a participação ativa 

destes. 
A implementação do PTS deverá promover a construção de relações de paridade, parceria e solidariedade entre os beneficiários.  Buscar-se-á 
desenvolver um conjunto de ações articuladas de investimento nos sujeitos, individual e coletivo, que ocorrerão de forma participativa, buscando 
desencadear processos de desenvolvimento social na comunidade, fomentando sentimento de apropriação e pertencimento no território e o 
comprometimento com o local de moradia. 
A metodologia utilizada deverá permitir à população criar e ampliar todos os mecanismos visando maior participação do público na investigação de 
sua própria realidade. Criando possibilidades de maior participação e interação da comunidade em cada ação cooperando para que as metas sejam 
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alcançadas em cada ação desenvolvida, em cumprimento as prerrogativas da Portaria 75/2025 seguindo os seus Eixos Temáticos e sua estrutura 
lógica, conforme Anexo I, capítulo II da Portaria MCID Nº 75, de 28 de janeiro de 2025, e as orientações técnicas da CAIXA, a equipe responsável 

pelo Trabalho Social deve ser multidisciplinar e dimensionada de acordo com o porte da intervenção e as necessidades do público-alvo. 
  

7. EIXOS TEMÁTICOS 
  
As ações que serão desenvolvidas durante a execução do PTS devem respeitar os seguintes eixos de trabalho definidos pela Portaria Nº75/2025 do 
Ministério das Cidades: 
Eixo I - Mobilização, comunicação e participação social 
Eixo II - Sustentabilidade da intervenção ou operação 

Eixo III - Sustentabilidade ambiental, segurança alimentar e promoção da saúde 
Eixo IV - Desenvolvimento socioeconômico; 
Eixo V - Direitos humanos, educação para a cidadania e cultura. 
  
O trabalho social deverá estimular o processo de desenvolvimento da comunidade de forma a fomentar a participação dos moradores. A abordagem 
aos eixos temáticos definidos deverá ocorrer de forma interdisciplinar nas práticas pedagógicas a seremimplementadas conforme detalhamento a 
seguir: 
  

- Estímulo à criação de organismos representativos dos beneficiários e o desenvolvimento de grupos sociais e de comissões de interesses; 
- Apoio à formalização de associação de moradores e outras organizações de base, Registro do estatuto e outros documentos, quando for o caso, 
inclusive na modalidade loteamento; 
- Identificação e capacitação de lideranças e grupos representativos em processos de gestão comunitária; 
Criação, reorganização, fortalecimento e formalização de entidades da sociedade civil da macro área que prestem serviços no território, visando à 
inclusão produtiva, econômica e social das famílias; 
- Apoio à participação comunitária na pactuação e promoção de atitudes e condutas ligadas ao zelo e ao bom funcionamento dos espaços comuns, 
equipamentos sociais e comunitários disponibilizados, assim como de normas de convivência, promovendo a participação dos beneficiários; 

- Estabelecimento de parcerias com os órgãos governamentais e não governamentais; 
- Capacitações teóricas e práticas sobre organização e planejamento do orçamento familiar e sobre a racionalização dos gastos com moradia; 
- Estímulo à promoção de atitudes e condutas sociais vinculadas ao novo morar, articuladas com os conteúdos abordados na gestão condominial; 
- Difusão de noções sobre higiene, saúde e doenças individuais e da coletividade; 
- Ações socioeducativas relacionadas ao uso racional da água e da energia elétrica, preservação e conservação ambiental, e manejo de resíduos 
sólidos; 
promoção de campanhas educativas de segurança infantil no imóvel e no empreendimento; 
- Estímulo à adequada apropriação e uso dos espaços e equipamentos de uso comum; 
- Encaminhamento dos beneficiários aos serviços de intermediação de mão de obra por meio dos serviços existentes; 

- Encaminhamento dos beneficiários aos serviços de formação de núcleos associativos de produção e de microcrédito produtivo; 
- Apoio, articulação ou promoção de atividades de capacitação e requalificação profissional, e encaminhamento ao mercado do trabalho, conforme 
indicações da pesquisa de vocações e mercado do trabalho, aproveitando as oportunidades proporcionadas por programas e leis existentes. 
- Articulação com as políticas públicas de educação, saúde, desenvolvimento urbano, assistência social, trabalho, cultura, esporte, meio ambiente, 
entre outras; 
  
Ressalta-se que além das orientações previstas na Portaria nº75, de 28 de janeiro de 2025 do Ministério das Cidades a elaboração e execução do PTS 
deverá respeitar as características da intervenção, indicadas no diagnóstico. 

  

7.1 CRONOGRAMA DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES 
  

AÇÃO DESENVOLVIDA 
PRÉ-OCUPACIONAL 

(4 meses de execução) 

PÓS-OCUPACIONAL 

(12+ MESES) 

Plano de Trabalho- Pré- ocupacional X - 

Elaboração do PTS X - 

Execução do PTS - X 

Avaliação do PTS - X 

  
8.COMPOSIÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 
  

A Organização da Sociedade Civil vencedora do certame deverá apresentar equipe multidisciplinar coordenada por profissional com graduação em 
nível superior, preferencialmente em Serviço Social ou Ciências Sociais, sendo necessário a inclusão de um profissional com experiência mínima de 
2 anos em atividades socioeducativas voltadas à Gestão de Condomínios, assim como também, de um Responsável Técnico com experiência mínima 
de 3 anos em HIS, além dos demais profissionais que atendam às especificidades do projeto. Deverá apresentar a qualificação técnica dos 
profissionais prestadores de serviço bem como a comprovação de experiência de atuação em Trabalho Social em ações socioeducat ivas aplicadas a 
programas de habitação de interesse social por meio de apresentação de currículo com referências de 
trabalho além de declarações, atestados ou certidões com a descrição das atividades desempenhadas e apresentação de Atestado de Regularidade 
junto ao Conselho Profissional. 

  
A empresa será responsável por garantir ainda, a suficiência da equipe para a execução do Projeto bem como a quantidade e a qualidade dos 
materiais fornecidos e dos serviços executados. 
  

9. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS. 
  
PROJETO DE TRABALHO SOCIAL R$ 

VALOR TOTAL CONTEMPLADO PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO PTS R$268.669,86 

30% INVESTIDOS NO PRÉ-OCUPAÇÃO R$80.600,00 

70% INVESTIDOS NO PÓS-OCUPAÇÃO R$188.069,86 

  
O documento oficial que embasa a análise e o ressarcimento das despesas é o PTS aprovado composto do cronograma de atividades e planilha 
orçamentária equivalente incluindo as respectivas despesas indiretas relacionadas a cada insumo. 
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A Organização da Sociedade Civil será responsável pela elaboração dos relatórios mensais que serão encaminhados para análise da Instituição 
financeira (CAIXA). Somente após a análise e aprovação dos relatórios mensais apresentados com a devida comprovação da realização das 

atividades previstas em consonância com o cronograma de execução e/ou por intermédio da entrega dos produtos pactuados, e que haverá a liberação 
dos recursos mediante apresentação da nota fiscal equivalente a cada período. 
  
Durante a execução do PTS, a solicitação divergente do constante no projeto e respectiva planilha de desembolso deverá ser submetida à análise e 
aprovação da Instituição financeira mediante justificativa a ser apresentada pelo Ente Público. 
  
10.OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTE: 
  

- Indicar o Gestor do Trabalho Social proponente que responderá pela Contratante durante a execução do contrato; 
- Disponibilizar oportunamente as informações técnicas e administrativas necessárias ao cumprimento das ações e do objeto do contrato. 
- Acompanhar e estar disponível para orientações durante a realização dos trabalhos; 
- Acompanhamento técnico da responsável técnica do município na execução de ações previstas no Projeto. 
- Disponibilizar todas as informações necessárias para o desenvolvimento das atividades, bem como auxiliar no que se fizer necessário para o bom 
desenvolvimento dos serviços objetos desse TR; 
- Disponibilizar espaço físico para a realização de reuniões, encontros ou o que se fizer necessário; 
- Comunicar oficialmente à Contratada, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato, visando sua regularização. 

  

CONTRATADA: 
  
- Indicar o responsável técnico que responderá pela Contratada durante a execução do contrato; 
- Registrar todo o processo de execução do trabalho social realizado com as famílias; 
- Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais fornecidos e dos serviços realizados, inclusive com a promoção de readequações, sempre que 
detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto relativo ao Trabalho Social; 
- Apresentar todo o produto do trabalho desenvolvido em vias digitais e/ou 03 vias impressas; 

- Realizar todas as correções e adaptações no projeto, caso solicitado; 
- Exercer rigoroso controle do cumprimento dos prazos e valores aprovados; 
- Prestar todos os esclarecimentos devidos quando questionados pelo Ente Público; 
- Participar das reuniões convocadas pela equipe técnica do município; 
- Garantir transporte, alimentação e acomodação para equipe que necessitar de deslocamento; 
- Além da contratação e pagamento aos profissionais designados para as atividades do projeto, caberá à empresa as responsabilidades legais da 
referida contratação, incluindo encargos sociais, transporte e outras prerrogativas previstas na legislação trabalhista; 
- Dispor de materiais permanentes a serem utilizados no desenvolvimento do Trabalho Social, como computadores, impressoras, data-show, 
equipamento de filmagem e de fotografia, indispensáveis para a execução, o registro e a difusão das ações do projeto social. 

  
Porto Calvo – Alagoas, 04 de Maio de 2026.  
_____________ 
Prefeito  
  

EDCLEA ATAÍDE DA SILVA 
Secretária Mun. De Assistência Social 
  

*Reprodução por incorreção 

Publicado por: 
Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:89C30FAB 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTONIO VILELA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 075/2025 –ADESÃO Nº 008/2025 
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 075/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO 
DE BRINQUEDOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA/AL E A SUPER BRINQUEDOS MACEIO LTDA. 
O MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ sob o nº 12.842.829/0001-10, com sede na Rua Pedro 
Cavalcante, nº 162, 1º andar, Centro, Teotônio Vilela, Alagoas, neste ato representado pelo Senhor Prefeito PEDRO HENRIQUE DE JESUS 
PEREIRA, brasileiro, alagoano, casado, inscrito no RG nº XXXX – SSP/AL, CPF sob o nº 955.XXX.XXX-72, domiciliado e residente nesta cidade, 

doravante denominado Contratante, ÓRGÃO GERENCIADOR: O Fundo Municipal de Educação, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
CNPJ. Sob o nº 30.499.841.0001/56, com sede na Rua Vereador Manoel Firmino 134, Centro, Cidade de Teotônio Vilela, Cidade de Teotônio 
Vilela, Estado de Alagoas, neste ato representada pela Sra. Secretária Noêmia Maria Barroso Pereira Santos, secretária, matricula n° 823, e a 
empresa SUPER BRINQUEDOS MACEIO LTDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob nº 40.788.777/0001-87, com sede na Rua Antônio Neto, 
54 – Farol – CEP: 57.051-089 – Maceió - AL, e-mail: tannersonm@hotmail.com, fone: (82) 9 9635-4800, neste ato, representada pela Sr(a). Karla 
Rafaela da Silva Barros, brasileiro(a), empresário(a), inscrito(a) no CPF/MF sob nº 048.XXX.XXX-06, doravante denominado CONTRATADA. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência contratual do contrato nº 075/2025 – Adesão nº 008/2025, que se trata de 

Contratação de Empresa Especializada na Locação de Brinquedos. 
Os itens que serão aditivados, tendo em vista a comprovação da vantajosidade econômica demonstrada na Cotação de Preços, são os que constam na 
tabela abaixo: 
  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE Quantidade MARCA 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1 LOCAÇÃO DE BRINQUEDO CAMA ELÁSTICA 3.70 METROS DE DIÂMETRO, COM MONTAGEM E DESMONTAGEM Diária 20 MUNDY TOYS R$ 699,00 R$ 
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CAPACIDADE DE TRÊS PESSOAS POR VEZ COM MONITOR E DISPONIBILIDADE 4 HORAS POR EVENTO. 13.980,00 

2 
LOCAÇÃO DE BRINQUEDO CAMA ELÁSTICA 3.10 METROS DE DIÂMETRO, COM MONTAGEM E DESMONTAGEM 
CAPACIDADE DE TRÊS PESSOAS POR VEZ, COM MONITOR E DISPONIBILIDADE 4 HORAS POR EVENTO. 

Diária 20 MUNDY TOYS R$ 549,00 
R$ 
10.980,00 

3 
LOCAÇÃO DE BRINQUEDO ALPINISMO INFLÁVEL MEDIDO 5,00X5,00 (L) X 2,70 (A), COM MONTAGEM E DESMONTAGEM, 

COM MONITOR E DISPONIBILIDADE 4 HORAS POR EVENTO. 
Diária 20 MUNDY TOYS R$ 799,00 

R$ 

15.980,00 

4 
LOCAÇÃO DE BRINQUEDO FUTEBOL DE SABÃO 8,00X 4,00 (L) X 2,50 (A), COM MONTAGEM E DESMONTAGEM, COM 

MONITOR E DISPONIBILIDADE 4 HORAS POR EVENTO. 
Diária 20 MUNDY TOYS R$ 799,00 

R$ 

15.980,00 

5 
LOCAÇÃO DE BRINQUEDO DE GUERRA DE COTONETES – 02 LUGARES 5,00 X 5,00 (L) 1,60 (A), COM MONTAGEM E 

DESMONTAGEM, COM MONITOR E DISPONIBILIDADE 4 HORAS POR EVENTO. 
Diária 20 MUNDY TOYS R$ 789,00 

R$ 

15.780,00 

6 
LOCAÇÃO DE BRINQUEDO TOBOGÃ MÉDIO 6,50 X 3,50 (L) X 5,00 (A) OU SUPERIOR, COM MONTAGEM E DESMONTAGEM, 
COM MONITOR E DISPONIBILIDADE 4 HORAS POR EVENTO. 

Diária 20 MUNDY TOYS R$ 799,00 
R$ 
15.980,00 

7 
LOCAÇÃO DE BRINQUEDO PULA PULA INFLÁVEL 2,00 (L) X 2,50 (A) COM MONTAGEM E DESMONTAGEM, COM 

MONITOR E DISPONIBILIDADE 4 HORAS POR EVENTO. 
Diária 20 MUNDY TOYS R$ 588,00 

R$ 

11.760,00 

8 
LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLÁVEL MULT PARK COWBOY 5,00 X 5,00 (L) X 1,60 (A), COM MONTAGEM E 

DESMONTAGEM, COM MONITOR E DISPONIBILIDADE 4 HORAS POR EVENTO. 
Diária 20 MUNDY TOYS R$ 899,00 

R$ 

17.980,00 

9 
LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLÁVEL PISCINA DE BOLINHAS INFLÁVEL 3,00 X 3,00 (L) X 2,50 (A), COM MONTAGEM E 

DESMONTAGEM, COM MONITOR E DISPONIBILIDADE 4 HORAS POR EVENTO. 
Diária 20 MUNDY TOYS R$ 684,00 

R$ 

13.680,00 

10 
LOCAÇÃO DE BRINQUEDO CARRINHO ELÉTRICO, 10 (DEZ) CARROS COM BATERIAS, COM MONTAGEM E 

DESMONTAGEM, COM MONITOR E DISPONIBILIDADE 4 HORAS POR EVENTO. 
Diária 20 BANDEIRANTES 

R$ 

4.366,00 

R$ 

87.320,00 

11 
SERVIÇO DE ANIMAÇÃO COM NO MÍNIMO DE 3 ANIMADORES FANTASIADOS, CARACTERIZADOS COM PERSONAGENS 
INFANTIS PARA REALIZAÇÃO DE DIVERSAS BRINCADEIRAS COM AS CRIANÇAS, DISPONIBILIDADE 4 HORAS POR 

EVENTO. 

Diária 20 PRÓPRIA 
R$ 

3.233,00 

R$ 

64.660,00 

12 
LOCAÇÃO DE BRINQUEDO CAMA ELÁSTICA 3.50 METROS DE DIÂMETRO, COM MONTAGEM E DESMONTAGEM 

CAPACIDADE DE TRÊS PESSOAS POR VEZ COM MONITOR E DISPONIBILIDADE 4 HORAS POR EVENTO. 
Diária 20 MUNDY TOYS R$ 587,00 

R$ 

11.740,00 

13 
LOCAÇÃO DE BRINQUEDO TOBOGÃ DESCIDA DUPLA MÉDIO 5,50 X 4,00 (L) X 5,00 (A) OU SUPERIOR, COM MONTAGEM E 

DESMONTAGEM, COM MONITOR E DISPONIBILIDADE 4 HORAS POR EVENTO. 
Diária 20 MUNDY TOYS 

R$ 

1.216,00 

R$ 

24.320,00 

14 
LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLÁVEL PISCINA DE BOLINHAS COM TOBOGÃ INFLÁVEL 5,00 X 3,00 (L) X 2,50 (A), COM 
MONTAGEM E DESMONTAGEM, COM MONITOR E DISPONIBILIDADE 4 HORAS POR EVENTO. 

Diária 20 MUNDY TOYS 
R$ 
1.120,00 

R$ 
22.400,00 

15 
LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLÁVEL CORRIDA DE OBSTACULO INFLÁVEL 8,00 X 6,00 (L) X 2,50 (A), COM MONTAGEM E 
DESMONTAGEM, COM MONITOR E DISPONIBILIDADE 4 HORAS POR EVENTO. 

Diária 20 MUNDY TOYS 
R$ 
1.250,00 

R$ 
25.000,00 

16 
LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLÁVEL GIRRO RADICAL INFLÁVEL 5,00 X 5,00 (L) X 2,00 (A), COM MONTAGEM E 

DESMONTAGEM, COM MONITOR E DISPONIBILIDADE 4 HORAS POR EVENTO. 
Diária 20 MUNDY TOYS 

R$ 

1.135,00 

R$ 

22.700,00 

17 
LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLÁVEL TOURO MECANICO 5,00 X 5,00 (L) X 2,00 (A), COM MONTAGEM E DESMONTAGEM, 

COM MONITOR E DISPONIBILIDADE 4 HORAS POR EVENTO. 
Diária 20 MUNDY TOYS 

R$ 

1.913,33 

R$ 

38.266,60 

  

VALOR TOTAL: R$ 428.506,60 (quatrocentos e vinte e oito mil, quinhentos e seis reais e sessenta centavos). 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  
Este termo está fundamentado no art. artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021, onde existe a possibilidade de prorrogação até o limite de 10 (dez) anos, 
incluindo o período inicial de vigência. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO: 

Fica prorrogado o contrato nº 075/2025 em 12 (doze) meses, contados a partir de 09/10/2026, passando a ter cobertura contratual até 09/10/2027. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
As despesas decorrentes da Contratação de Empresa Especializada na Locação de Brinquedos, serão cobertas pela Lei Orçamentária do Município 
de Teotônio Vilela/AL, para o exercício de 2026, consignadas nas seguintes rubricas: 
ÓRGÃO: ÓRGÃO: 07000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 07002 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 
DOTAÇÃO: 12.361.0001.2066 - MANUTENÇÃO DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 30% ELEMENTO DE DESPESA: 33903900000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO: 15400000 – TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS. 
DOTAÇÃO: 12.365.0001.2064 - MANUTENÇÃO DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DA PRÉ-ESCOLA 30% 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 15400000 – TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS. 
FONTE DE RECURSO: 15420000 – COMPLEMENTAÇÃO VAAT 
DOTAÇÃO: 12.365.0001.2139 - MANUTENÇÃO DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - CRECHE 30% 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 15400000 – TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS. 

DOTAÇÃO: 12.122.0001.2055 - MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA E OPERACIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 15001001 – IDENTIFICAÇÃO DAS DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ENSINO. 

CLÁUSULA QUINTA– DA RATIFICAÇÃO:  
5.1. Permanecem em vigor todas as cláusulas do contrato n° 075/2025, que não foram modificadas por este instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO:  
6.1. Os contratantes elegem o foro da Comarca deste Município como competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente 
contrato, que não forem resolvidas administrativamente, com exceção de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

6.2. E por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente TERMO ADITIVO ao contrato nº 075/2025, em 02 (duas) vias de igual teor, à vista 
das testemunhas adiante nomeadas e infra-assinadas. 
  
Teotônio Vilela /AL, 07 de outubro de 2026. 
  
Município de Teotônio Vilela 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA – 
Prefeito 
  

Secretaria Municipal de Educação 

NOÊMIA MARIA BARROSO PEREIRA SANTOS –  
Secretária 
Órgão Interveniente 
  
Super Brinquedos Maceio LTDA 

KARLA RAFAELA DA SILVA BARROS –  
Administradora 

Contratada 
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Publicado por: 
Tamiris de Lemos Silva 

Código Identificador:3B7E8E0A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

AVISO DE COTAÇÃO Nº 076/2026 
 
A Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela/AL, através do Setor de Licitações, vem solicitar que seja preenchido os preços dos  produtos abaixo 
referente ao SOFTWARE GESTÃO FISCAL, com o objetivo de pesquisa de preço no mercado. Para formação de estimativa, para futura licitação. 

OBJETO DE LICITAÇÃO 
  
Item  Código  Descrição Unid. Quant. Valor unitário Valor Total 

01 43506 

GESTÃO DA ARRECADAÇÃO E INTELIGÊNCIA 

FISCAL — Licenciamento de uso de solução em ambiente 

web para apuração e acompanhamento do ISSQN, emissão 
e controle de documentos de arrecadação, conciliação de 

pagamentos e compensações e acompanhamento de 

informações do Módulo de Apuração Nacional — MAN, 

quando disponíveis ao Município. Deverá permitir 
importação e análise de PGDAS-D, DEFIS e DIMP 

legalmente disponibilizados, cruzamentos de dados, 

execução de malhas fiscais, geração de alertas e 

classificação de risco, com análise e validação pela equipe 
fiscal. Deverá incluir gestão de ações fiscais, processo 

digital, peças fiscais, documentos e dossiês, com segurança 

da informação e trilhas de auditoria. 

MÊS 12     

02 43507 

GESTÃO DE NFS-e NACIONAL E PORTAL DO 

CONTRIBUINTE — Licenciamento de uso de solução em 
ambiente web para consulta, sincronização, 

armazenamento e análise de NFS-e Nacional, com 

monitoramento de NSU e eventos, histórico das notas e 

relatórios fiscais. Deverá incluir Portal do Contribuinte 
com área restrita, consulta de informações fiscais, 

comunicação com a Administração, ciência eletrônica, 

envio de documentos, acompanhamento de fiscalizações e 

recebimento de alertas para autorregularização, conforme a 
regulamentação aplicável. Deverá contemplar controle de 

acesso, segurança da informação e trilhas de auditoria. 

MÊS 12     

  
As empresas deverão apresentar propostas de valores nas diretrizes da Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021 - Órgão: Ministério da 
Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão, devendo obrigatoriamente dispor em seus 
orçamentos: Validade dos orçamentos de no mínimo de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de sua apresentação; 

Entrega das cotações no prazo de 3 (três) dias uteis, para quais informações disponibilizamos o contato (82) 3543-1301 das 8h às 17h de segunda à 
sexta-feira. E o e-mail: cotacaopmtval02@gmail.com para encaminhamento das propostas de preço. 
  
Teotônio Vilela/AL 

FERNANDA MAIA DOS SANTOS 
Responsável Pela Cotação 

Publicado por: 
Tamiris de Lemos Silva 

Código Identificador:6D6AD9E0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

AVISO DE COTAÇÃO Nº 077/2026 
 
A Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela/AL, através do Setor de Licitações, vem solicitar que seja preenchido os preços dos  produtos abaixo, 
referente a FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO EM 

GERENCIAMENTO DE CRISES, com o objetivo de pesquisa de preço no mercado. Para formação de estimativa, para futura licitação. 

OBJETO DE LICITAÇÃO 
  
Item Especificação do objeto Unidade Carga horária Quantidade Valor unitário Valor Total 

01 

Contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TREINAMENTO EM 

GERENCIAMENTO DE CRISES 

Serviço 25h 20     

  
As empresas deverão apresentar propostas de valores nas diretrizes da Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021 - Órgão: Ministério da 
Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão, devendo obrigatoriamente dispor em seus 
orçamentos: Validade dos orçamentos de no mínimo de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de sua apresentação; 
Entrega das cotações no prazo de 3 (três) dias uteis, para quais informações disponibilizamos o contato (82) 3543-1301 das 8h às 17h de segunda à 
sexta-feira. E o e-mail: lpmtval@gmail.com para encaminhamento das propostas de preço. 
  
Teotônio Vilela/AL 07 de setembro de 2026 

  

FERNANDA MAIA DOS SANTOS 
Responsável Pela Cotação 

Publicado por: 
Tamiris de Lemos Silva 

Código Identificador:C2BFB9DF 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 
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SECRETARIA MUN. DE ADMIN. E FINANÇAS, PLANEJ. E ORÇAMENTO 

AVISO DE RESULTADO 

 
O MUNICÍPIO DE VIÇOSA, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo, no uso das atribuições e prerrogativas 
legais, atendendo a Lei 14.399/2022, (Lei Aldir Blanc 2), o Decreto nº 11.740, de 18 de Outubro de 2023 (Decreto de Regulamentação da Lei Aldir 
Blanc 2) e o Decreto nº 11.453 de 23 de março de 2023 (Decreto de Fomento), e na instrução normativa do MINC nº 10/2023 (IN PNAB de Ações 
Afirmativas e Acessibilidade), torna público para conhecimento dos interessados, o RESULTADO PRELIMINAR do EDITAL DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026, sendo ainda asseguradas medidas de democratização, desconcentração, descentralização e 
regionalização do investimento cultural, com a implementação de ações afirmativas, sob fundamentado do Decreto nº 11.525/2023, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

  

RESULTADO PRELIMINAR DE HABILITAÇÃO 
  
• Formação e Capacitação (2 vagas) – Ampla Concorrência 
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1 087.***.***-06 LUCIENE FERREIRA DOS SANTOS HABILITADO   

2 854. ***.**-04 FERNANDO ALVES DA SILVA HABILITADO   

3 787. ***.**-20 CARMEN LÚCIA SOARES ALEXANDRE HABILITADO   

4 068. ***.***-65 NIVALDO CARNEIRO DA SILVA JÚNIOR HABILITADO   

5 060. ***.***-08 ARIANA DA FONSÊCA SILVA HABILITADO   

6 083. ***.***-39 ROBSON TOMÉ DE LIMA  HABILITADO   

7 079. ***.***-44 YTALO THALLES MARTINS PEREIRA DA SILVA HABILITADO   

8 68.097.150/0001-07 MANOEL DIONÍZIO DOS SANTOS FILHO HABILITADO   

9 008. ***.***-05 CRISTIANA DA SILVA SOARES VENTURA INABILITADO  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA DA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

10 114. ***.***-12 ATHANIEL VINICIUS DOS SANTOS INABILITADO  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

  

Formação e Capacitação (1 vagas) – Cota Negros 
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1 093. ***.***-45 FÁBIA CRYSLLANE SILVA CORREIA HABILITADO   

2 055. ***.***-29 APRÍGIO ATYLLA BEZERRA FERREIRA HABILITADO   

3 090. ***.***-00 LETICIA ROSENDO CORREIA SOUZA HABILITADO   

4 066. ***.***-75 FABIANA LAURINDO DA SILVA HABILITADO   

5 070. ***.***-27 JORGE PEDRO FERREIRA JÚNIOR HABILITADO   

6 08.396.828/0001-66 INSTITUTO JOSÉ BARROS PASSOS HABILITADO   

7 048. ***.***-62 LILIANE FARIAS FERREIRA  HABILITADO   

8 057. ***.***-35 NEIDE JACOB RANGEL SILVA HABILITADO   

9 073. ***.***-05 HELLEN CHRISTINA DA SILVA ARAÚJO INABILITADO  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

  

Formação e Capacitação (1 vagas) – Cota Indígena 
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1   NÃO HOUVE INSCRITO     

  

Formação e Capacitação (1 vagas) – Cota PCD 
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1   NÃO HOUVE INSCRITO     

  
• Grupos de Folguedos (1 vaga) – Ampla Concorrência 
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1 301. ***.***-15 MARIA ALBERTINA PAES DE OLIVEIRA HABILITADO   

2 050. ***.***-06 EXPEDITO TAVARES DOS SANTOS HABILITADO   

3 125. ***.***-35 KAROLAINY DOS SANTOS SILVA HABILITADO   

4 48.773.861/0001-39 INSTITUTO JOSEFA ALVES  HABILITADO   

5 309. ***.***-87 MANOEL DIONÍZIO DOS SANTOS  HABILITADO   

6 68.097.150/0001-07 MANOEL DIONÍZIO DOS SANTOS FILHO HABILITADO   

7 132. ***.***-74 ANTÔNIO DE FARIAS DIONIZIO DOS SANTOS INABILITADO 
VÍNCULO INSTITUCIONAL DO GRUPO COM 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

8 125. ***.***-35 KAROLAINY DOS SANTOS SILVA INABILITADO  DUPLICIDADE DE INSCRIÇÃO 

9 121. ***.***-32 FRANCINE DE MELO GOMES INABILITADO 
VÍNCULO INSTITUCIONAL DO GRUPO COM 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

Grupos de Folguedos (1 vaga) – Cota Negro 
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1 985. ***.***-72 QUITÉRIA JORGE DE MELO OLIVEIRA HABILITADO   

2 08.596.828/0001-66 INSTITUTO JOSÉ BARROS PASSOS HABILITADO   

  

Grupos de Folguedos (1 vaga) – Cota Indígena 
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1   NÃO HOUVE INSCRITO     

  

Grupos de Folguedos (1 vaga) – Cota PCD 
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ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1   NÃO HOUVE INSCRITO     

  
• Apoio à manutenção de espaços Culturais (1 vaga) – Ampla Concorrência 
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1 045. ***.***-87 MANOEL DOS PASSOS VILELA HABILITADO   

2 073. ***.***-20 LUCIENE BARBOSA DA SILVA INABILITADO  
NÃO ATENDE AOS CRITÉRIOS DA 

CATEGORIA 

3 078. ***.***-87 JOSÉ JAIR BARBOSA PIMENTEL VITAL INABILITADO  
AUSÊNCIA DA FICHA DE INSCRIÇÃO E 

DEMAIS ANEXOS 

  

Apoio à manutenção de espaços Culturais (1 vaga) – Cota Negro 
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1   NÃO HOUVE INSCRITO     

  
• Grupos Culturais + 10 Componentes (1 vaga) – Ampla Concorrência 
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1 029.***.***-19 WAGNER ACCIOLY VILELA  HABILITADO   

2 091.***.***-54 NEUDSON RODRIGUES RAMALHO DOS SANTOS HABILITADO   

3 56.972.655/0001-86 XIMENNIS TORRES SANTOS INABILITADO  AUSÊNCIA DO ANEXO II 

  

Grupos Culturais + 10 Componentes (1 vaga) – Cota Negro 
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1   NÃO HOUVE INSCRIYO     

  
• Grupos Culturais até 10 Componentes (5 vagas) – Ampla Concorrência 

  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1 092. ***.***-07 DIEGO MIGUEL DA SILVA HABILITADO   

2 068. ***.***-61 LEANDRO VALERIANO DA SILVA HABILITADO   

3 137. ***.***-54 RAFAEL PEREIRA COSTA HABILITADO   

4 058. ***.***-75 JOSÉ SANDRO GOMES DA SILVA HABILITADO   

5 096. ***.***-24 ÂNDERSON WILKER DA SILVA LOPES HABILITADO   

6 086. ***.***-46 EDSON RIBEIRO DE CARVALHO HABILITADO   

7 036. ***.***-78 VANDEGE FERRO DA SILVA HABILITADO   

8 122. ***.***-45 JOÃO MAVIEL DA SILVA JÚNIOR HABILITADO   

9 132. ***.***-74 ANTÔNIO DE FARIAS DIONÍZIO DOS SANTOS HABILITADO   

10 113. ***.***-08 MANOEL DIONÍZIO DOS SANTOS FILHO HABILITADO   

11 057. ***.***-14 EDILEUZA FLORENTINO DOS SANTOS SILVA INABILITADO  

INCRIÇÃO DO MESMO PROJETO EM 

CATEGORIAS DISTINTAS, EM NOME DE 

TERCEIRA PESSOA, E POR ULTRAPASSAR 

O LIMITE DE COMPONENTES.  

12 028. ***.***-60 JOSÉ ROMILDO DA SILVA INABILITADO  AUSÊNCIA DO ANEXO II 

13 716. ***.***-12 JOSÉ WILTON CONCEIÇÃO DOS SANTOS INABILITADO  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

14 009. ***.***-80 SEBASTIÃO MARCOS FERREIRA INABILITADO  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

15 13.027.794/0001-29 WAGNER DUARTE DE SOUZA INABILITADO  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

  

Grupos Culturais até 10 Componentes ( 2 vagas) – Cota Negro 
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1   NÃO HOUVE INSCRITO     

  

Grupos Culturais até 10 Componentes ( 2 vagas) – Cota Indígena 
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1   NÃO HOUVE INSCRITO     

  

Grupos Culturais até 10 Componentes ( 1vagas) – Cota PCD 
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1   NÃO HOUVE INSCRITO     

  
• Apoio a Feiras, Eventos Culturais e Gastronomicos (1 vaga) – Ampla Concorrência 

  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1 051. ***.***-43 BRUNO ALVES DA SILVA VASCONCELOS  HABILITADO   

2 060. ***.***-08 ARIANA DA FONSÊCA SILVA HABILITADO   

3 086. ***.***-76 EMERSON DAVID DA SILVA HABILITADO   

4 31.300.674/0001-35 JOSÉ SANDRO DIAS DA SILVA HABILITADO   

5 304. ***.***-72 MARIA JOSÉ DUARTE TENÓRIO HABILITADO   

6 007. ***.***-75 MARIA LÍBIA VILELA LOUREIRO INABILITADO AUSÊNCIA DA FICHA DE INSCRIÇÃO 

7 149. ***.***-26 JHONNY MARTINS DA SILVA ALVES INABILITADO  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

  

Apoio a Feiras, Eventos Culturais e Gastronomicos (1 vaga) – Cota Negro 
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ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1 066. ***.***-75 FABIANA LAURINDO DA SILVA HABILITADO   

2 093. ***.***-45 FÁBIA CRYSLLANE SILVA CORREIA  HABILITADO   

3 057. ***.***-35 NEIDE JACOB RANGEL SILVA HABILITADO   

4 048. ***.***-62 LILIANE FARIAS FERREIRA HABILITADO   

5 066. ***.***-75 FABIANA LAURINDO DA SILVA INABILITADO –  DUPLICIDADE DE INSCRIÇÃO 

 

Apoio a Feiras, Eventos Culturais e Gastronomicos (1 vaga) – Cota Indígena 
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1   NÃO HOUVE INSCRITO     

  
• Grupos Juninos (1 vaga) – Ampla Concorrência  
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1 129. ***.***-95 EDJAMILSON DE ARAÚJO SILVA HABILITADO   

2 048. ***.***-88 ANTÔNIO PEREIRA DA SILVA JÚNIOR HABILITADO   

3 48.773.861/0001-39 INSTITUTO JOSEFA ALVES HABILITADO   

  

Grupos Juninos (1 vaga) – Cota Negro 
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1   NÃO HOUVE INSCRITO     

  
• Artistas Individuais (20 Vagas) – Ampla Concorrência  
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1 087. ***.***-06 LUCIENE FERREIRA DOS SANTOS HABILITADO   

2 096. ***.***-22 ALEXANDRA LOURENÇO DA SILVA NASCIMENTO HABILITADO   

3 652. ***.***-63 IVANILDO GOMES DA SILVA HABILITADO   

4 081. ***.***-67 VIVIANE DA CONCEIÇÃO SILVA HABILITADO   

5 115. ***.***-04 RODRIGO BARBOSA DOS SANTOS HABILITADO   

6 055. ***.***-29 APRÍGIO ATYLLA BEZERRA FERREIRA HABILITADO   

7 100. ***.***64 JOSÉ RANDIZON DE OLIVEIRA SANTOS HABILITADO   

8 019. ***.***-66 MARIA CÍCERA DA PAZ FREITAS HABILITADO   

9 046. ***.***-67 MARIA CRISTIANE LINO DA SILVA HABILITADO   

10 163. ***.***-15 DURVAL JOAQUIM DA SILVA HABILITADO   

11 061. ***.***-43 BRUNO ALVES DA SILVA VASCONCELOS HABILITADO   

12 787. ***.***-20 CARMEN LÚCIA SOARES ALEXANDRE HABILITADO   

13 090. ***.***-89 LARISSA DOS SANTOS DA SILVA HABILITADO   

14 100. ***.***-79 DIEGO DAMIÃO MARTINS  HABILITADO   

15 106. ***.***-79 ANDERSON BARBOSA DE OLIVEIRA HABILITADO   

16 073. ***.***-20 LUCIENE BARBOSA DA SILVA HABILITADO   

17 068. ***.***-65 NIVALDO CARNEIRO DA SILVA JÚNIOR HABILITADO   

18 057. ***.***-14 EDILEUZA FLORENTINO DOS SANTOS SILVA HABILITADO   

19 064. ***.***-64 MARIA ROSINEIDE DA CONCEIÇÃO ARAÚJO HABILITADO   

20 127. ***.***-31 JOÃO ESEQUESIEL DA SILVA NETO  HABILITADO   

21 089. ***.***-92 ÍTALO LIRA ACCIOLY VILELA HABILITADO   

22 650. ***.***-91 JOSÉ MANOEL DOS SANTOS HABILITADO   

23 068. ***.***-61 LEANDRO VALERIANO DA SILVA HABILITADO   

24 001. ***.***-09 FERNANDO HENRIQUE LESSA FALCÃO HABILITADO   

25 051***.***-93 JOSÉ ROSEVAL DUARTE COSTA HABILITADO   

26 104. ***.***- 94 MARIA SÂMARA MARTINS DA SILVA HABILITADO   

27 956. ***.***-00 MARIA APARECIDA DOS SANTOS  HABILITADO   

28 925***.***-72 BERNADETE MOREIRA DOS SANTOS SILVA HABILITADO   

29 120. ***.***-08 LINDINÊS VIEIRA DA SILVA ARAÚJO HABILITADO   

30 060. ***.***60 EURICO CAVALCANTE PEDROSA NETO HABILITADO   

31 060. ***.***-08 ARIANA DA FONSÊCA SILVA HABILITADO   

32 309. ***.***-87 MANOEL DIONÍZIO DOS SANTOS HABILITADO   

33 038. ***.***-29 TIAGO FERNANDES DE SOUZA HABILITADO   

34 106. ***.***-37 JADSON MARTINS RODRIGUES  HABILITADO   

35 076. ***.***-40 JÚLIO CAIO CÉSAR RODRIGUES V. SOBRINHO HABILITADO   

36 137. ***.***54 RAFAEL PEREIRA COSTA  HABILITADO   

37 126. ***.***-00 JOSÉ DANILO ALMEIDA SOARES HABILITADO   

38 115. ***.***-02 ÍRIS DAYANA SILVA HABILITADO   

39 122. ***.***45 JOÃO MAVIEL DA SILVA JÚNIOR HABILITADO   

40 061. ***.***-12 MARIA VILANY DOS SANTOS BERTO HABILITADO   

41 091. ***.***88 MARIANA CAVALCANTE FALCÃO HABILITADO   

42 048. ***.***-88 ANTONIO PEREIRA DA SILVA JÚNIOR HABILITADO   

43 041. ***.***-59 JOSÉ ROBERTO JOVENTINO DE OLIVEIRA HABILITADO   

44 053. ***.***- 61 LIS DANIELLE GOMES FERREIRA HABILITADO   

45 154. ***.***-82 ELOISA ROBERTO DOS SANTOS HABILITADO   

46 128. ***.***-58 JOSÉ SHIRLAN DA SILVA HABILITADO   

47 096. ***.***-24 ÂNDERSON WILKER DA SILVA LOPES HABILITADO   

48 086. ***.***-48 EDSON RIBEIRO DE CARVALHO HABILITADO   

49 028. ***.***-60 JOSÉ ROMILDO DA SILVA HABILITADO   

50 111. ***.***-00 MARCIEL ROMEU DA SILVA HABILITADO   

51 113. ***.***-08 MANOEL DIONÍZIO DOS SANTOS FILHO HABILITADO   

52 363. ***.***-49 JOÃO ODILON SANTOS HABILITADO   

53 078. ***.***66 GUSTAVO DOS SANTOS HABILITADO   

54 066. ***.***-41 RODRIGO MOURA DA SILVA HABILITADO   

55 080. ***.***-75 JOSIAS GOMES DA SILVA HABILITADO   

56 120. ***.***-39 WESLEY GUABIRABA DUARTE DE SOUZA HABILITADO   

57 078. ***.***-52 JOSIENE DA SILVA PEREIRA COSTA HABILITADO   

58 120. ***.***-60 ROSIVANDERSON PEREIRA COSTA HABILITADO   
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59 939. ***.***-04 JOSÉ WILDER VIANA SOUZA HABILITADO   

60 083. ***.***-34 ROBSON TOMÉ DE LIMA  HABILITADO   

61 100. ***.***40 JANDERSON MOTA DA SILVA HABILITADO   

62 108. ***.***-36 ALAN PEDRO DA SILVA HABILITADO   

63 125. ***.***36 JOSÉ CÍCERO VILELA DA SILVA HABILITADO   

64 031. ***.***-28 JOSÉ WANGLES D. DE SOUZA HABILITADO   

65 124. ***.***-42 NICOLAS RANGEL SILVA HABILITADO   

66 144. ***.***-17 EMANUEL JOSÉ FERREIRA DA SILVA HABILITADO   

67 082. ***.***-59 MARIA ROMILDA DA SILVA HABILITADO   

68 065. ***.***-06 JOSUÉ GOMES DA SILVA HABILITADO   

69 132. ***.***-74 ANTÔNIO DE FARIAS DIONÍZIO DOS SANTOS HABILITADO   

70 036. ***.***-16 EDINECE MARIA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA HABILITADO   

71 129. ***.***-31 FÁBIO FELIPE SILVA CORREIA  HABILITADO   

72 072. ***.***-08 MARIA CRISTIANE DE FARIAS SANTOS  HABILITADO   

73 816. ***.***-20 ANDRÉ LUIZ DOS SANTOS SILVA HABILITADO   

74 131. ***.***-30 MARIA MANOELA FARIAS DOS SANTOS HABILITADO   

75 089. ***.***-71 WELINGTON ALEXANDRE MARTINS  HABILITADO   

76 870. ***.***-91 WILMA FERREIRA DUARTE INABILITADO – 
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

77 079. ***.***-97 JOSIALDO FERREIRA RAMALHO INABILITADO – 
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

78 091. ***.***-54 NEUDSON RODRIGUES RAMALHO DOS SANTOS INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

79 058. ***.***-09 PAULO JOSÉ DA SILVA JÚNIOR INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

80 061. ***.***-40 ACCÁCIO CORDEIRO DE ARAÚJO  INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

81 132. ***.***-80 EMANUEL DOS SANTOS CARDOZO DE OLIVEIRA INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

82 134. ***.***-18 JOSÉ DAMIÃO DA SILVA INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

83 105. ***.***-40 FELIPE DE MELO SILVA INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

84 093. ***.***-35 WILTON GABRIEL DUARTE CORREIA  INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

85 032. ***.***-20 JOSÉ CÍCERO DA SILVA INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

86 084. ***.***-58 ALDA LOURENÇO DA SILVA NASCIMENTO DE OLIVEIRA INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

87 094. ***.***-93 MARIA CLARA SILVA QUEIROZ INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

88 078. ***.***-87 JOSÉ JAIR BARBOSA PIMENTEL VITAL INABILITADO –  
AUSÊNCIA DA FICHA DE INSCRIÇÃO E 

DEMAIS ANEXOS 

89 114. ***.***-12 ATHANIEL VINICIUS DOS SANTOS INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

90 086. ***.***-76 EMERSON DAVID DA SILVA INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

91 449. ***.***-87 JOSÉ NILSON BARBOSA  INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

92 354. ***.***-34 AUDÁLIO HONORATO DA SILVA  INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

93 036. ***.***-39 WAGNER DUARTE DE SOUZA INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

94 149. ***.***-26 JHONNY MARTINS DA SILVA ALVES INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

  

Artistas Individuais (10 Vagas) – Cota Negro  
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1 985. ***.***-72 QUITÉRIA JORGE DE MELO OLIVEIRA HABILITADO   

2 121. ***.***-24 EMERSON DA CONCEIÇÃO SILVA HABILITADO   

3 073. ***.***-71 NANCY FRANCINE DA SILVA MACENA  HABILITADO   

4 090. ***.***-00 LETICIA ROSENDO CORREIA SOUZA HABILITADO   

5 985. ***.***-87 JAIRSON FERREIRA DA SILVA HABILITADO   

6 052. ***.***-00 MARIA APARECIDA GOMES DOS SANTOS SILVA HABILITADO   

7 055. ***.***-38 ANGELICA DE CARVALHO ALMEIDA HABILITADO   

8 346. ***.***-87 ELIZETE SEVERO VIEIRA HABILITADO   

9 057. ***.***-35 NEIDE JACOB RANGEL SILVA HABILITADO   

10 048. ***.***-62 LILIANE FARIAS FERREIRA  HABILITADO   

11 144. ***.***-43 JOSÉ FERREIRA NETO  HABILITADO   

12 140. ***.***-65 JÚLIO MALAN MACENA DOS SANTOS HABILITADO   

13 144. ***.***-22 NATHANAEL FERREIRA DA SILVA HABILITADO   

14 073. ***.***-05 HELLEN CHRISTINA DA SILVA ARAÚJO INABILITADO – 
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

15 072. ***.***-85 JOSÉ ALEXANDRE TIBÚRCIO DE LIMA INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

16 147. ***.***-00 WESILANE DOS SANTOS FERREIRA INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

17 130. ***.***-57 JOSÉ WEMERSON MARCOS DA SILVA INABILITADO –  
AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA FICHA DE 

INSCRIÇÃO 

  

Artistas Individuais (10 Vagas) – Cota Indígena 
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1   NÃO HOUVE INSCRITO     

  

Artistas Individuais (06 Vagas) – Cota PCD 
  
ITEM Nº CPF NOME DO PROPONENTE RESULTADO JUSTIFICATIVA 

1 870.***.***-68 LUCIANO RODRIGUES T. DA SILVA HABILITADO   

2 029.***.***-19 WAGNER ACCIOLY VILELA HABILITADO   
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3 090.***.***-42 JOSÉ ROGÉRIO DOS SANTOS BEZERRA  HABILITADO   

  
Art. 1º Os proponentes inabilitados terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar desta publicação, para contestar o resultado preliminar do referido 
edital na sede da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo, situada na Avenida Firmino Maia, s/n, centro, CEP: 57.700-000, Viçosa/AL, 
no horário das 08h às 13h. 
  
Art. 2º Não havendo o preenchimento de todas as vagas em alguma das categorias deste edital sob responsabilidade da Prefeitura de Viçosa, serão 
remanejados os recursos para convocação de suplentes classificados em outras categorias; 
  

Art. 3º Caso haja saldo remanescente, os recursos financeiros serão distribuídos proporcionalmente nas categorias com maior número de inscritos 
classificados (suplentes) que será divulgada no Diário Oficial do Estado e no website da Prefeitura Municipal de Viçosa. 
  
Viçosa, Alagoas, 08 de Outubro de 2026. 
  

JÉSSICA V. PEDROSA BARROS CALHEIROS 
Secretária Municipal de Cultura, Esporte e Turismo de Viçosa 

Publicado por: 
Katyucya Mychelly Silveira Calheiros Beserra 

Código Identificador:6537CAEB 

 

 


		2026-10-07T18:40:17-0300
	VOX SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA:00684621000131




